
GARANTIA permanente 

A GESTETNER, IDA. 

RÜÁ de S. NICOUU, 113 

Telefa. 322628-320877 










BANCO DE ANGOLA 

EMISSOR DA PROVÍNCIA 

CAPITAL E FUNDOS DE RESERVA: Esc. 459000000100 


RUA DA PRATA, 10 —LISBOA 
Endereço telegráfico: ALDARO 
Telex. 337 -ALDARO 


DIRECÇÃO GERAL EM ANGOLA 

A V PM DA PAULO D T u ’ ">!•: NOVAIS — LUANDA 
Endereço telegráfico: DAROAL 


FILIAL, AGÊNCIAS E DELEGAÇÕES NA PROVÍNCIA DE ANGOLA 

LUANDA, BiNGUELA, CABINDA, CARMONA, GABELA, LOBITO, LUSO 
MALANGF, MOÇÂM! DES, NOVA LISBOA, NOVO REDONDO, SA DA BAN¬ 
DEIRA, SALAZAR, SILVA PORTO, VILA ROBERT WILLIAMS, SAO SALVA¬ 
DOR DO CONGO, HENRIQUE DE CARVALHO e VILA MARIANO MACHADO 

Endereço telegráfico: ALDARO 


CORRESPONDENTES NAS PRINCIPAIS PRAÇAS DO MUNDO 


COMPANHIA DO ASSUCAR DE ANGOLA 


AÇÚCAR 
SISAL , . 

cordoaria mecanica 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 

PESCARIA 

farinação e óleo 

REFINARIA 


em Matosinhos 


Sede Social - LUANDA 

Administração-LISBOA-Praça do Município, 28 


COMPANHIA DE 
DIAMANTES DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
com o capital de Esc. 294.100.000100 


PESQUISA E EXTRACÇÃO DE DIAMANTES NA PROVÍNCIA 
DE ANGOLA EM REGIME DE EXCLUSIVO 


SEDE SOCIAL: 

Rua dos Fanqueiros, 12, 2.° 
LISBOA Teleg. DIAMANG 


PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
E ADMINISTRADOR-DELEGADO 


Com. (Cmeito cL 


PRESIDENTE DOS GRUPOS ESTRANGEIROS 


de Earon Piem iCoi 


DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA 


REPRESENTAÇÃO EM LUANDA 










I BANCO BORGES & IRMÃO 

| PORTO S. A. R. L LISBOA 

| Instituição fundada em 1884 

\ Capital e Reservas —Esc. 175 500 000$00 

1 Dependências no Porto — Bonjardim (Casa Antiga) — Sá da Bandeira 
1 I nfante D. Henrique - Costa Cabral— Campanhã —Carvalhido—Foz 
S d 0 Douro —Boavista —Carlos Alberto e Costa Cabral (Areosa) 

I Dependências em Lisboa—Praça dos Estados Unidos da América 
| Avenida Fontes Pereira de Melo, Rua Pascoal de Melo, Avenida 
j * Álvares Cabral (ao Rato) e Praça Duque da Terceira 

AGÊNCIAS-Braga, Setúbal, Ovar, Matosinhos, Amarante, Lourosa, 
j Gondomar, Vila do Conde, Murtosa, Alberg.-a-Velha, V. N. de Gaia, 
I Valença e Arrifana 

j POSTO em Vilar Formoso 

1 Correspondentes no Rio de Janeiro —Banco Borges 


TODAS AS OPERAÇÕES BANCARIAS 




CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA 

1414 Km. ATRAVÉS DE ANGOLA 

Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
servindo as regiões de 
BENGUELA, HUAMBO 
BIÉ, MOXICO E LUNDA 
CONGO EX-BELGA E 
RODÉSIAS, MOÇAMBIQUE 
REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL 



NO LOBiTO. HOTEL TÉRMINOS 


PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4.262 Km. de Linhas Aéreas internas 
1.367 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2.353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.000 Km, de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 60.000 kms. de carreiras eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOURENÇO MARQUES - INHAMBANE 
BEIRA - QUELIMANE - LUMBO - NACALA 
EM 1 95 6 : 

Passaram pelos diversos serviços 3.200.000 passageiros 
Foram transporta d a s 8.400.000 toneladas 
E foram manuseadas nos Portos 8,000.000 toneladas 








BANCO NACIONAL OLTRAMARINO 

LISBOA 

CAPITAL: 500,000 CONTOS // RESERVAS: 291.540 CONTOS 
Banco emissor nas Províncias Ultramarinas (excepto Angola) 

1864-1964 
CEM ANOS 

em prol da economia e do progresso de 
PORTUGAL D'AQUÉM E D'ALÉM-MAR 



SOCIEDADE 0LTHAM1 DE TABACOS, L» 

Sedei Avenida da Liberdade, 18, 4.°-LISBOA - Telefone 32 64 64 
Endereço telegráfico: SOCOLTAB 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO QUE NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
SE DEDICA À INDÚSTRIA DOS TABACOS 

FÁBRICAS DE TABACOS 

Em L U A N D A — Fábrica de Tabacos Ultramarina 

Caixa Postal N.° 1263 -End. Teleg, «MARINA» 


Caixa Postal N.° 706-End. Teleg. «TABACO » 

Na BEIRA (Manja)— Fábrica de Tabacos da Beira 

Caixa Postal N° 91 - End. Teleg. «TABACO» 

EXPORTAÇÃO DE ANGOLA PADA CABO VERDE, GUINÉ £ S, TOMÉ E PRÍNCIPE 


V-/ 

OS MELHORES LICORES NACIONAIS... 
TÃO BONS COMO OS MELHORES ESTRANGEIROS! 

um produto jiynfcfttbe 


EMPRESA TIPOGRÁFICA 

Casa Portuguesa 

SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 


RUA DAS GÁVEAS, 109 . LISBOA 


• TELEF. 327817/326108 


















Aiiril - Junho —1964 


BOLETIM 

DA 

Sociedade de Geografia de Lisboa 

Direcção, Propriedade e Edição da 
Sociedade de Geografia de Lisboa 


SUMÁRIO 


TOWARDS AN ECUMENICAL CONGREGATION OF THE 
PORTUGUESE COMMUNITIES, by Adriano Moreira . 

COEXISTÊNCIA ENTRE SISTEMAS E ESTRUTURAS, por 
Luís Maria Teixeira Pinto . 

PENSAMENTO E ACÇÃO NA EXPANSÃO PORTUGUESA, 
por Hernàni Cidade . 

«PRINCÍPIO DO ESMERALDO DE SITU OREIS FEYTO 
E COMPOSTO POR DUARTE PACHECO...», por Justino 
Mendes de Almeida .. 

A EXPLORAÇÃO DO SAL-GEMA EM PORTUGAL, por Ma¬ 
nuel de Azevedo Mendes ..„•.... 

NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES ... 

EIBLIGRAFIA . 

ATRAVÉS DAS REVISTAS ...... 

ACTIVIDADES DA S. G, L . 

MOVIMENTO DA BIBLIOTECA ... 


149 

173 

187 

197 

207 

212 

213 

226 

254 


Os artigos publicados no Ooleiiin são ila única responsabilidade tios seus autores 


Toute correspondam pour le BULLETIN doit étre adressée ii~ SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
üE LISBOA —Rim das Portas de Santo Antão- PORTUGAL. 


... . .. . , „. ” ’ ” «mues « luwuiw UC WUS ICS 001 etS 

o erts soit á la Bibliothèque, solt au Musée de la tíociété de Géographie de Llsbonne, seront publlés 
dans le BULLETIN avec les noras des personnes les ayant ofíert. 


Les ouvrages et les cartes géographiques Importantes, dont deux.exemplalres auront été emroyéa 
Directeur Blbllothécaire de la Société de Géographie de Llsbonne, seront le sujet -ott d’un 
eompte-rendu, solt d-une mention spéciale dans son BULLETIN, selon lupportunité reconmte par la 
Direetion de la Soelété de Géographie- 














Direcção da 


k Lisboa 


PROF. DR. 

" í { 

EIRA 

COMANDAI 

M i 

1 

IHADO 

DR. VÍC 

ÃO 


DR. 

Díu. JOSíl njjivjxpxfri" VAtÍTA 


SECRETÁRIO-PERPÉTUO 

PROF. DR. ANTÔNIO DE ALMEIDA 

SECRETÁRIO-GERAL 

CORONEL ANTÓNIO JOSÉ CARIA 

VICE-SECRETÁRIOS 

PROF. ENG.° JOÃO DE CARVALHO E VASCONCELOS 
COMANDANTE JOÃO DE FIGUEIREDO 

TESOUREIRO 

DR. MANUEL MARTINS CORRÊA GONÇALVES 
VOGAIS DA DIRECÇÃO 

DR. ANTÓNIO DE MEDEIROS-GOUVÊA 
ENG.’ MANUEL MONTERROSO CARNEIRO 
ALMIRANTE JOAQUIM MARQUES ESPARTEIRO 
ALMIRANTE ARMANDO JÚLIO DE ROBOREDO E SILVA 
COMANDANTE AVELINO TEIXEIRA DA MOTA 

Comissão Revisora de Contas 


DR. ANTÓNIO DA MAIA MALTA 
TEN.-CORONEL MANUEL MARIA PIMENTEL BASTOS 
D. JOSÉ PEDRO DE SALDANHA OLIVEIRA E SOUSA 
(Conde de Azinhaga) 

SUPLENTES 

DR. JOSÉ LUÍS FERIN DIAS PINHEIRO 
DR. FREDERICO DE SA PERRY VIDAL 


TOFARDS AN ECUMENICAL 
CONGREGATION OF THE PORTUGUESE 
COMMUNITIES 


by 

ADRIANO MOREIRA 

Prcsident of the Lisbon Geographicftl Society, 

Dean and Professar of the Higher Instliute for Social Sciences 
and Portuguese Overseas Policy, 
forraer Minister for Overseas 


• 1. In essays eoncerning the problenis of our time, we have sought to discern 
the major operational criteria which, adopted by the coexisting political powers, 
either at war or in co-operation, seem to he utilised with the aim of defining 
their own frontiers. 

Now we pretend to examine one aspect of the Portuguese case which seems 
impoxtant to us and, for that purpose, we shall not recall all possible criteria, 
either historical or contemporary, connected with frontier problems but only 
those that appear to us to have incidences bearing on the problems of the destiny 
of either Portuguese or Portuguese descending communities or culturally affilia - 
ting in the Portuguese tradition, which are scattered all over the world outside the 
geographical space in which national sovereignty is in force. It is, without doubt, 
a question of a Portuguese heritage, valuable to mankind according to our own 
ecumenic conception of it but specially valuable to us who are few and scattered 
about in all the four corners of the world. And, as, apparently, is the case with 
some States, it is not only a question of trying to safeguard the vestiges of an 
historical passage through an alien world, sometimes in the fulfilling of a 
transitory sovereignty or of a contingent political supremacy, a fact which is 
exemplified by the recent endeavours by France to return, in some way, to the 
Near East and to Vietnam. The question is of a Portuguese hlood and endeavour 









•SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


132 

perra,anently rooted into politically foreign lands, enriched and developed by 
the co-operation of a flow of people which will not stop and which, specially 
at presenHime determined by world conditions of the labour market, will not 
ahvays receive a guidance coincident with the scale of political values adopted 
by our sovereignty. We know that, in what coneerns the phenomenon of coloni- 
sation, the rieh countries do export capital and the poor countries do export 
people and it happens that as both capacities are not to be found in the same 
State, emigration does not always seek the territories subject to the sovereignty 
nor does it look preferentially for the foreign territories with which the 
sovereignty is interested in strengthening and raaintaining traditional ties and 
important solidarities. There is no advantage in closing one’s eyes on reality and, 
in what coneerns the Portuguese case, the migration surveys in the last ten years 
and the evaluation of the growth of the Portuguese communities abroad cannot 
but impress us deeply. Particularly the comparison between the growing extent of 
the Portuguese communities fixed on foreign territory and the growth of the 
European Portuguese settlement in the overseas territories, cannot but lead us 
to think that we face here a problem that coneerns the very magnitude and 
strength of the Portuguese Nation. We stand with all those who deplore that 
sueh precious human capital should not be exclusively directed towards the 
Portuguese Overseas territories, but this is not the same as to admit- that it is 
possible to do it in a short time and, above all, it does not mean to admit in any 
way that: it is possible to define and develop the overseas under struetures so as 
to enable them to increase their requirements and demands of European settlers 
in order to absorve shortly the rate of emigrante which every year seeks foreign 
territories. A phase-displacement between one thing and the other, with advantage 
to the inducements from foreign territories and independently of accidental 
factors of the political juncture, is dependent upon the colonisation law which 
we recalled right at the beginning. Surely, it is possible to draw a greater revenue 
from the means available within the national space and that is the aim of the 
Settlement Boards. But it is not easy to secure that the preferences of the 
emigrante, not called by the requirements and demands of the overseas under- 
-struetures, should not be particularly affected by the world conditions of the 
abour market. This, atoo, means that the flow of people that every year leaves 
the Homeland is not always directed towards the territories with which we 
maintam, traditionally, cultural and political solidarities, which it would be 
— to strengthen, as is the case with Bmil. On the other hlnd new 
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obedience to natural law but the established facts give rise to a political problem 
which deserves independent treatment in accordance with the Nation’s conve- 
niences, prestige and strength. And this prestige and this strength of the Nation 
appeàr not to fit in with the circumstance that this flow of people seeking alien 
territories is bound to lose, with the passing of the time, any conscious link with 
the Homeland and keep only the permanent presence of cultural traits which 
later on will make the pleasure of cultural anthropologists. The now existing 
situation defined in relation to some communities descending from Portuguese as, 
for example, in North and South America or culturally affiliating in the Portuguese 
way of life as, for example, at Malacca, may serve as a model in order to 
prognosticate what will be like the link between Portugal and the new Portuguese 
communities which are building up in territories which only recently became 
significant as territories of destination of our emigrante who go abroad. We are 
convinced that this is not the evolution that counts most in the defence of national 
interests and we feel inclined to understand that the world juncture is defined 
in terms of urgently trying to finei out some sort of strueture in order to safeguard 
the Portuguese way of life of our emigrant people. Whether such struetures one 
or another, that depends on many factors which certainly will include the type 
of relations existing with the sovereignties of the territories of destination as 
well as the human and material means at the disposal of the State. But it is 
quite obvious that a strueture is necessary which ought to take into account 
the diplomatic and consular network but it ought to be specially defined in 
oi dei to face a specific and urgent problem. It seems important to us that one 
should start to consider the problem, that suggestions should be made public and 
that these will never be too many for the one who, after all, will have to take 
the responsability of a decision and of a special scheme. And it also seems 
opportune to us that discussion should start about the theme within the general 
framework of the problematics of the cultures* co-existence, which particularly 
coneerns the Portuguese Overseas territories, not only because the emigration 
problem is specially connected with the destiny of the provinces but also because 
the Portuguese presence in alien territories can and ought to be utilised as 
an instrument for the defence and strengthening of our interests in this inter- 
nationalisation age in which we live. If it is true that we are now under the 
sign of convergence of civilisatíons and that, within this trend, we have to base 
the conception and practice of the human race unity on the real cultural differen- 
ces and specificnesses, the safeguarding of the Portuguese way of life should be 
extended to all territories where we have a significant presence, although they 
may be foreign ones, and such significant presence ought to be a stay for the 
defence of the integrity of a cultural and political space entirely dependent upon 
the Portuguese Nation and sovereignty. 
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2. Perhaps it is not necessary but it is, surely, wise to notice that this 
problem does not identify itself with the minorities’ tragic problem, which so 
often has plunged Europe into mourning and that even to-day, as in Cyprus — one 
of the most deplorable victims of the modem policy of self-determination, — 
leads to a complete denial of the rights of man in the very heart of the source 
of Western Civiiisation. The problems raised by the minorities are concerned 
with conflicting political powers and the parameters of its evolutidn are placed 
in a context entirely different from the problem raised by emigration, either 
traditional or determined, principally. by the development of the labour market. 
It appears that none of the treaties that throughout the ages have defined the 
position of minorities in Europe is still in force, which means (for, surely, the 
problem rematas), that experience has not provided a safe framework for the 
satisfactory settlement of the conflict raised by the phenomenon of minorities. 
This is a deplorable failure in the endeavour of which we have been the pioneers 
and are the only ones to hold a safe doctrine, to secure a co-existence and an 
enriching and constructive interpretation of differentiated cultures, a failure 
which the U, N. Convention for the repression of genocide has done nothing but 
make it a most obvious one. This is a lacuna yet, the seriousness of which 
does not cease from becoming more and more clamourous as the guiding ideolo- 
gies of the sovereignties of the Third World evolve towards a racial or cultural 
extremism or if you prefer, both a racial and a cultural extremism. This is a situa* 
tion that, even now, enigmatises the converging endeavour of the powers that guide 
the eonfliting blocs, which in the Afro-Asian regions in competition continue to lead 
the colonising minorities, which have improved the territories, on to the posi¬ 
tion oí merely choosing between firmly detaining the political power or leaving. 
It « always useful to recall that our doctrine and practice of non-descrimina- 
tion appears to remain the only valid solution which is also respectful of the dignity 
of man, but words seem to have little power in these areas and therefore a 
exemplury form of prayer remains, and that is to work. 

Anyway the problem we are dealing with is completely different from 
what is traditionally called the minorities problem since the political power 

IS m question and we are rather facing a problem of cultural definition with 

political mcidences which we are trying to clarify, but which do not determine 
any coOision of powers. The loyalty and co-operation of the migrant groups 

powers of íhe territories where they settle down are not 
affected by the safeguarding of their cultural affiliation, sentimentally active, 

“ " lgl f “ ^ ° an CTen Say that the legitimacy of an endeavo ® 

* lreC 10n . aS at least been a little acknowledged in the treaties and 
agreements on emigration between the countries concerned. It is troe that even 
th6 emigration determined bv the a 

Start M k, the lab0m ’ market & PP ears t0 

.0 rase problems ta the territories of desttaation es, for exemple, in 


CONGREGATIQN OF THE PORTUGUESE COMMUNITIES 135 

Switzerland where the government is apparently concerned with the possible 
incidences of immigration on the national character of the people. Yet it hap- 
pens that not only the Portuguese do not raise, anywhere, any concern of this 
sort but it is also true that this problem of internai policy does not , make the 
question M within the traditional framework of the problematics of minorities, 
It concerns exclusively the internai jurisdiction of the territories of destination 
and, although it is reflected on the eventual interests of the original coun¬ 
tries, it does not raise any question of competition between sovereignties. 
In regard to the native territories, the question is that one of trying to secure 
the connections between them and their emigrant groups. This link must en- 
dure in time. The question is that of securing that the free by acting of things, 
will not entail a definite loss of the human capital which is going on spreading 
all over the alien world. One’s belonging to a nationality is an histórico-cultural 
fatality. Social facts can only make it to disappear. Emigration is, without doubt, 
a decisive factor for such mutation. But so strong is the socio-cultural tie that 
links an individual to his Nation that, although allowing the nature of things 
to act freely, the Portuguese in Brazil were the stay of equilibrium of our balance 
of accounts and the recent emigration into the interior of Europe is giving a very 
significant contribution in the same direction. It seems to us however^ that one 
would take.a very narrow view of the problem, if one would reduce it exclusively 
to the dimensions that concern the inflow of currency and the stability of the 
value of money. The characterized ideological nature of eontemporary conflicts 
seems to emphasize that the importance of the problem lies in keeping a perennial 
link between the emigrants and their Horaeland, and this for the defence and 
safeguarding of the Nation, 

3. Here again it appears that it is convenient to do some clarifying by 
approaching the case of the techniques of ideological penetration of which there 
are eontemporary examples to spare, with the certainty that it will be necessary 
a rather longer meditation and contribution by experts in many domains of the 
human relations, The first element to take into account appears to be that, after 
World War II, it was clear that direct communication between a government and 
the people of its enemy States is possible and current, It became common to 
distinguish between a government one detesta and a people one deplores for 
having such government and to conduct on such base what has been called the 
violation of the multitudes. But the progress of the Sciences of co mm unication 
which can carry the image and the thought of no matter what leader or thinker 
anywhere on the Earth, without the possibility of any efficient interference from 
the attacked governments, did not give up the presence of penetration as well 
as ideologic pressure groups, in perfect coherence with the fact, which appears 
to us to be a correct one, that ( the frontier of political alignment is fundamen- 
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tally ideological to-day. This procedure was typical of the Communist proseli- 
tisra, while conducted by the Russian Communist Party but to-day the phenomenon 
has become eomplicate with an interference of the culturally defined communities, 
ever since such proselitism began to exhibit an autonomy of Chinese extraction. 
In fact, and until China passed through the prôcess which first took her to the 
Soviet alignraent and now is taking her in the direction of a communist breach, 
both the penetration and the ideological pressure groups were recruited in the 
population of the States aimed at, by forming either legal or secret parties 
according to circumstances. But Mao-Tse-Tung’s technique credited itself with 
some novelties. In the first place, in what concerns the technique of power con- 
trol within a State, it preached and practised the need of armed rebellion aim- 
ing at getting the control of a parcel of the territory, the autonomy of which 
would be, at least in fact, eventually acknowledged, and starting from there 
going on to the total conquest of power. Instead of a direct assault, therefore, 
on the seat of power — as was the case with Rússia — the revolution starts from 
the periphery of the territory with the eventual support of a sanctaary in a 
foreign country, a technique practised in the tropical regions and which, unfor- 
tunately, has not been spared us. It adopted a penetration and ideological 
pressure groups technique which is also using in África, but which has used, 
particularly, in the open war which is fighting against the hegemony of the 
Russian Communist Party. Mao-Tse-Tung’s 25-point charter of 14th July 1963, 
besides calling on the war against the West, encourages the breaking away from 
Moscow’s traditional hegemony. According to Dabernafs recent survey, and after this 
declaration of war U.S.S.R. gathers round itself 70 % of the communist eountries, 
which means four for China (China, North Vietnam, North Corea and Albany) and 
ten on Soviet side (U.S.S.R., Poland, Rumania, Hungary, Eulgaria, Czechoslovakia, 
East Germany, Mongolia, Jugoslávia and Cuba). In what, however, concerns the 
remaining eountries, whose governments are not communist but comply with 
communist parties in them, there begins to show up a Chinese faction in nearly 
all of them. Pinally, the penetration and ideological pressure groups technique, 
according to the Chinese definition and practice of it, was accrued with the utilisa- 
tion of the Chinese communists fixed abroad, so inaugurating what has been 
called «the hearfs policy», It is a policy which takes advantage of a complex phe- 
nomenology in which are taken into account, at the same time, the love for the 
motherland, the pride of the power of the State of origin, regardless of any 
ideological divergences, and the terror inspired by the threat to impair values 
fundamental to every individual, namely, the safeguarding of the family at home 
and the need to return to their ancestor’s land for their eternal rest. Accord¬ 
ing to the variable to which the community fixed abroad. or the individual show 
to be most sensible, so acts the power in order to determine its conversion into 
action on behalf of the interests pursued by the government. This process of 
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turning the communities fixed abroad into an instrument to fight against the 
legitimate powers, was not unknown in Europe, although the sense of its use was 
different because there were at stake issues connected with the claim for the 
sovereignty over the territory where the minority was settled. The Sudete case 
is typical, Now the process is rather connected with the phenomenon of the de¬ 
finition of poli tical spaces based on an ideological frontier and has lost, the¬ 
refore, the character of a limited territory, of which we had the experience. 
But, whether in the modality which was first known as an instrument to claim 
for sovereignty or in the modality, now in use, as an instrument used for the 
ideological definition of the large politioal spaces, the question is one of a 
technique in which only powers in an expanding process are concemed and which 
can only alarm third States in so far as the minorities thereon fixed are con¬ 
nected with an expanding process of the State of origin. It is a phenomenon 
completely different from the defence of the cultural cohesion of minorities 
fixed abroad, which everywhere is practised spontaneously, regardless of any 
support from their respective governments, which is neither rejected nor fought 
against. The «houses», «centers», «high schools», «homes», «drcles» which are 
set up everywhere do express that peaceful defence of a cultural identity which 
does not hurt host people, .rather enriches them with a multiplicity of man- 
ners of being which frequently shows to be fruitful to the progress of the 
country, as most South American eountries do know. And so do we ourselves, 
from an age-old experience respectful of old institutions which express the cen- 
tury-old presence of foreign communities co-operating in the territories on, this 
side and beyond the seas. So respectful were we and so co-operating were they 
that eventually they were given representation even in governing bodies, as at 
Macao, in a distracted interpretation of the text of the Constitution which was 
never thought to be in opposition with the letter of the law. 

4. It is on this western tradition plan that we pretend to place the problem 
of our communities abroad, blood shed by our people which will slowly be 
absorved by foreign land until it desappears, A traditionally emigrant people 
by temperament, whom the national struetures both in Europe and in the overseas 
do not detain by means of enough requirements and demands, let us try at least 
to deter the process which leads to the Progressive disappearance of their Por- 
tuguese way of life with the passing of the time and of the generations, senti¬ 
mental, ideological and economic cables being lost, which the juncture in which 
we live has shown that they would have been of the utmost utility and advantage 
to the safeguarding of the Nation. If the economic growth cannot be such as to 
stop the permanent outlet of emigrants, here again as always the political means 
do have a role to play. This Nation wandering on alien land which is our emigrant 
demands as much defence of their Portuguese way of life, of their cultural affi- 
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liation which endures even beyond the political change of nationality imposed 
by the generations as does the part of the Nation which stays on in the national 
territory. The Portuguese communities abroad or culturally descending from the 
Portuguese or culturally affiliating in the Portuguese way of life are a capital, 
the defence and utilisation of which, in present-day world, cannot be entrusted 
only to the spontaneity which is still found everywhere, namely, with the Goans ' 

now doubly exhiled. It is not only the question of sentimental reasons, which 
would be, even so, important and valuable, but also a cool evaluation of our 
immediate interests. When we felt the need to call on the world opinion against 
an aggression planned for a long time it would have been necessary to be able 
to count upon the raising of the Portuguese communities or descending from 
Portuguese or affiliating in, the Portuguese way of life for this fight rather 
than upon the technique of public relations. Or, rather, upon these as well but 
with the support of institutional organisations, the enthusiasm, the conviction, 
and the power, and the wealth and the social influence of the Portuguese fixed 
on the alien world, or those descending from Portuguese or culturally affiliating in 
the Portuguese way of life, It is true that the arms depend upon the juncture 
and this is a new one. But precisely experience ought to be the mother of some 
engine and our interests, whether permanent or of the juncture, appear to make 
evident the necessity of glving institutional character to the permanent rela- 
tion between the Nation staying on and the Nation wandering on alien land. 

An institutionalisation which will not hurt anyone, which will not clash against 
current practice, which will be rooted into the western tradition, an institu¬ 
tionalisation which is more immediately within the reach of our power than the 
remedy of economic growth to stop the increasing of the emigration rate and 
which will always be necessary, as the phenomenon can be mitigated but will ne- 
ver become extinct. It is a problem for the solution of which suggestions will be 
required from many experiences and diversified learnings, namely, the contribution 
of those versed in the Science of Culture, But I suggest that the setting up 
of a Congregation of all the Portuguese Communities would be a possible way 
of starting to deal with this urgent problem by rnaking it the pole of permanent 
attraction, the skilful executor, the attentive warden of a perennial link of 
these communities with the Nation, Not a merely burocratic organ, provided with 
an authority simply coming from above determining and imposing but a Corpo¬ 
ration which may live by the very contribution and intervention of the Portuguese 
Communities or descending from Portuguese or affiliating in the Portuguese way 
of life which therein will find the ever up-to-date vehicle for intervening in 
some way into the interests of the whole, We who were able to support the Por¬ 
tuguese Patronage of the East, ought to be able to build up this Patronage of 
the National Interest by utilising even means which were left unused or so 
should be considered in order to build up the Patronage of the National Interest 
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aiming at safeguarding the Portuguese way of life in the world, And it would 
not be impertinent to consider precisely the possibility of also securing reli- 
gious assistance by Portuguese to such communities because the upkeep of a Por¬ 
tuguese manner of coming into the world, of getting married and of dying is fun¬ 
damental to the safeguarding of this Portuguese way of life. So it was at Malacca 
and so it is now in France with obvious advantages to the common good as well 
as with obvious labours to the volunteers of this national Service. We are sure 
that there will.not be lacking devoted servants of the common good, who, in a 
very traditional line, will be able to find out the many inconveniences of this 
suggestion and the many reasons which always advise that things should not 
be done. We are all greatly indebted to them, namely for the possibility of 
confidently persisting against immobilism with the certainty that only very firm 
steps shall be taken. 

CONGREGAÇÃO GERAL 
DAS COMUNIDADES PORTUGUESAS 

1. Temos procurado, em ensaios referentes aos problemas do nosso tempo, 
discernir os principais critérios operacionais que, acloptados pelos poderes polí¬ 
ticos coexistentes, em guerra ou em cooperação, parecem ser utilizados com 
o fim de definir as fronteiras respectivas, 

Pretendemos examinar agora um aspecto que nos parece importante do 
caso português, e, para tal fim, não recordaremos todos os possíveis critérios, 
históricos ou actuais, ligados com a problemática das fronteiras, mas apenas 
aqueles que nos parecem ter incidências relacionadas com os problemas do 
destino das comunidades portuguesas, ou descendentes de portuguesas, ou filia¬ 
das culturalmente na tradição portuguesa, e que se encontram espalhadas pelo 
mundo para além do espaço territorial em que se exerce a soberania nacional, 
Trata-se sem dúvida de um património português, valioso para Humanidade 
segundo a nossa concepção ecuménica, mas, especialmente valioso para nos, 
poucos e espalhados como estamos por todas as partidas do mundo. E não se 
trata apenas, como acontece aparentemente com alguns Estados, de procurai 
salvaguardar vestígios de uma passagem histórica pelo mundo alheio, por vezes 
no exercício de uma soberania transitória ou de uma supremacia política con¬ 
tingente, coisa de que temos exemplo' nos recentes esforços da França, para, 
de algum modo, regressar ao Próximo Oriente e ao Vietname. Trata-se antes 
de um sangue e de um esforço português permanentemente radicados em terras 
politicamente alheias, enriquecidas e desenvolvidas pela colaboração de um 
caudal humano que não estanca, e que, especialmente determinado nos nossos 
dias pelas condições mundiais do mercado do trabalho, não tem sempre uma 
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orientação coincidente com a escala de valores políticos adoptados pela nossa 
soberania. Sabemos, no que respeita ao fenómeno da colonização, que os países 
ricos exportam capital e que os países pobres exportam gente, e acontece que, não 
se encontrando reunidas ambas as potencialidades no mesmo Estado, a emigração 
não demanda sempre os territórios sujeitos à soberania, nem demanda sequer pre¬ 
ferentemente os territórios alheios com os quais a soberania tem interesse em 
reforçar e manter laços tradicionais e solidariedades importantes. Não há qualquer 
vantagem em fechar os olhos à realidade e, no que respeita ao caso português, a 
análise da migração dos últimos dez anos, e a avaliação do crescimento das comu¬ 
nidades portuguesas no estrangeiro, não pode deixar de nos impressionar pro¬ 
fundamente. Sobretudo, a comparação da grandeza crescente das comunidades 
portuguesas fixadas em território estrangeiro com o crescimento do povoamento 
europeu dos territórios ultramarinos, não pode deixar de nos conduzir à ideia 
de que estamos em face de um problema que diz respeito à própria dimensão 
e força da Nação portuguesa. Acompanhamos todos os que lamentam que tão 
precioso capital humano não seja exclusivamente encaminhado para os terri¬ 
tórios portugueses do ultramar, mas isso não é a mesma coisa que admitir que 
seja possível fazê-lo em curto prazo e sobretudo não significa admitir de modo 
algum que seja possível definir e desenvolver as infra-estruturas ultramarinas 
em termos de os seus requerimentos e exigências de povoadores europeus 
crescerem em termos de absorverem brevemente a taxa de emigrantes 
que em cada ano procura territórios estrangeiros. O desfasamento entre 
uma e outra coisa, com benefício para as solicitações dos territórios estran¬ 
geiros, e independentemente de factores acidentais da conjuntura política, é 
função da lei que rege a colonização e que começamos por invocar logo de 
início. É possível, certamente, tirar maior rendimento dos meios disponíveis 
dentro do espaço nacional, e a isso. se destinaram as Juntas de Povoamento. 
Mas não é fácil conseguir que as preferências dos emigrantes, não reclamados 
pelos requerimentos e exigências das estruturas ultramarinas, deixem de ser 
particularmente afestadas pelas condições do mercado mundial do trabalho. 
Isto significa ainda que o caudal humano que em cada ano abandona a Pátria 
nem sequer é sempre dirigido no sentido dos territórios com os quais temos 
tradicionais solidariedades culturais e políticas, que conviria fortalecer, como 
acontece com o Brasil. Em contrapartida, nascem solidariedades novas, avultam 
presenças portuguesas onde antes não tinham significado, surgem problemas 
de interesse e de prestígio antes desconhecidos, como aconteceu com a França 
e a Alemanha. Naturalmente, a técnica, que é apenas uma conjunto de meios 
com a intenção de dominar o acaso, poderá intervir no sentido cie procurar 
corrigir e alterar o quadro que se tem definido com submissão às leis naturais, 
mas os factos estabelecidos dão origem a uma problemática política que merece 
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um tratamento autónomo de acordo com as conveniências do prestígio e da força 
da Nação. E este prestígio e esta força da Nação não parecem compadecer-se 
com a circunstância de esse caudal humano que demanda territórios alheios 
estar destinado a perder, no tempo, a ligação consciente com a Pátria, afir¬ 
mando apenas a presença permanente de traços culturais que farão mais tarde 
o encanto dos especialistas da antropologia cultural. A situação que já hoje 
existe definida em relação a algumas comunidades descendentes de portugueses, 
por exemplo na América do Norte e do Sul, ou culturalmente filiadas no por- 
tuguesismo, por exemplo em Malaca, pode servir de paradigma no sentido de 
prognosticar qual virá a ser a ligação com Portugal das novas comunidades 
de portugueses que estão a formar-se em territórios que só recentemente ganha¬ 
ram significado como terras de destino dos nossos emigrantes que vão para o 
estrangeiro, Estamos convictos de que não é essa a evolução que mais interessa 
â defesa dos interesses nacionais, e inclinamo-nos para entender que a conjun¬ 
tura internacional se define em termos de ser urgente procurar uma estrutura 
qualquer que salvaguarde o portuguesismo das nossas comunidades de emigran¬ 
tes, Que tal estrutura seja uma ou seja outra, depende de muitos factores que 
incluem certamente o tipo de relações existentes com as soberanias dos terri¬ 
tórios de destino e também os meios humanos e materiais à disposição do Estado. 
Mas que é necessária uma estrutura, que deve ter em conta a rede diplomática 
e consular, mas que deve ser especialmente definida para enfrentar um problema 
específico e urgente, parece evidente. Parece-nos importante que se comece a 
meditar no problema, que apareçam as sugestões, e que estas nunca serão 
demais para quem, afinal, tenha que assumir a responsabilidade de uma deci¬ 
são e de um esquema oficial. E também nos parece oportuno que o tema comece 
a ser discutido no quadro geral da problemática da coexistência das culturas, 
que particularmente interessa ao ultramar português, não apenas porque o pro¬ 
blema da emigração está especialmente ligado com o destino das províncias, 
mas ainda porque a presença portuguesa em territórios alheios pode e deve 
ser utilizada como instrumento de defesa e fortalecimento dos nossos interesses 
nesta época de internacionalização que vivemos. Se é verdade que estamos sob 
o signo da convergência das civilizações, e que dentro desta orientação have¬ 
mos de basear nas diferenças e especificidades culturais autênticas' a concepção 
e prática da unidade do género humano, a salvaguarda do portuguesismo deve 
estender-se a todos os territórios onde temos uma presença significativa, ainda 
que sejam estrangeiros, e essa presença significativa deve ser um esteio para 
a defesa da integridade de um espaço cultural e político ínteiramente depen¬ 
dente da Nação e da soberania portuguesa. 

2. Talvez não seja necessário, mas é certamente prudente, notar que este 
problema não coincide com o trágico problema das minorias que enlutou tantas 
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vezes a Europa e que ainda nos nossos dias, por exemplo na ilha de Chipre, 
uma das vítimas mais lamentáveis da política de autodeterminação contem¬ 
porânea, conduz à completa negação dos direitos do homem no coração 
mesmo da origem da civilização ocidental. A problemática suscitada pelas mi¬ 
norias diz apenas respeito a poderes políticos em conflito e os parâmetros da 
sua avaliação situam-se num contexto inteiramente diferente do problema sus¬ 
citado pela emigração ou tradicional ou determinada principalmente pela evo¬ 
lução do mercado do trabalho. Parece que não se encontra hoje em vigor 
nenhum dos tratados que ao longo dos tempos foram definindo a situação 
das min orias na Europa, o que, sendo certo que o problema não desapareceu, 
significa apenas que a experiência não forneceu um quadro seguro para a reso¬ 
lução satisfatória do conflito que o fenómeno das maiorias suscita. T rata-se 
de um lamentável fracasso no esforço, de que fomos pioneiros e somos os 
únicos a deter uma doutrina segura, de assegurar uma coexistência e inter¬ 
penetração enriquecedora e construtiva de culturas diferenciadas, fracasso que 
a Convenção da O, N. U. sobre a repressão do genocídio não fez mais do que 
tornar evidentíssimo. É ainda uma lacuna, cuja gravidade não cessa de se 
tornar cada dia mais clamorosa à medida que evolucionam para o extremismo 
rácico ou cultural, ou rácico e cultural, como se preferir, as ideologias orien¬ 
tadoras das soberanias do terceiro mundo. Uma situação que ainda hoje torna 
enigmático o esforço de convergência dos poderes orientadores dos blocos em 
conflito, os quais, nessas regiões afro-asiáticas de competição, continuam a en¬ 
caminhar as minorias colonizadoras, que valorizaram os territórios, para a situa¬ 
ção de apenas poderem escolher entre a detenção firme do poder político ou 
o desaparecimento. É sempre útil recordar que as nossas doutrina e prática 
de não descriminação continuam a parecer a única solução válida e respeitadora 
da dignidade do homem, mas as palavras parecem, andar com pouco poder 
nestes domínios, pelo que apenas resta aquela forma exemplar de oração que 
é agir. 

De qualquer modo, o problema de que nos ocupamos é completamente dife¬ 
rente do que tradicionalmente se chama o problema das minorias, visto que 
a questão do poder político não está em causa, antes estamos apenas em face 
de um problema de definição cultural, com incidências políticas que procuramos 
esclarecer, mas que não determinam conflito de poderes. A lealdade e coope¬ 
ração dos grupos migrantes com os poderes políticos dos territórios onde se 
instalam não são afectadas pela salvaguarda da filiação cultural, sentimental¬ 
mente activa, com a Pátria de origem. Podemos mesmo dizer que a legitimi¬ 
dade de um esforço neste sentido tem já ao menos um princípio de reconhe¬ 
cimento nos tratados e acordos que regulam a emigração entre os países 
interessados, t certo que mesmo a emigração determinada pelas exigências do 
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mercado do trabalho parece começar a suscitar problemas em territórios do 
destino, por exemplo na Suíça, onde o governo aparentemente se preocupa com 
as possíveis incidências da emigração sobre o carácter nacional do povo. Mas 
não só acontece que os Portugueses não suscitam nenhuma preocupação deste 
género em qualquer parte, como é certo que este problema de política interna 
não faz cair a questão no tradicional quadro da problemática das minorias. 
Diz exclusivamente respeito ao foro interno dos territórios de destino e, reflec- 
tindo-se embora nos eventuais interesses dos países de origem, não suscita 
questões de competição entre soberanias. Do que se trata, em relação aos terri¬ 
tórios de origem, é de conseguir fazer durar no tempo a conexão com os seus 
emigrantes. Trata-se de conseguir que a natureza das coisas, agindo livremente, 
não leve à perda definitiva do capital humano que se vai dispersando pelo 
mundo alheio. A pertença a uma nacionalidade é uma fatalidade histórico- 
•cultural que só factos sociais podem fazer desaparecer completamente, e sem 
dúvida a emigração é um factor decisivo para semelhante mutação. Mas tão 
forte é o laço sócio-cultural que une o indivíduo à sua Nação, que, deixando 
embora agir livremente a natureza das coisas, os portugueses do Brasil foram 
o esteio do equilíbrio da nossa balança de pagamentos, e a recente emigração 
para o interior da Europa está a dar contribuição muito significativa no mesmo 
sentido. Parece-nos, todavia, que seria ver muito limitadamente o problema 
reduzi-lo exclusivamente ás facetas que respeitam ao caudal das divisas e à 
estabilidade da moeda. A caracterizada natureza ideológica dos conflitos do 
nosso tempo parece evidenciar que a importância do problema se traduz em 
manter a perenidade da ligação dos emigrantes com a Pátria, para defesa 

e segurança da Nação. 

\ 

3. Ainda aqui parece convir algum esclarecimento, aproximando o caso das 
técnicas de penetração ideológica de que sobejam exemplos contemporâneos, 
na certeza de que será necessária muito mais longa meditação e contribuição 
de experientes em muitos domínios das relações humanas. O primeiro elemento 
a ter em conta parece ser que, depois da última grande guerra, ficou claro 
que a comunicação directa de um governo com o povo dos Estados seus adver¬ 
sários é possível e corrente. Tomou-se comum distinguir entre um governo 
que se detesta e um povo que se lamenta por ter semelhante governo, condu¬ 
zindo nessa base o que já foi chamado a violação das multidões. Mas os pro¬ 
gressos da ciência das comunicações que permitem levar a imagem e o pensa¬ 
mento de não importa que chefe ou pensador a qualquer lugar da Terra, sem 
possibilidade de interferência eficaz dos governos atacados, não dispensou a 
presença de grupos de penetração e de pressão ideológica, em perfeita coerência 
com o facto, que nos parece certo, de que a fronteira dos alinhamentos polí- 
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ticos é hoje fundamentalmente ideológica. Este procedimento foi típico do 
proselitismo comunista, enquanto conduzido pelo partido comunista russo, mas 
hoje o fenómeno complicou-se com interferência das comunidades cultural¬ 
mente definidas, desde que tal proselitismo, passou a exibir uma autonomia 
de origem chinesa. De facto, e enquanto a China não passou pelo processo que 
primeiro a levou ao alinhamento soviético e agora a leva no sentido de uma 
cisão comunista, os grupos de penetração 'e pressão ideológica eram recrutados 
na própria população dos Estados visados, constituindo partidos legais ou clan¬ 
destinos conforme as circunstâncias. Mas a técnica de Mao-Tse-Tung abonou-se 
com algumas novidade. Em primeiro lugar, no que respeita à técnica de domí¬ 
nio do poder dentro de um Estado, doutrinou e praticou a necessidade da insur¬ 
reição armada destinada a tomar conta de uma parcela do território, cuja 
autonomia seria, pelo menos de facto, eventualmente reconhecida, partindo daí 
para a conquista integral do poder. Em vez, portanto, do ataque directo à sede 
do poder, como fora na Rússia, a evolução parte da periferia do território, com 
eventual apoio num santuário em país estrangeiro, técnica praticada nas regiões 
tropicais e a que infelizmente não fomos poupados. Adoptou a técnica dos gru¬ 
pos de penetração e pressão ideológica, que está a usar em África, mas que par¬ 
ticularmente tem usado na guerra declarada em que se encontra contra a hege¬ 
monia do partido comunista russo. A carta de 25 pontos, de 14 de Julho de 1963, 
de Mao-Tse-Tung, além de apelar para a guerra contra o Ocidente, incita à 
cisão, contra a hegemonia tradicional de Moscovo. Segundo uma análise recente 
de Dabernat, e depois desta declaração de guerra, a U. R. S, S. reune à sua 
volta 70% dos países comunistas, o que significa 4 do lado da China (China, 
Vietname do Norte, Coreia do Norte e Albânia) e 10 no campo soviético 
(U. R, S. S.. Polónia, Roménia, Hungria, Bulgária, Checoslováquia, Alemanha 
Oriental, Mongólia, Jugoslávia e Cuba). No que respeita, porém, aos restantes 
países, cujos governos não são comunistas mas consentem partidos comunistas, 
começa a encontrar-se uma facção chinesa em quase todos eles. Finalmente, a téc¬ 
nica dos grupos de penetração e pressão ideológica, na definição e prática chinesas, 
acrescentou-se com o aproveitamento das comunidades chinesas fixadas no estran¬ 
geiro, inaugurando o que já foi chamado «a política do coração», É uma política 
que aproveita de uma fenomenologia complexa, onde são tidos em conta, simulta¬ 
neamente, o amor à terra mãe, o orgulho pelo poderio do Estado de origem à 
margem das divergências ideológicas e o terror inspirado pela ameaça de ver atin¬ 
gidos valores fundamentais para cada indivíduo, designadamente a integridade da 
família que não emigrou e o desejo e necessidade de vir a dormir o sono eterno na 
terra dos antepassados. Consoante a variável a que a comunidade fixada no estran¬ 
geiro ou indivíduo se mostram mais sensíveis, assim o poder actua no sentido de 
determinar a sua passagem à acção em favor dos interesses prosseguidos pelo 
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governo. Este processo de transformação das comunidades fixadas no estran¬ 
geiro em instrumento de luta contra os poderes legítimos também não foi 
desconhecido na Europa, embora o sentido de utilização fosse diferente, por¬ 
que estavam em causa questões ligadas à própria reivindicação da‘soberania 
sobre o território onde a minoria se encontrava instalada. O caso dos Sudetas 
é típico. Agora, o processo está antes ligado ao fenómeno da definição dos 
espaços políticos com base numa fronteira ideológica e perdeu por isso o carác¬ 
ter territorialmente limitado de que tínhamos experiência, Mas, quer na modali¬ 
dade, que primeiro se conheceu, de instrumento de reinvidicação da soberania, quer 
na modalidade, agora em curso, de instrumento para a definição ideológica dos 
grandes espaços políticos, trata-se de uma técnica que só interessa a poderes em 
processo de expansão e que só pode alarmar terceiros Estados na medida em que 
as minorias fixadas estejam ligadas a um processo expansionista do Estado 
originário. É um fenómeno completamente diferente da defesa da coesão cul¬ 
tural de minorias fixadas no estrangeiro, que em toda a parte se executa com 
espontaneidade, independentemente da ajuda, todavia não rejeitada nem com¬ 
batida, dos governos respectivos, As «casas», os «centros», os «liceus», os «cír¬ 
culos», que em toda a parte se montam, exprimem essa defesa pacífica de uma 
identidade cultural que não agride o povo hospedeiro, antes o enriquece de uma 
multiplicidade de modos de ser que se revela frequentemente fecunda para o desen¬ 
volvimento do 1 país, como sabe a maioria dos Estados sul-americanos. Como o 
sabemos nós próprios por experiência antiga, respeitadores de velhas instituições 
que exprimem a presença secular de comunidades estrangeiras colaborantes nos 
territórios de aquém e de além-mar. Tão respeitadores nós, e tão colaborantes eles,. 
que até nos órgãos do poder lhes foi eventualmente concedida representação, como 
em Macau, numa interpretação distraída dos textos constitucionais em que nunca 
se viu contradição com a letra da lei, 

4. É neste plano de tradição ocidental que pretendemos situar o problema 
das nossas comunidades no estrangeiro, sangue vertido pelo nosso povo que 
lentamente vai desaparecendo absorvido pela terra alheia. Tradicionalmente 
emigrantes por temperamento que as estruturas metropolitana e ultramarina 
não detêm com requerimentos e exigências suficientes, que ao menos se procure 
deter o processo que leva ao desaparecimento progressivo do seu portuguesismo 
com o decorrer do tempo e das gerações, perdendo-se amarras sentimentais, 
ideológicas e económicas que a conjuntura que vivemos demonstrou que teriam 
sido da maior utilidade e proveito para a segurança da Nação. Se o cresci¬ 
mento económico não pode ser tal que impeça a hemorragia permanente dos 
emigrantes, aqui também, como sempre, os meios políticos têm um papel a 
desempenhar. Esta Nação peregrina em terra alheia que são os nossos emigran¬ 
tes, requer tanta defesa do seu portuguesismo, da sua filiação cultural que 
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perdura mesmo para além da mudança política da nacionalidade imposta pelas 
gerações, como a parte da Nação que permanece em território nacional. As comu¬ 
nidades portuguesas no estrangeiro, ou culturalmente descendentes de portugue¬ 
ses, ou filiadas culturalmente no portuguesismo, são um capital cuja defesa 
e utilização não podem ser apenas deixadas, no mundo de hoje, à espontanei¬ 
dade que ainda se encontra por toda a parte, designadamente entre os goeses 
agora duplamente exilados. Não se trata apenas de razões sentimentais, que já 
seriam importantes e valiosas, mas também de uma iria avaliação dos nossos inte¬ 
resses imediatos. Quando sentimos a necessidade de mobilizar a opinião mun¬ 
dial contra uma agressão longamente planeada, teria sido preciso poder contar 
com o levantamento das comunidades portuguesas, ou descendentes de portu¬ 
gueses, ou filiadas no portuguesismo, para essa luta, mais do que com a técnica 
das relações públicas. Ou antes e também com esta, mas apoiada na organi¬ 
zação institucionalizada, no entusiasmo, na convicção, e no poder, e na riqueza, 
e na importância social dos portugueses fixados no mundo alheio, ou descen¬ 
dentes de portugueses, ou culturalmente filiados no portuguesismo. É certo 
que as armas dependem de conjuntura, e esta é nova. Mas justamente a expe¬ 
riência deve ser mãe de algum engenho, e os nossos interesses, quer perma¬ 
nentes quer de conjuntura, parecem tornar evidente a necessidade de institu¬ 
cionalizar a relação permanente da Nação que ficou, com a Nação que pere¬ 
grina em terra alheia. Uma institucionalização que não agride ninguém, que 
não repugna à prática corrente, que se inscreve na tradição ocidental. Uma 
institucionalização que está ao alcance do nosso poder, mais imediatamente do 
que o remédio do crescimento económico que detenha o crescimento da taxa 
de emigração, e que sempre será necessária porque o fenómeno pode ser ate¬ 
nuado mas não pode ser extinto. Trata-se de um problema para cuja solução 
serão necessárias sugestões de muitas experiências e saberes diversificados, de¬ 
signadamente a contribuição dos que sabem da ciência da cultura. Mas sugiro 
que a fundação da Congregação Geral das Comunidades Portuguesas seria u ma 
forma possível de começar a lidar com este urgente problema, fazendo dela 
o polo de atracção permanente, o executor desenvolto, o vigilante atento, de 
uma ligação perene dessas comunidades com a Nação. Não um organismo sim- 
presmente burocrático, com a autoridade vindo simplesmente de cima a deter¬ 
minar e a impor, mas uma corporação que vivesse da própria contribuição 
e intervenção das comunidades portuguesas, ou descendentes de portugueses, 
ou filiadas no portuguesismo, que ali teriam o veículo sempre actualizado para 
inteivir de algum modo nos interesses que são de todos. Nós, que fomos capazes 
de sustentar o Padroado do Oriente, deveríamos ser capazes, utilizando até 
meios que ficaram livres ou assim devem ser considerados, de edificar este 
Padroado do Interesse Nacional destinado a salvaguardar o portuguesismo no 
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mundo. E não seria despropositado que se considerasse a possibilidade de jus¬ 
tamente também assegurar uma assistência religiosa portuguesa a tais comu¬ 
nidades, porque a manutenção de uma maneira portuguesa de entrar no mundo, 
de casar e de morrer, é fundamental para a salvaguarda desse portuguesismo. 
Foi assim em Malaca e está sendo assim em França, com evidente proveito 
do bem comum e também com evidentes dificuldades para os voluntários desse 
serviço nacional. Temo s a certeza de que não faltarão devotados servidores 
do bem comum que, numa linha muito tradicional, serão capazes de ver os 
muitos inconvenientes desta sugestão e as muitas razões que sempre acon¬ 
selham a que as coisas se não façam. Devemos-lhes todos muito, designadamente 
a possibilidade de teimar confiadamente contra o imobilismo, na certeza de que 
apenas serão dados passos muito seguros. 
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O título dado a esta conferência poderia consentir muitas interpretações 
e alguma controvérsia se acaso pretendessemos ohegar a uma definição exacta, 
no aspecto político-económico, de coexistência, sistemas e estruturas. Assim 
julgamos não acontecer quanto à interpretação porque tomaremos alguns con¬ 
ceitos na sua acepção mais simples e directa. O mesmo não se poderá afirmar 
quanto à controvérsia porque há temas que quanto mais pretendemos esclarecer 
maior é o risco de não sermos compreendidos. 

Coexistir significa simplesmente simultaneidade de existência e, portanto, 
desse conceito nada se infere quanto ao tipo de relações entre dois elementos 
coexistentes. Por vezes, sucede mesmo que fenómenos simples ou complexos 
coexistem sem qualquer relação entre si. 

Mas ao admitirmos a existência de relações, haverá interesse em analisar 
a sua natureza e amplitude de modo a que, entre outros objectivos imediatos ou 
futuros, estejamos em condições de continuar a delimitar os fenômenos observados 
com as suas relações específicas. Caso contrário, viría a concluir-se que defron¬ 
tamos um só fenómeno com uma única rede interna de relações sobreposta 
àquelas que, no passado ou no presente, conseguíamos traçar ou conceber no 
interior de cada uma das parcelas do todo. E deveria então a análise incidir 
sobre a rede global de relações, tentando encontrar a novidade e o grau de 
permanência e predomínio de uma, ou algumas, das relações internas preexistentes. 

Estas simples considerações introdutórias representam o que podemos chamar 
uma metodologia rudimentar -de observação e explicação do tema que nos vai 
ocupar: sistemas e estruturas. 
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No caso presente, a noção de «estrutura» assenta fundamentalmente em 
aspectos económicos, tentando, portanto, evitar confusões e controvérsias que 
podem ter-se quanto a estruturas físicas e geográficas, técnicas e psicológicas 
ou até quanto a estruturas demográficas, E não esgotaríamos o âmbito de 
utilização do conceito: a noção de estrutura também se tem aplicado à descrição 
de aspectos políticos, jurídicos, institucionais, sociais ou mesmo da «mentalidade» 
de uma comunidade. 

Não é esta a essência do âmbito que lhe queremos dar, neste momento 
e nesta conferência. Aceitemos, portanto e por agora, que toda a definição de 
estrutura significa por parte do observador uma ordenação de critérios em 
função de objectivos a atingir. Neste caso, as «estruturas» que pretendemos 
invocar dizem respeito à possibilidade de distinguir entre países desenvolvidos 
e subdesenvolvidos, conforme múltiplos critérios correntemente, aceites para 
proceder a uma classificação que comporta ainda hoje zonas de indefinição ou 
de transição. No entanto, como a realidade indica que há convergência de 
opiniões entre- economistas, e até entre políticos, quanto à classificação de um 
país em subdesenvolvido ou desenvolvido ou, melhor, em vias de desenvolvimento 
ou industrializado. 

Se entendessemos emprestar maior rigor à noção de estrutura, do ponto 
de vista económico e com os objectivos que temos em vista, diríamos que era 
«um conjunto de proporções e relações que caracterizam um conjunto económico 
localizado no tempo e no espaço» (definição estática). 

Quanto ao conceito de sistema encontraremos também divergências e polé¬ 
micas. Admite-se, no entanto, que estamos em presença de um sistema quando 
as diversas estruturas componentes de um conjunto são coerentes entre si: o 
sistema concebe-se como um complexo coerente de estruturas. Deste modo, 
a noção de sistema está ligada a uma certa concepção racional de um todo e à 
disposição das suas componentes. Essa concepção pode não corresponder à reali¬ 
dade desse mesmo todo, reservando-se para descrever essa realidade o conceito 
de regime. 

Não deve surpreender que num regime possam encontrar-se não coerências 
entre estruturas ou entre algumas das suas relações, porque, segundo a metodo¬ 
logia adoptada, fazemos distinção entre o aspecto abstracto do complexo de 
estruturas e a realidade do funcionamento ou a práxis de um sistema. Admiradores 
e apologistas da pureza de sistemas -—ortodoxos— diriam nesse caso que ao 
«regime» falta autenticidade. O sistema situa-se assim a um nível de abstracção 
mais elevado do que o regime e pode até acontecer — e tem acontecido em 
algumas fases históricas— que haja grande dificuldade em aceitar um regime 
e se possa defender o sistema em que ele pretende assentar. É neste sentido que 
iiemos utilizar a noção de sistema e, por isso, no decorrer da análise estaremos 
sempre conscientes do mundo de diferença entre a teoria e a prática, entre a 
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doutrina e a acção. Melhor; compreendemos, e julgamos até inevitável, a degra¬ 
dação insensível, quase imperceptível, que se vai dando na criação intelectual 
à medida que se aproxima do estádio final da sua utilização prática. 

• Em suma e no caso presente, interessa apontar dois sitemas: de economia 
capitalista e dê mercado e de economia socialista e de direcção central, que se 
encontram ligados a estruturas políticas diferentes. 

2. Numa primeira tentativa de enquadramento do mundo actual em que se 
conjuga a noção de estrutura e de sistema, poderemos aceitar a classificação 
proposta pela Organização das Nações Unidas de «países industrializados de 
economia de mercado», «países subdesenvolvidos ou exportadores de produtos 
primários» e «países de economia planeada de direcção central». 

A observação indica que estes três grupos de países vivem simultâneamente 
no mesmo mundo coexistem—, havendo, portanto, que analisar, por um lado, 
quais os tipos de relações que entre eles se estabelecem e, por outro, qual a 
ligação ou ligações, se alguma existe, entre a estrutura económica e o sistema 
de funcionamento ou organização. 

Os países industrializados de economia de mercado —a Europa Ocidental, 
Estados Unidos, a Comunidade Britânica Branca, o Japão— dominam pràti- 
eamente a economia mundial nas relações inter-grupos. Por seu lado, os países 
de economia planeada abrangem hoje cerca de um terço da humanidade e q uas e 
um quarto da superfície terrestre, mas em virtude do grau de desenvolvimento 
representam uma parcela sensivelmente menor dq economia e em consequência 
do tipo de desenvolvimento pouco participam nas relações económicas. mundiais. 
Pinalmente os países subdesenvolvidos da África, Ásia, Médio Oriente e América 
Latina abrangem mais de um terço da população mundial mas constituem uma 
insignificante parcela da sua economia e das suas relações comerciais. 

Esta realidade económica instantânea não tem imagem simétrica nas relações 
de força e de equilíbrio de poderes do mundo actual, o que, embora não seja 
descrito, convém ter presente. 

Os sistemas em presença estão hoje representados e defendidos por conjuntos 
políticos e económicos polarizados em" torno de duas economias dominantes 
elevadas à categoria de «defensores» ou «cruzados» dos sistemas que adoptam 
e do bem-estar da humanidade, mas tratando de manter e alargar a sua própria 
zona de expansão, mediante movimentos tácticos e estratégicos. E pode, por 
isso, duvidar-se da autenticidade da motivação aparente dos movimentos. Idea¬ 
lismo doutrinário? Expansionismo imperialista? E a resposta não se encontra 
num único objectivo e partilhará largamente de ambos na medida enrique toda 
a doutrina que se pretende solução universal não pode furtar-se, pelo menos 
nos seus primeiros passos, a tentações expansionistas. 
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Sendo assim, pode' legitimamente perguntar-se da possibilidade de coexistência 
permanente de sistemas tão adversos e de estruturas tão desiguais. É aliás tema 
já abundamente tratado por muitos estudiosos de ciências políticas e económicas: 
conflito ideológico: Leste-Oeste; desigualdade económica: Norte-Sul. 

Em termos menos amplos e no âmbito do mundo actual, esta questão implica 
para muitos uma prévia tomada de posição quanto à redutibilidade de sistemas 
e estiutuias económicas em presença. E toda uma série de interrogações ocorreria 
ao espírito para esclarecer o sentido da coexistência ou do conflito imanente de 
sistemas. Não aprofundaremos este aspecto porque tentamos antes analisar 
a-compatibilidade entre sistemas e estruturas, tema que constituirá a essência 
desta exposição. 

E convidado a fazer uma exposição na abertura da Semana do Ultramar de 
1964, acorrem também ao espírito dúvidas legítimas quanto às condições da 
coexistência que possam ou venham a interessar os portugueses, não como 
componentes da humanidade, e, portanto, vivendo as suas questões, mas como 
nacionais de um país com problemas intrínsecos ou gerados pelo tipo de relações 
do mundo actual. Tema que não será analisado neste momento mas que merece 
meditação de todos. 

3. Em qualquer circunstância interessaria pensar sobre a redutibilidade ou 
irredutibilidade de sistemas, ainda que não alcancemos conclusão não contro¬ 
vertida, até por impossibilidade de perspectiva histórica suficiente — a revolução 
soviética tem menos de 50 anos e em alguns países socialistas implantou-se o 
sistema há menos de 20 anos. Restaria a análise histórica comparada procurando 
no passado situações similares e extraindo as lições que o método histórico 
permitisse. Apesar da inegável utilidade deste estudo não parece que possa servir 
para os objectivos imediatos do tema básico da nossa exposição. 

Admitindo-se a redutibilidade, admite-se que a diferença entre tipos básicos 
de relações que governam no mundo é mais de grau do que de essência e a con¬ 
trovérsia ou divergência diz respeito aos meios e não aos fins, às técnicas e não 
aos valores. E conforme as tendências básicas de cada um e o momento em que 
inserimos a afirmação, assim encontramos dilemas perpétuos em que se debatem 
protagonistas da coexistência, convencidos por um lado da inevitabilidade da 
violência e da guerra, e por outro da sua impossibilidade racional ou sentimental. 

E não se afasta ainda a dúvida, porque embora admitindo a redutibilidade, 
é um facto histórico que os homens se têm batido e destruído em nome da mesma 
ideologia. 

Aceitar a inevitabilidade da violência acarreta, porém, no mundo moderno, 
a destruição lógica do homem. E há fundamento para supor que o homem 
racional não consegue guiar-se pela própria razão, convertendo-se em aprendiz 
de feiticeiro. Dm motivo pode, em todo o caso, justificar a meditação: a espe¬ 
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rança. Porque aceitar a inevitabilidade do conflito, independentemente da irredu¬ 
tibilidade de sistemas, conduziria a aguardar na inércia, na angústia ou desespero, 
o momento fatal da destruição e, por essa atitude, confirmaríamos a existência 
de ventos ou tendências irreversíveis contra os quais os homens isolados ou em 
grupo pouco podem fazer, Mas não será isto divinizar o curso da história? 

Daí que tenhamos de rejeitar a concepção catastrófica da vida internacional 
e admitir que coexistência, competição e mesmo conflito, não significam fatal¬ 
mente violência e destruição total, mas antes cooperação, diálogo e alguma luta. 
E não julgamos necessário insistir sobre problemas que com tanta clareza foram 
tratados na encíclica «Pacem in Terris». 

4. Atentemos, agora, em algumas realidades no campo económico. Podem 
exprimir-se em poucas palavras aquelas que nos interessam: crescimento e desi¬ 
gualdade. No mundo actual, 

— a população, a economia e a técnica estão em crescimento vertiginoso; 

— a população, a economia e a técnica encontram-se desigualmente repar¬ 
tidas pelo globo e pelo homem. 

A partir da observação destas realidades pretendem alguns autores considerar 
sociedades com estruturas económicas semelhantes independentemente das suas 
ideologias: a noção e a teoria das sociedades industriais é a tradução desta 
tendência, a procura e a investigação de uma economia fundamental, o sintoma 
deste estado de espírito. E seja pela explicação económica das sociedades de 
opulência, seja pelo fundamento sociológico do neo-capitalismo, concluem sempre 
pela tese do apaziguamento ideológico. 1 

A ser assim, haveria que analisar conflitos ou contradições nas sociedades 
em crescimento, e diálogos ou oposições entre economias desiguais. E à luz 
destas novas condições repensar velhos e permanentes temas económicos e 
políticos: concorrência, liberdade, igualdade... Em termos mais rotineiros pode 
perguntar-se: como assegurar o crescimento interno que permita o equilíbrio 
de forças e de poderes? Que solidariedade viver ou auxílio conceder aos menos 
favorecidos, homens e nações? Que sistema ou regime adoptar, propor ou reco¬ 
mendar para assegurar o crescimento e atenuar as desigualdades? 

E surgiu uma enorme vaga de pragmatismo que, apoiado na tecnologia 
moderna, quase afogou velhas doutrinas e ideologias. E sem pontos de apoio 
válido, confundiram-se os espíritos e obliteraram-se as razões. Velhas ideologias 
continuaram a viver a vida de certos mitos de contos infantis prolongados na 
consciência de adultos: acredita-se menos nos seus méritos e reduziu-se a sua 
influência. 

O fenómeno da despolitização das massas deixou de ser inédito nas sociedades 
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industriais, mas atenua-se ou quase desaparece em sociedades menos desenvol¬ 
vidas. Repare-se, em especial, em países xecém-independentes, onde a política 
surge como veículo emocional de desigualdades verificadas e como condutora de 
nacionalismos arreigados, portadores, por um lado, de atitudes de imitação 
(a industrialização, a democracia... e o socialismo) e, por outro, de sentimentos 
de frustração e de recusa (a negritude, o asiatismo, o panarabismo, em suma,..' 
o racismo). Observe-se, porém, que nestes países, a politização existente apresenta- 
-se mais como factor de unidade perante o exterior do que como meio de 
expressão de soberania do povo nas opções internas. Tendência, aliás, carica¬ 
turada por um homem político africano ao afirmar: «Deram-nos a independência, 
perdemos a liberdade», 

Põe-se então o problema de encontrar o que já foi designado como uma «nova 
civilização», num mundo onde nenhum sistema tradicional dá resposta imediata 
a novas questões. As ciências humanas, e em especial as políticas, atrasaram-se 
relativamente ao progresso da técnica. 

Perante a visão ocidental de sistemas e de estruturas que podemos procurar 
nas democracias capitalistas e nas sociedades industriais e caracterizar pelos 
Estados Unidos da América do Norte como pólo dominante do mundo ocidental 
(apesar do persistente declínio da sua influência e do lento mas seguro renasci¬ 
mento da Europa) encontramos as democracias populares e as sociedades in¬ 
dustriais, representadas pela orientação da U. R. S. S. como pólo dominante do 
mundo não capitalista (apesar da lenta mas segura redução da sua influência 
na constelação que domina). E finalmente pode conceber-se um «terceiro mundo» 
como um grupo de países subdesenvolvidos que pretendem exercer a ilusória 
função de fiel de balança entre dois mundos antagónicos. 

Os dois conjuntos políticos-económicos polarizados em torno de economias 
dominantes pretendem, como já dissemos, manter e alargar a sua própria 
expansão. Por laços doutrinários, por investimento externo ou por associações 
de diversas formas pretendem assegurar campos de manobra e de influência. 

E a existência de um «terceiro mundo» (ou, até em período mais amplo, do espaço 
exterior) explica uma estratégia global de competição técnica, financeira e política 
que gera regionalizações instáveis, alianças paradoxais e... maior desigualdade 
inter-regional. 

Deixaremos de lado, por agora, os aspectos do crescimento e da solidariedade, 
não só porque o primeiro tem tido resposta válida para os conjuntos dominantes 
mas também porque o segundo se liga por um lado com o aspecto institucional 
e coexistencial que basicamente nos ocupa, e por outro está sendo objecto das 
preocupações da reunião mundial sobre comércio e desenvolvimento. 

Saber quais as instituições ou as políticas a adoptar ou recomendar tem, 
portanto, relevância fundamental e, nestas condições, não surpreende que o 
modelo socialista se tenha apresentado ao «terceiro mundo» sob um duplo 
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aspecto: modelo explicativo dos processos de colonização e descolonização e 
«modelo técnico» de desenvolvimento acelerado. Um e outro respondem a questões 
políticas emocionais imediatas e a problemas internos candentes desses mesmos 
países. 

Por seu lado o capitalismo caracterizado pela propriedade privada dos meios 
de produção, pela empresa privada e pelas inovações, pelo princípio do máximo 
lucro, encontra, nessas.mesmas características, dificuldades emocionais e políticas 
no «terceiro mundo» na medida em que esses princípios se ligarem ao domínio 
político da era colonial e à exploração económica do neo-colonialismo. 

Mas se do ponto de vista estratégico as condições parecem favorecer a ex¬ 
pansão soviética no terceiro mundo, as realidades fundamentais levantam 
obstáculos. O capitalismo descrito por Karl Marx e Lenine vem-se modificando, 
e algumas das profecias marxistas vieram desmentidas pelos factos. A União 
Soviética transformada em potência mundial, tendo responsabilidades diversifi¬ 
cadas e interesses divergentes, aparece lentamente colocada na posição de nação 
dominante, apontada umas vezes como imperialista, outras como colonialista. 
As experiências de crescimento acelerado tentadas em alguns países geraram 
desilusões e frustrações, pois os factores geoeconómicos e humanos eram muito 
diferentes das condições económicas de base da U. R. S. S. e por isso uma ou 
outra experiência (caso de países da Europa Oriental, de Cuba, da Guiné e mais 
recentemente da Argélia) não tem conduzido aos frutos esperados e não é inédito 
concluir que alguns desses países têm acorrido ao auxílio ocidental para pagar 
alguns dos erros praticados no domínio da prática e da inadequação do sistema 
socialista. Finalmente a U. R. S. S. a braços com os aspectos egoístas do seu 
próprio desenvolvimento (ainda longe do esperado e em fase de transição para 
economia de opulência, pois não devemos esquecer que o objectivo imediato 
é a igualdade com os Estados Unidos), não pretende carregar com um fardo 
que não possa conservar: e a táctica segue-se clara, esperar «que o capitalismo 
lance as infraestruturas e as indústrias básicas para então poder trabalhar», 
e escolher um ou outro exemplo que possa dar resultados rápidos e espectaculares 
ou se situe numa posição estratégica fundamental. 

Restará, portanto, e é talvez o aspecto primordial a longo prazo, a força do 
marxismo como ideologia ou doutrina ou quando se apresenta como novo 
humanismo. Neste aspecto defronta também o Ocidente um problema crucial, 
pois tendo materializado uma sociedade sem mística, não conseguiu encontrar 
ou reencontrar princípios que dêm objectivo e sentido à própria existência do 
homem. O económico não esgota o humano, e é neste contexto que se podem 
levantar questões da maior relevância no âmbito filosófico e religioso, que não 
é meu intuito analisar mas que merecem a meditação de todos. 

Mas se a realidade actual é crescimento e desigualdade, pode perguntar-se 
se essas novas condições, digamos económicas, não vão influir nas instituições 
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políticas. E pode o Ocidente interrogme sobre a compatibilidade do regime 
polmco proposto ou propagado com uma determinada fase de crescimento e até 
com os ideais e tradições de diferentes povos e nações. 

oiLenação rápida permite concluir que há nexos evidentes entre as 
estruturas político-institucionais e as estruturas ecouómicas. Nesta matéria pre- 
tendem alguns escolher entre duas correntes de pensamento: uma a que podemos 
c amar classica, onde a par do factor econémico, outros influem uos regimes 
políticos, sejam eles factores geográficos, demográficos e ideológicos; outra que 
podemos designar de revolucionária, em que as instituições políticas se con¬ 
sideram como essencialmente condicionadas pelo contexto económico-social em 
«UC se inserem, üma e outra corrente são remotas na história das Meias 
poli iças onde a par de Aristóteles podemos invocar pseudo-Xenofonte, a par 
de Montesquieu, lembrar Karl Marx. 

Apesar da aparente natureza contrária destas correntes, pode dizer-se que 
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menos amplas no Século XIX, e tenha sido inserida num mundo intercomunicante 
e dividido em duas concepções de vida e de regimes políticos, como aconteceu 
após 1945. Deve ainda sublinhar-se que quase todas as independências latino- 
-americanas assentaram em «colonos» que passaram a exercer o poder, imitando 
pràticamente e com facilidade regimes políticos das metrópoles de que cultu¬ 
ralmente não se tinham desligado, e que as novas nações entraram ràpidamente 
na órbita política da república norte-americana. 

Na experiência recente do após-guerra, pôde verificar-se que a acessão à 
independência foi também feita em nome da democracia do tipo ocidental, que 
aliás apareceu como triunfadora da guerra de 39-45, numa luta aparente de 
regimes democráticos contra regimes ditatoriais. 

Não surpreende, portanto, que as élites que vieram ao poder —aliás educadas 
no Ocidente— tivessem procurado adoptar o mesmo tipo de instituições, sem 
tempo para meditar na vertigem das independências sobre as condições reais 
em que assentava o seu poder e se exercia a sua acção. 

Do mesmo modo que as constituições cie países latino-americanos imitaram 
a constituição americana de 1787, assim a nova vaga de constituições que se 
concederam à África, Ásia ou Médio Oriente, copiaram instituições da Europa 
Ocidental ou dos Estados Unidos da América. 

Em quase todos estes países se observa um desajustamento entre as insti¬ 
tuições copiadas e as realidades económico-sociais e daí resulta uma instabilidade 
profunda, porque o regime político não só não resolve os problemas fundamentais 
quotidianos da existência do povo mas lança uma perturbação no sistema tradi¬ 
cional que regia as relações económico-sociais, originando o caos económico, 
a desordem social e a ineficácia política. Deparamos com exemplos que alguns 
economistas designaram como «quase nações». As razões destes insucessos podem 
também procurar-se em factores não económicos e entre eles se apontam não 
estar realmente formada uma nação quer por factores geográficos, quer por 
motivos étnicos ou linguísticos, quer pelo carácter tribal de estruturação da 
sociedade (é o caso de nacionalismos sem nações). 

E no aspecto político-institucional deve recordar-se que tendo a «democracia» 
ocidental resultado de um processo quase espontâneo mas sempre lento de 
nacionalização do poder, se torna para isso indispensável que os governados 
tenham consciência de serem detentores do poder, desejem controlar a acção 
governamental e possam, saibam ou tenham meios de o fazer. E não basta a 
consciência e o desejo de expressão colectiva, é também necessário que os gover¬ 
nantes aceitem a nacionalização do poder e o controlo da sua autoridade. 

A observação corrente nos países menos desenvolvidos parece indicar não 
ser este o caso, até porque a tradição de poder personalizado, o carácter arcaico 
da sociedade, a ignorância e era alguns casos a própria fome impedem, limitam 
e desvirtuam o exercício de direitos políticos, mesmo quando são concedidos. 
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Deparamos assim com um predomínio de facto exercido nas instituições por 
classes economicamente dominantes, o qual dificulta o funcionamento do sistema 
em condições idênticas à de países mais desenvolvidos. Não surpreende, por 
isso, que, entre traços característicos da vida política desses países surjam, 
ligadas até a uma tradição de poder pessoal, frequentes alterações do poder 
político que levam à substituição de um governo pseudo-democrático por outro 
que, em nome de idênticos princípios, proclama uma maior eficácia de adminis¬ 
tração. Mas como esta pràticamente não existe, ou não se encontra consolidada, 
incorre-.se numa modificação constante da prática político-administrativa que 
afecta ainda mais qualquer esforço sério de evolução política, económica e social. 

Se pensarmos também que nas regiões recentemente acedidas à independência, 
deparamos com uma frustração popular que resulta do abismo entre as poten¬ 
cialidades conhecidas e propagandeadas do mundo moderno e as realidades 
económicas e sociais quotidianas desses países, concluímos que as élites a favor 
das quais se transferiu òu perdeu o poder —as élites políticas ou governantes 
assim podem designar-se— ao compararem níveis de vida das populações que 
governam com aqueles que conhecem ou conheceram, tendem a tomar uma de 
várias atitudes: 

— conscientes das dificuldades de governar com vista a uma melhoria do bem- 
-estar geral, aliás sempre distante do nível dos países ocidentais, terão de. escolher 
a via de sacrifícios pessoais e gerais, e da administração não demagógica em face 
de uma população politizada pela luta ou euforia da independência. E só é possível 
percorrer tal caminho mediante uma forte centralização do poder; 

— alternativamènte os governantes podem optar por canalizar a emoção popular 
para a busca de aparentes, ou reais, responsáveis nacionais ou estrangeiros pelo 
atraso do país. Caminhamos para a cruzada anticolonialista e para a «caça às 
feiticeiras» —a expressão é americana— e caímos, então, no âmbito interno, 
na opressão, repressão ou até extermínio, frequente de minorias étnicas e sociais 
e constante dos adversários políticos e, no domínio externo, no leilão político. 
Gera-se um ambiente de agitação permanente; incompatível com uma obra séria, 
persistente e planeada de desenvolvimento, mas exigindo em qualquer caso ou 
condução ditatorial da política ou conquista permanente do poder por golpes 
de Estado ou de palácio, num encadeamento de sucessões em nada ligadas ao 
processo democrático do Ocidente, salvo quando por este são estimuladas ou 
acarinhadas. 

Na realidade, e por muito lamentável que seja, o subdesenvolvimento é acom¬ 
panhado frequentemente por uma situação de equilíbrio que é perturbada pelos 
primeiros esforços de desenvolvimento, 

Nestas condições, a politização dos problemas é quase inevitável e a busca de 
responsáveis exteriores óu internos é lugar comum em quase todas as regiões 
subdesenvolvidas, independentes ou não. Torna-se, assim, quase inevitável o apa- 
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recimento de um período de agitação que não é, nem pode ser, acompanhado 
da resolução de problemas fundamentais desses mesmos países e depara-se, 
portanto, com um desgaste político que conduziria ao encurtamento da duração 
governamental se não fosse a afirmação e conservação do poder por meios 
designados como ditatoriais. 

5. Uma simples leitura da história económica leva, aliás, a concluir que 
o desenvolvimento económico de muitos países, em particular da Europa Oci¬ 
dental, se estendeu por um período tão largo que tal duração não é compatível 
com um mundo agitado pelas aspirações reais, ou instiladas, dos povos e pelas 
afirmações e promessas de assembleias universais. Os países de economia 
planeada que pretenderam um progresso económico rápido, pagaram um preço, 
em termos de custos. humanos, que é impensável nas sociedades ocidentais 
estabilizadas, e só foi exequível em virtude de ditaduras políticas comparáveis às 
de tempos remotos da História. Por seu lado, o crescimento económico do Oci¬ 
dente foi mais lento e repartiu-se por um período de três a seis gerações, en¬ 
quanto que a União Soviética e a China tentavam fazer incidir sobre uma única 
geração o esforço de desenvolvimento. Em termos de nível de vida, a primeira 
encontra-se ainda longe dos Estados Unidos, a segunda muito distante da Europa 
Ocidental. 

E no caso apontado de crescimento menos rápido, deve observar-se que 
dificilmente se pode falar em «democracia» ocidental no Século XVIII —início 
da revolução industrial. 

Quer a Inglaterra, quer a França, quer os Estados Unidos, isto é, países 
voluntàriamente considerados como prototipos da democracia ocidental, se encon¬ 
travam nos primeiros tempos da revolução industrial, isto é, durante o período 
da acumulação primitiva de capital, em regimes que correspondiam a grande 
autoridade do Estado e de classes dominantes que se exerceram a favor do capital 
e em detrimento do trabalho. Será necessário relembrar as análises, reportagens 
ou descrições romanceadas da época desde Marx a Zola? 

É ainda sob este aspecto que se podem compreender afirmações de Marx que 
pretendiam demonstrar que nos países capitalistas o Estado se apresenta como 
um instrumento de coacção ou ao serviço da classe detentora dos instrumen¬ 
tos de produção. E os próprios historiadores ocidentais não negam que tal 
facto foi frequentemente verdadeiro no período de acumulação primitiva de 
capital. 

A teoria marxista errou, porém, ao ter generalizado o que observou nessa 
época para todo, o período de vigência do capitalismo, esquecendo as mutações 
que entretanto se foram verificando, quer pelas correcções resultantes de inter¬ 
venções de compensação no uso da propridade privada, quer pela criação de um 
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enquadramento de criação colectiva, quer pela atenuação do princípio do 
máximo lucro, quer pela dignificação e organização do trabalho. 

A analise da realidade política e social, por exemplo da Grã-Bretanha, França 
e Estados Unidos, na época em que estes países se encontravam no início da 
revolução industrial, poderá indicar que o liberalismo político, ou, em alguns casos, 
a constitucionaiização do poder político, correspondia realmente no período da 
acumulação primitiva do capital a uma partilha do poder entre o executivo e o 
legislativo. No entanto, o legislativo era orientado por representantes de inte¬ 
resses económicos dominantes e, quando assim não acontecia, concluía-se que 
elementos mais activos estavam ligados ao capitalismo nascente. 

É impossível proceder a um apanhado da evolução política, quer da Grã- 
Bretanha, quer da França, quer dos Estados Unidos, sem incorrermos em 
intermináveis controvérsias, mas poderia talvez concluir-se que esta ligação entre 
o poder económico e o poder político se encontrava sempre de modo mais ou 
menos profundo e explícito. Os princípios formais de funcionamento da demo¬ 
cracia do tipo ocidental afastaram-se ou desvirtuaram-se na realidade e durante 
a fase de menor desenvolvimento económico. E foram os momentos de estagnação 
ou retrocesso que mais explicitaram o desvirtuamento do princípio de funcio¬ 
namento demo-liberal, e provocaram reacções contra o parlamentarismo. Isto é, 
quando as sociedades ocidentais se encontravam em fase de menor desenvolvi¬ 
mento económico e social, os regimes políticos que as governavam afastaram-se 
muito dos princípios dos sistemas democráticos que apregoavam. 

Se aceitai mos esta linha de pensamento podemos levantar a questão prática 
de saber qual o traço saliente da época actual no domínio económico e social. 
Será a coexistência ou oposição de dois tipos de regimes económicos e so ciais 
diferentes —o regime capitalista e o regime comunista? ou será antes o apareci¬ 
mento na União Soviética, imitando os Estados Unidos e a Europa Ocidental, 
de um tipo económico novo a que podemos chamar a sociedade industrial? 

6. Se adoptarmos esta última posição, isto é, o capitalismo e o comunismo 
actuais representam duas modalidades do mesmo género que é a sociedade 
industrial, teremos de aprofundar o funcionamento dessas sociedades e as insti¬ 
tuições que as caracterizam e ordenam ao serviço do homem. Aliás, notas, 
escritos e reportagens de visitantes ocidentais a regiões subdesenvolvidas põem 
sempre em evidência o dualismo de dois mundos fundamentalmente opostos, as 
sociedades industriais e as regiões subdesenvolvidas. E este sentimento de 
parentesco profundo entre dois tipos de sociedades encontra-se mesmo em certas 
democracias populares, onde é frequente ouvir que o sistema soviético é o ame- 
ricanismo do pobre e o sistema americano, o comunismo do rico. E não será 
também sintomático o facto de em alguns países atrasados os agentes da 
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assistência técnica socialista procurarem os seus congéneres capitalistas para 
se encontrarem entre gente civilizada? 

Os .defensores desta corrente cie opinião ao procederem a uma cuidada 
análise da estrutura económica das sociedades americana e soviética chegam 
á conclusão que ha numerosos, e progressivamente mais, .pontos de contacto. 
Mas ao entender-se assim, conclui-se também que as divergências entre sociedades 
industriais assentam mais em razões ideológicas do que nas condições de base 
da produção material. E se quisermos sintetizar numa fórmula —aliás procedi¬ 
mento sempre perigoso— as oposições entre o regime capitalista e o regime 
socialista, conclui-se que o fundamento ideológico, no capitalismo, é a confiança 
no indivíduo, enquanto no socialismo assenta na desconfiança do indivíduo. 

Ê facto bem conhecido — e já por nós foi sublinhado— o Sincronismo exis¬ 
tente entre o desenvolvimento do capitalismo liberal e a democracia do tipo 
ocidental. Em qualquer fase do capitalismo vemos quase sempre apelar para 
o indivíduo — ainda que ligado a diferentes estratos sociais — ao querer-se fazer 
funcionar e progredir a comunidade, limitando a intervenção do Estado a funções 
supletivas, à satisfação de certas necessidades com características colectivas ou 
à restrição de excessos de liberdade individual que colidam com o bom funcio¬ 
namento do conjunto do sistema. 

Pode ainda concluir-se que variedades da democracia ocidental —desde o 
regime parlamentar ao regime presidencial — não tiveram na sua origem factores 
de carácter económico que levassem à diferenciação. O poder económico e o seu 
exercício não era afectado pelo regime parlamentar dada a forma de eleição e o 
âmbito do eleitorado, e apoiava-se, portanto, numa «maioria» que assegurava 
o funcionamento simultâneo ou alternado do executivo e do legislativo. 

Em épocas mais próximas a mutação rápida da economia e da sociedade e o 
alargamento do direito de voto, tornando-o quase universal, podiam provocar, 
e provocaram, uma divergência entre os problemas «modernos» e sua comple¬ 
xidade e a constituição tradicionalmente política dos parlamentos, chegando a 
criar oposição entre «governos» e as próprias maiorias parlamentares de onde 
provinham. Os governos após a sua formação não conseguiam para a solução 
de autênticos problemas nacionais a colaboração dos seus partidos. E incapazes 
de governar, os parlamentos paralizaram a acção governamental, porque lhes 
interessava mais cuidar de problemas pessoais e tradicionais de eleitos e 
eleitores. 

Isto é, o parlamento — símbolo da liberdade e do controlo — foi com o de¬ 
correr do tempo e em nome da «liberdade» páralizando a acção do executivo, 
estiolando-se em numerosas querelas ou fragmentando-se em múltiplos partidos 
ou correntes de opinião, Estava criado o ambiente para uma reacção perante 
a qual os regimes parlamentares foram perdendo lenta ou rapidamente, conforme 
a natureza das reacções, poderes que se iam transferindo para o executivo e con¬ 
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servando aqueles que respeitavam mais à fiscalização genérica da acção do que 
a essa piópria acção. Uma outra tendência se foi também registando, aparente¬ 
mente em sentido oposto, mediante a concentração ou reagrupamento de partidos 
que poiu> divergem na «prática» da sua acção governamental embora se de- 
gladiem em nome de princípios e da oratória. As reorganizações parlamentares, 
tendendo ao bipartidarismo, pretendiam atingir uma maior eficácia do governo 
paia o partido maioritário, ressalvando aparentemente os poderes parlamentares. 
Estamos em presença do que podemos designar como neoparlamentarismo. 

Mas a universalização do voto e a mutação rápida da sociedade nem sempre 
conduziu a uma fragmentação do poder, bastando para tanto recordar os casos 
de Bismark, Hitler e mesmo Staline. 

Em qualquer caso, pode concluir-se que nos países evoluídos, em virtude da 
pressão de factores económicos, da extensão e complexidade crescentes dos 
problemas e da sua universalização, se acentua uma tendência para o primado 
do executivo sobre o legislativo ou para regimes do tipo presidencial. 

Na verdade, os parlamentos defrontando um maior volume e tecnicismo 
de assuntos, e sendo incapazes de uma acção coerente, no caso de fragmentação, 
limitavam-se ao papel negativo de substituir governos. Estavam criadas as con¬ 
dições de instabilidade e de desajustamento que alteram os termos habit uais : 
dada a dificuldade de conjugar um governo eficaz com uma assembleia demo- 
ciática em regimes parlamentares tradicionais, tentou-se obter um governo eficaz 
e «democrático» aliado a uma assembleia também eficaz em neoparlamentarismo. 

Paradoxalmente, um problema do Estado moderno reside em que o «go¬ 
verno», tendo muito maiores responsabilidades e poderes, consiga nem se separar 
dos governados, apesar de estar presente numa esfera muito maior da vida 
quotidiana, nem deixar de ser fiscalizado, apesar da extensão indispensável dos 
seus poderes. Isto é, tem de encontrar-se um sistema de «crítica» interna ou 
externa, orgânica ou inorgânica, dispondo de, ou criando, competências que 
atenuem a concentração de poderes verificada nos Estados Modernos, e evitando 
simultaneamente que. as Assembleias ou Parlamentos se transformem em sím¬ 
bolos de impotência ou de demagogia. 

As sociedades capitalistas modernas adoptaram gradualmente as suas insti¬ 
tuições políticas, o que conduz alguns doutrinários mais ortodoxos a afirmar que 
essas mesmas sociedades estão a ser lentamente atingidas por aspectos do 
socialismo ou por algumas formas de socialismo. 

A evolução deve-se, porém, à influência de factores de diferente natureza, 
onde se evidenciam a transformação e o progresso da técnica, o desenvolvimento 
e aperfeiçoamento da noção de «democracia», a competição com o mundo socia¬ 
lista e os próprios conflitos mundiais. 

O progresso da técnica trouxe consigo meios reais ou potenciais de aceleração 
do crescimento e, para além da formação de grandes unidades produtivas terri- 
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toriais ou interfcerritoriais, que constituem autênticos estados, reclama ou é 
acompanhado da expansão de um grupo, ou classe, de «técnicos e cientistas». 
Tem sido muito criticada —em especial nos ataques à tecnocracia— a tendência 
para o acesso ao poder deste novo grupo social, embora possa perguntar-se se 
aqueles que rejeitam a neutralidade dos técnicos não se encontram implicita¬ 
mente a aceitar, e a quase exigir, a sua participação na política. De um modo ou 
outro, o poder tecnicizou-se. 

Por seu lado, a competição com o mundo socialista tem implicado maior 
preocupação com o progresso das economias ocidentais, acolhimento de certas 
ideias de planeamento, e de organização no sentido de uma maior eficácia com¬ 
petitiva, aceitação de objectivos sociais ainda mais amplos, maior esforço para 
reintegração dos trabalhadores na colectividade nacional, tentando evitar a poli- 
tização dessa mesma classe e as suas reivindicações. De uma maneira ou outra, 



o poder «socializou-se)). 

Finalmente, a influência dos dois últimos conflitos originou, permitiu, acon¬ 
selhou e exigiu a intervenção do Estado em muitas actividades não tradicionais. 
No termo do conflito aberto, entrou-se em período de competição violenta ou 
pacifica. E as exigências de competição no campo militar, e noutros a' que o 
conflito se alargara, implicaram a manutenção em funcionamento de órgãos 
estaduais, porque não se encontrava no âmbito privado, organização ou interesse 
para substituição imediata do sector público. Em qualquer caso, o poder 
alargou-se. 

Cada vez mais preocupado com o crescimento da economia e a justiça social, 
e procurando uma eficácia como sistema e a potência como nação, o capitalismo 
consentiu, e introduziu até, modificações nas instituições políticas. A incidência 
dessas modificações faz-se sentir não só através da acção de «grupos de pressão» 
em que objectivos de empresas privadas, sendo traduzidos pelos «novos» diri¬ 
gentes em termos técnicos, se afastam frequentemente dos conceitos tradicionais 
do «capitão de indústria», mas também pela polarização das preocupações dos 
cidadãos em torno dos seus problemas económicos e de- bem-estar individuais 
e finalmente pela crescente complexidade dos problemas técnicos e internacionais 
que alargam extraordinàriamente o horizonte da decisão e a gama dos factores, 
originando, por uma e outra via, uma quase recusa do cidadão à sua compreensão 
e facilitando o apolitismo e a apatia. 

Embora se encontre literatura abundante em muitos países, a análise da 
influência dos «grupos de pressão», que substitui em boa medida a acção dos 
partidos, tem grande dificuldade por ser menos visível a sua acção. Aceitemos, 
somente, que esses «grupos de pressão» existem e actuam no sentido de desviar 
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sublinhar que do mesmo modo que em muitas épocas se reclamava um poder 
central forte para impedir o desmembramento de um país, assim se justifica 
actualmente um Governo com autoridade suficiente para impedir a fragmentação 
do poder do Estado pelas coligações de interesses.. Num e noutro caso os ele¬ 
mentos centrífugos são de natureza diferente, mas em ambos a sua importância 
é quase equivalente. 

Concluímos também que nas sociedades modernas em contínuo desenvol¬ 
vimento se vem verificando uma progressiva despolitização ou apolitização das 
massas. E para além das razões já apontadas talvez tenha interesse salientar 
um aspecto a que Camus chamou a angústia do absurdo. Os homens vão tendo 
consciência quase quotidiana de uma redução do mundo em que vivem em 
consequência do progresso técnico e material, mas esse sentimento de dominar 
a Natureza não é completado pela consoiência do aperfeiçoamento da humanidade. 
A energia nuclear trouxe o receio de uma destruição mundial. O melhor conhe¬ 
cimento da .Terra é acompanhado pela observação de metade da humanidade 
em situação de subdesenvolvimento e de fome. A invenção da rádio e da televisão 
conduziu por técnicas audio-visuais, e em muitos países, a um autêntico condi¬ 
cionamento psicológico do homem. Sentindo-se, assim, frágil e impotente e 
simultaneamente forte e poderoso, informado e ignorante, instruído mas inculto, 
o homem furta-se a dar a' sua opinião sobre grandes problemas mundiais, con¬ 
fiando nos técnicos e peritos desse problema. E encontra-se aberto o caminho 
para mais e maiores alienações do ponto de vista político. E em virtude desses 
sentimentos difusos, confusos e contraditórios, tende a refugiar-se nas atracções 
imediatas, nas satisfações proporcionadas pelo progresso material, sem cuidar 
de saber quais as consequências dessa mesma satisfação. , 

E como a gestão da economia conduz a esse progresso material, os governos 
ou os partidos aspirando ao poder dão prioridade a este aspecto, sendo, por 
vezes, a política considerada como uma actividade secundária que somente 
interessará alguns profissionais. E não poderá o Estado corresponder às novas 
responsabilidades em matéria econômica, sem autoridade e poderes bastantes 
• para poder estimular, coordenar e regular a actividade económica nacional que 
em alguns casos tem influência mundial. Não foi, aliás, por acaso que um eco¬ 
nomista afirmou que a sociedade americana rejeitava o plano mas pretendia 
planear o mundo. 

Por outro lado, muitos indivíduos repensam o problema tradicional da liber¬ 
dade. Ele apresenta-se como a possibilidade para cada um de afirmar a sua 
personalidade sem entravar a liberdade ou personalidade de outrém. No mundo 
material em que vivemos ê sobretudo no domínio do enquadramento imediato 
e quotidiano, graças ao conforto caseiro completado por uma espécie de domínio 
do espaço e do tempo pelos transportes, a rádio e televisão, que cada indivíduo, 
quase comunicante com o próprio universo, encontra concretizada essa noção 







SOCIEDADE DE GEOGRAFIA. DE LISBOA 


ItiG 

cie liberdade. A democracia do automóvel, do transistor e da aparelhagem 
doméstica, ligada a crescimento económico, é de resto fortemente encorajada 
pelos próprios poderes públicos.. Assim, se pretende evitar que as populações 
sintam, no domínio das liberdades espirituais ou políticas, as limitações do 
mundo moderno, e por este mesmo processo, se consegue, através desta espécie 
de alienação, limitar efectivamente a participação na vida pública. 

Fortemente imbuído de «economieidade», o Estado moderno facilita e estimula 
o aparecimento de «conselhos económicos e sociais», reconhecimento da impor¬ 
tância desses aspectos no instrumental político, e chega por vezes ao primado 
desses órgãos sobre as assembleias políticas. E na medida em que a decisão do 
Estado afecta em maior escala a comunidade nacional e internacional e abrange 
um período muito mais amplo do que os tradicionais anos fiscais ou orçamentais, 
reconhece-se que a própria estabilidade governativa é indispensável para que 
a duração das suas funções possa ser consentânea com a acção planeada. 

Este problema pôde ser resolvido em regime presidencial mas não teve 
solução adequada nos regimes parlamentares tradicionais pluripartidários. Longe 
de mim, no entanto, e em todas estas considerações, de admitir que o exercício 
da função governativa não necessite de sistemas de correctivo e de compensação 
inerentes ao reforço indispensável dos poderes, para que o regime, além de eficaz, 
seja justo. Isto é, não pode esquecer-se a necessidade e indispensabilidade de 
critica, entendida no sentido que o «mundo moderno» exige, isto é, ser fundada, 
o que implica conhecimento, construtiva, o que requer cooperação, desinteressada, 
o que limita a ambição, e aberta, o que significa diálogo, 

E não imaginemos que os problemas postos se levantam exclusivamente 
nas democracias ocidentais. Também as chamadas democracias populares ou os 
estados socialistas apresentam questões simétricas daquelas que afligem o regime 
capitalista. 

No caso das democracias socialistas é mais difícil proceder à análise porque 
a perspectiva histórica não é suficiente para extrairmos lições do funcionamento 
das instituições (*). Na verdade, nas democracias do tipo ocidental o regime 
económico e social a que elas se ligam forjou-se lentamente no decorrer dos 
séculos. Se admitirmos, por exemplo, que o nervo do sistema económico liberal 
e capitalista é a propriedade privada dos instrumentos de produção, e por conse¬ 
guinte que a instituição da propriedade privada é factor fundamental, verificamos 
que esta era já tradicional na civilização ocidental e atingiu mesmo um alto grau 
de perfeição no sistema jurídico romano, isto é, há mais de dois milénios. Sendo 
assim, a ordem social individualista e liberal, sendo anterior à democracia do 

e introduzem inova5ões flrevo,uciontos »•»«»»a» 
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tipo ocidental, aparece naturalmente como uma primeira pedra, um fundamento, 
e é por isso fácil compreender que no ocidente as relações entre a ordem social 
e as instituições políticas possam ser consideradas como relações de infraestru- 
tura para a superestrutura. 

Assim não acontece, em contrapartida, na União Soviética e nas democracias 
populares. A ordem social e económica do tipo colectivista que esses países 
defendem, só em parte se encontra realizada, e sendo sempre projectada no futuro 
constitui, conforme os casos, um projecto ou uma forma de esperança. Daqui 
resulta que a ínfraestrutura económica e social colectivista se recorta com menor 
nitidez em relação às instituições políticas, pois que as estruturas económicas, 
sociais e o próprio regime político se vão construindo gradual e simultâneamente, 
Acresce que, por seu iado, essa mesma ordem económica e social não se processou 
e desenvolveu de forma espontânea mas foi produto de enorme coacção do poder 
político conquistado por via revolucionária. Basta apontar os exemplos da 
colectivização agrícola na China, na União - Soviética e nalgumas democracias 
populares, para concluir que dificilmente se chegaria nesses países a uma alte¬ 
ração das instituições políticas em resultado da evolução de factores económicos 
e sociais. 

Verificou-se, portanto e simplesmente, o acesso ao poder da ideologia ne¬ 
cessária à realização das transformações consideradas indispensáveis pela doutrina 
marxista-leninista. Mas não poderemos ser demasiado rigorosos nesta análise, 
pois facilmente atrairíamos a contradição daqueles que aceitam que as transfor¬ 
mações fundamentais no campo económico originam como subproduto as superes¬ 
truturas políticas. Aspecto curioso de uma prática, que apontando predomínio 
ao factor económico, só se consegue realizar pela via política. 

E não findam aqui os problemas. Os estudos relativos à revolução de Outubro 
de 1917 na União Soviética e ao início do poder, indicam claramente que havia 
na prática uma grande dose de pragmatismo e um forte afastamento das orto¬ 
doxias doutrinárias. A liquidação dos revisionistas da direita e dos dogmáticos 
da esquerda, revestiu aspectos curiosos em termos doutrinários e lamentáveis 
e condenáveis em custos humanos. E concluiu-se quase sempre que o «pragma¬ 
tismo» do regime vinha a semear desvios à direita e à esquerda em função das 
circunstâncias, quase seippre tentada justificar em termos de interpretação 
doutrinária, 

Apesar disso, e do processo revolucionário das instituições políticas instau¬ 
radas, não se abandonam os velhos mitos ou temas do homem e dos regimes 
políticos. A palavra democracia é empregada para cobrir uma outra realidade, 
sendo de notar que a própria Constituição Soviética de 1936 pretende uma certa 
dignidade e legitimidade democrática. À democracia formal do Ocidente contra- 
põe-se a democracia popular da Europa Oriental: o poder na União Soviética 
pertence aos trabalhadores da cidade e do campo, representados pelos sovietes 
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dos representantes dos trabalhadores. E acontece também que essa constituição 
foi imitada - como o foram constituições dos países da Europa Ocidental e dos 
Estados Unidos— nos países da Europa Oriental, da Ásia e actualmente da 
África. E quando é de toda a evidência que a democracia popular, sendo também 
o instrumento nas mãos da classe dominante, funciona a favor da classe diri¬ 
gente, a resposta vem clara e a explicação imediata: o poder ditatorial não pode 
ser posto em causa, porque não se encontra ainda realizada a própria sociedade 
socialista e comunista; isto é, o regime é necessário e transitório e se os métodos 
são ditatoriais, os fins são democráticos. E quando se apontam desvios nos 
métodos que nada tenham a ver com a construção da sociedade socialista, 
encontramos a explicação na personalidade e no carácter de Staline-o culto 
de personalidade. E se duvidamos da eficácia e justiça de um sistema que permite 
desvios de tal natureza e profundidade, deparamos com a exigência esclarecedora 
do desenvolvimento económico rápido que só é possível com forte ditadura 
política, e é requerido pela indispensabilidade do reforço da União Soviética e, 
portanto, do campo socialista, ameaçado pelo capitalismo imperialista. 

E aqui afloramos de novo os aspectos fundamentais desta conferência: as 
estruturas económicas e sociais atrasadas só podem crescer rapidamente com 
certas formas de ditadura política. E ao relermos com maior cuidado as des¬ 
crições da União Soviética nos últimos 10 anos, a busca constante de instituições 
adequadas, umas vezes mais centralizadas outras vezes mais descentralizadas, 
a denúncia periódica do revisionismo da direita e do dogmatismo da esquerda, 
concluiremos por uma certa dose de pragmatismo e por uma adaptação do regime 
às condições reais da vida económica e social. 

Aliás este esforço pragmátiço não tem deixado de ser seguido na teoria 
do próprio sistema, mas sem pôr em causa a não confiança no indivíduo, E quase 
podíamos falar de um neo-marxismo ou neo-socialismo a par do neo-liberalismo 
ou neo-capitalismo, 

E convém sublinhar que um e outro sistema se continuam a apegar à palavra 
«democracia». E nos mais diversos recantos do Mundo encontramos a cobrir 
realidades diferentes e até opostas, «democracias», umas liberais, outras popu¬ 
lares, algumas directas, certas dirigidas, e aqueloutras orgânicas. 

6. E atingimos assim oütra questão que finalmente nos preocupa: as ideo¬ 
logias não têm pátria, mas os seus defensores têm-na. E não sabemos em que 
medida as sociedades opulentas e de bem-estar social não facilitaram os egoísmos 
nacionais. Isto é, não estamos seguros que nacionalismos renascidos não pre¬ 
tendam expansões idênticas às do passado, quer no campo económico quer no 
domínio ideológico. E pode então surgir o conflito de egoísmos e de interesses 
nacionais, em nome de princípios aparentemente iguais e publicitàriamente dife¬ 
rentes, Conflito autêntico de sistemas? ou antes, a questão fundamental: teria 
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a revolução do Século XX, eminentementé técnica e material, transformado 
o homem? Ou deparamos com a mesma realidade humana prolongada pelos 
séculos e não alterada pelas técnicas? 

A existência de egoísmos nacionais aliada à dinâmica interna do crescimento 
das sociedades modernas pode por seu lado conduzir a oposição de estruturas: 
ricos que se tornam mais ricos, pobres que são mais pobres. Mas se a pertur¬ 
bação e ampliação de desigualdades pode criar situações cie conflito, não se 
afigura que as condições objectivas da instrumentalização da violência sejam 
■compatíveis com uma luta entre estes participantes. E a ser,assim, ou as nações 
ganham uma concepção universalista dos problemas e sentem mais vivas as 
solidariedades não nacionais, ou caminharemos para uma «redominação» e 
eventual partilha do mundo actual. Redominação e partilha que revestirá aspectos 
superficialmente diferentes dos colonialismos e imperialismos, antigos e modernos, 
talvez com algumas concessões de pormenor, mas sem modificar as condições, 
hásicas das relações entre desiguais e podendo provocar até pelo bombardeamento 
e intoxicação de uma informação ou propaganda sem barreiras, a pior das depen¬ 
dências: o condiconalismo do espírito, E homens iguais perante Deus deixam de 
o ser em face de outros homens. 

Mas não devemos ir muito além neste tactear do futuro, pois a lista dos 
acontecimentos históricos desmente as melhores previsões racionais e permite 
também pensar na incapacidade do homem a definir as modalidades sucessivas 
do seu destino. 

Podia, ao terminar, perguntar: E o caso português? Alguma coisa tenho 
procurado observar e estudar e muito haveria a dizer. Nesta exposição tentarei 
somente aflorar alguns aspectos, na esperança que possamos repensar as circuns¬ 
tâncias e a acção para conservar o que há de perene na vida portuguesa, 

É de toda a evidência que Portugal não pode considerar-se isolado dos 
movimentos e correntes. E sç meditarmos na estrutura e no sistema nacional 
à luz destes elementos, aprofundados para além do tempo permitido por esta 
exposição, concluímos que a evolução portuguesa é um facto e nem se tem furtado 
àquela dose de pragmatismo que já referimos, nem tom abandonado alguns prin¬ 
cípios fundamentais que respeitam à estabilidade governativa e ao primado do 
executivo. Ao defrontar hoje novos problemas, num contexto diferente do passado, 
não pode certamente responder com idênticas soluções práticas, embora a força, 
permanência e actualidade de alguns princípios permitam considerar que neles 
podemos encontrar energia e inspiração para soluções nacionais do caso por¬ 
tuguês. Mantendo Portugal no Mundo, enfrentando um conflito aberto ou subver¬ 
sivo, assentando nüma economia ainda frágil na Metrópole e nas Províncias 
Ultramarinas, não encontramos certamente na divisão, entendida em todos os 
aspectos, os meios de corresponder às questões fundamentais. E se passarmos 
da análise cio sistema à observação do regime, entendido nos termos iniciais, 
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também pode afigurar-se que a unidade e a coerência das estruturas ganhariam 
em ser reforçadas, para poder responder às novas exigências de eficácia e de 
justiça que pretendem caracterizar o Estado moderno. 

Há muitos anos atrás fizemos um exame de cqnsciência e renovámos as 
instituições e o País, Em face do sobressalto recente e dos perigos actuais temos 
de responder aos imensos sacrifícios do povo português, e esperamos que o 
mesmo espírito orientador reforce e renove na retaguarda o que na realidade 
muitos defendem na frente. 

Se assim não for, viveremos a demissão inconfessada mas inevitável de 
povos incapazes de agir. E nisso não posso nem quero acreditar. 

SUMMARY 

GOEXISTENCE BETWEEN SYSTEMS AND STRUCTURES 

Prof. Teixeira Pinto contributes to our «Bulletin» with the text of a lecture ho guve 
eoexistence between systems and structures. 

He begins givingus bis notion of eoexistence which is according to him only slmultancous 
existence and consequently has nothing to do with type of relations exiating between the 
two olements that coexist. 

Soractimes complex and simple phenomena coexist and have no relation between euch oílier. 

Accepting that relations exist.it is of interest to analyse its nature and importanee in 
such a way as to define the prenomena observed within its specific relations, 

According to the author those are. tho foundamentals of methodology for the themo lie 
proposes to deai with i.e. Systems and structures, 

Prof. Teixeira Pinto then defines his notion of structure which according do him, and to 
avoíd controversy he says is fundamentaly an economic issue. Strcssing his point ho maintnins 
that the notion of structure under the economic point of view and for the purpose lie intenda 
to demonstrate is an ensemble of proportions and relations which characterized an economic 
canjunction defined in terms of time and space. 

Prof. Teixeira Pinto draws a distinction between the abstract aspect of tho complex of 
structures and the reality òf its functioning. He emphazisès that there are two «ysitems one 
oí capitalistic oconcmy and market and another of socialistic economy and central direction 
which are b^und to different political structures. 

Prof. Teixeira Pinto accepts the definition proposed by UNO i.e. industrialixod çountries 
with a market economy, imderdeveloped countries or exporters of raw materiais and countries 
with an economy planed from a central direction. 

The industrialized countries of market economy — Western Europe, United States, Wliite 
British Commonwealth and Japan —Prof. Teixeira Pinto maintains — dominate practicaly world 
economy in relations between groupa. 

On the other hand the planeei economy countries comprize to-day roughly one third of 
mankind and almost one fourth of the earth's surface but due to its degree of develnprwmt 
represent a less important partof economy and in consequence of its type of development have a 
small share in world economic relations. Underdeveloped countries of África, Asia, Middlo East 
and Latin America — more than one third of world population represent an insignifieant part of 
its economy and trade relations, 

The Systems in presence are to-day represented and defended by two dominant economina 
which are theír own cruzaders, 

This being so one may ask if the eoexistence and existence ia possible of Systems so 
throughly opposed and so different in structure, 

Considering that the systems are reducible Prof. Teixeira Pinto «maintains that ít not yet 
possible to reach any conclusion on the subject for there is no suficient historical perspective. 
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The Soviet revolution has less that fifty years and in some socialist countries the system has 
less than twcnty years, 

Acccpting that the systems are reducible one is force d to accept as well that the 
difference between the basic types of relations which govern the world is more of degree than 
oí esaence and of rneans than of the onds, or more on the techniques than on the values. 

This trend of ideas will led us to reject as catastrophic the idea of the International 
life and accept that eoexistence, competion and even conflict will not fataly mean violence and 
total destruction but coopomtion, dialogue and sometimes struggle. 

These probloms according to Prof, Teixeira Pinto were cloarly dealt with in the onciclical 
«Pacem in Terris». 

Prof. Teixeira Pinto stresses also the fact that in the newly bom countries polities sem 
fundamentaly to vent grivances and to carry out deep nationaliatic ideas sometimes apping 
industrialization, democracy, and socialisin, others fealings of frustration or refusal such as 
«negritude», Àsiatism and Pau Arabism, 

Criticizing the results brought internaly by polities in the newly born nations Prof. Tei¬ 
xeira Pinto quotes a sentcnce from and Áfrican poiitico wbo says that «they gave us indepon- 
dence and we lost our freedora». 

After asscssJng the importanee of the western world and of the U.R.S.S. and fellow 
traveilers Prof. Teixeira Pinto says that a group of underdeveloped countries trica to play 
the part of arbitrer between the two antagonic bloes. 

He stresses the fact that it is important to know which are the institutions and polities 
tliat will appeal moro to tho Third World giving a better answor to their aspimtions of descolo* 
nization and tedmieal progross, 

H indoed under the strategical point of view tho conditions seem to bc in favour of 
U.R.S.S, for its expansion in the Third World there is no doubt that the fundamental realities 
appear to be ngainst this development. 

Oiving his reasons for his oppinion Prof, Teixeira Pinto says that the only force with 
wicb U.R.S.S. can count is tho Marcial; Leninist gospel which presents itself as a kind of new 
humanism. 

Analysing tho contraclictions between polities and economics Prof. Teixeira Pinto maintains 
that Marxism although not able to solve the problem wil! not fail to talco every possible 
nportunity to revolutionise the undordevolpud countries and lead tliem to acopt Its principies, 

Tho con.stiti.it tons adopted by Latin America countries were itnspired in the American 
Co-nstitution of 17S7. So are the constitutions adopted by tho newly born nations of África, 
Asia and Middlc East which copiod the institutions of Western Europe and of the United States 
of America. As there is no possible ajustment between these constitutions and tho oonditions 
of the new States a profound instability lias arisen, 

At length Prof. Teixeira Pinto explains the roasona, which are not economic, that mato 
ít impossible for a democracy of the Western type to worlc in the underdeveloped arcas of 
the world. 

Everytliing leads to one man governomont who always pnjolaim a more effidént adminis- 
tration than the noxt, Naturaly this always gooa against any effort to promote evolutlon either 
political, economical or simply social, 

Indeed underdevelopment, and it is rcgrotable to snv sn, is frequently accompanied by 
a balanced situation which is perturbed by the first efforts of development. 

Comparing the economic development. of the Western World (i.e. Europe and U.S.A.) and 
of Rússia and China Prof. Teixeira Pinto says that tho first took a longer time to ho achieved, 
at least throo to six gonerationa, and that in the second all has to be clone in a single genoration. 

Prof. Teixeira Pinto says that Marxism macio the mistakc of considering only a short 
period of the history of capitalism not taklng in account the ehangings that rneanwhila àccured 
which alíerod the principie of the maximim profit and at the amo time dignified and organised 
labour in a different bus is. 

Ah consequence of what has been said above Teixeira Pinto suggosts that the main trait 
of our timos under the economic and social points of view is eventually not one of oposition 
or eoexistence between two types of society and economy i.e. capitalism and communism but 
instead a new type of economy U.R.S.S. apping U.S.A. and Western Europe i.e,, a new type 
of economy that can be described as industrial society. 

If v/o accept tliis interpretation for what takes placo to-day in Rússia and in U.S.A, and 
Western Europe one is forced to acknowlcdge the pamtage of both types of this modem society. 
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To ilustrate his point Prof. Teixeira Pinto quotes what has been said of the aoviotio 
systera that some consider the Americanism of the ponr. Of the American systera one has heard 
it clescribed as the communism of the rich people. 

This is according to Prof. Teixeira Pinto a phenomenon that has to cio with the gradual 
adaptation by modem capitalistic societies of several fornis of socialism. The given reasons 
for this transformation are the progress of the various techniques, the development and the 
perfctioning of the notion of democracy and the competition with the Socialist World and 
even the world wars. 

Por various reasons, states Prof. Teixeira Pinto, the political power in the Western 
World has socialized itself, Some political institutions have even been modified to cope with 
the progress of economy and social justice and also to improve the eficacity of the system. 

Although the masses became less and less preocupied with polltics some individuais tliink 
ogain about the traditional problem of freedom. 

In the Western World economics are considered above everything and indeed somo 
oconomic bodies are sometimes more important than the political assemblios. This does. not 
happen in the Communist World, The social economical order of the colectivlst typo for which 
those countries stand, have only in part been carried out and the achievment of the said order 
is always presenteei either as a goal or as a hope ta be achleved in future, 

In the conclusions of his lecture Prof. Teixeira Pinto states that Ideologies have no 
Mother-country but their defendera have. We dont know in which measure rich societies and 
social well being did not facilitate national egoism. The existence of national egoism together 
with the internai dynamics of growth can leed to the oposltion of struetures i.e. rich people 
who become more rich poor people who turn poorer. 

Still in the opinion of Prof. Teixeira Pinto this wtll not be tho reason for a struggo 
between them. 

Tn the last paragraph of his lecture Prof. Teixeira Pinto says that Portugal is not isolated 
in modem World being obviously subject to various externai influences, but it is a fact that 
has to now found the strenght of national Solutions for her problema, 
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PENSAMENTO E ACÇÃO 
NA EXPANSÃO PORTUGUESA 

HERNANI CIDADE 

Professor jubilado da Faculdade de Letras de Lisboa 

Em África estão-se batendo, e com rasges do antigo heroísmo, soldados por¬ 
tugueses na defesa dum património com quatro séculos e meio de duração. 
Palavras de candente actualidade eram as que melhor conviriam ao momento. 
Mas eu sou um historiógrafo, mais atento ao passado do que ao presente e do 
presente sobretudo fixando o que se lhe. afigura que na história se há-de integrar. 
Queiram Vossas Excelências relevar-mo, se o que disser não for o mais pertinente. 

Como poderia eu esquecer que estou falando na saudosa Universidade que 
primeiro me abriu suas portas? E tão generosamente o fez! Eu era um modesto 
professor em Liceu de província e apenas tinha, no meu curricuhm de homem 
de Letras, qualquer coisa de tão humilde, que a eliminei da minha bibliografia. 
Depois, vinha das trincheiras da Flandres e do campo de cativeiro da Alemanha, 
lugares pouco indicados para enriquecimento da cultura ou preparação dos que 
a professem, Apenas poderia oferecer, à falta dos títulos exigidos pela liturgia 
oficial, a garantia de honesta realização das actividades de mestre, como a tinha 
demonstrado no cumprimento dos deveres de soldado. 

Saí daqui há mais de trinta anos. Muitos dos colegas que mais estimei e 
admirei, já a Morte para sempre os ausentou. Mas aqui lhes sinto a presença 
espiritual, È a homenagem que mais me seria grato prestar-lhes, era falar agora 
de modo digno da sua grande memória, em termos de lhes merecer os aplausos 
que eles davam aos que, posto que sem talentos de excepção, mostravam respeito 
pelas responsabilidades assumidas. 
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1-É esta a últirtia das conferências' da semana chamada do Ultramar. 
Não me foi dado assistir a nenhuma, nem através dos relatos jornalísticos 
ter notícia do seu essencial conteúdo, porque tenho estado ausente de Portugal. 
Tal ausência, porém, se, por um lado, não impediu a minha participação espiritual 
num movimento evocativo da nossa expansão, ou seja do crescimento do nosso 
corpo geográfico e da formação da nossa alma histórica, por outro lado terá cc£i- 
dicionado uma visão da nossa actividade no Ultramar, resserenada pela mesma 
ausência, A aderênci à terra natal, sendo, por seu calor, a mais grata ao coração 
que ama, nem sempre é a que, ao cérebro que julga, melhor pode garantir a cla¬ 
ridade necessária. 

Mas — ocorre perguntar — não será a mais oportuna, esta atitude de clari¬ 
ficação do entendimento do humanista, depois da exaltação sentimental do 
patriota? E ainda: não estamos nós no momento que sobretudo aconselha o exame 
que deve preceder e acompanhar as resoluções que ele impõe? Passou a hora 
romântica dos heróis e estamos na hora dos plácidos construtores e organiza¬ 
dores da vida colectiva, para cuja actividade é indispensável a serena clarividência 
da inteligência ante a estrutura do terreno, as condições do clima e a resistência 
dos materiais. O herói não é posto de lado, mas intervém apenas no momento e 
no local da luta, em que cumpre defender de bárbaras devastações o que se cons¬ 
truiu ou se está construindo. O próprio herói, pois, tem sua justificação e pres¬ 
tígio em função do mérito da obra que se constrói, na medida em que sirva a 
acção do construtor. 

Mas outra e mais actual e imperiosa exigência das palavras da razão, de pre¬ 
ferência às palavras do sentimento, é que, no momento histórico em que falamos, 
toda a palavra, mesmo a menos garantida de repercussão, deve ser escolhida entre 
as que mais se adaptem a esclarecer dúvidas de estranhos, do que a comover 
convicções de nacionais. E porque, para tal esclarecimento, convém evitar a 
emotividade polemística, que tanto diminui a capacidade judicatória de quem fala 
como a de quem ouve, pois de ambos os lados a verdade da complexidade da 
vida corre o perigo de ser mutilada, dei eu à minha exposição o título de «Pensa¬ 
mento a Acção na Expansão Portuguesa no Mundo». 

Quero dizer: o pensamento ou as ideias que nortearam os dirigentes, e a acção 
ou as realizações de que foram capazes os executantes. Falando platònicamente: 
uma esfera inteligível constituída pelas doutrinas e pelas ideias dos chefes, pelas 
directrizes e instruções dadas aos executantes; uma esfera sensível, constituída 
pelo movediço, contraditório, confuso mundo da acção, em que as ideias procurara 
actuar. Afirmar que uma esfera se aproximou sempre e muito da outra e 
tudo quanto fizémos sempre correspondeu, ou a maior parte das vezes corres¬ 
pondeu, a tudo quanto pensámos se devia fazer, é negar, não apenas a história 
da nossa gente, mas a história de toda a humanidade. No homem normal raras 
vezes o peso dos instintos deixa de contrariar o alor da alma, O que vale à 
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humanidade é que a maioria dos espirituais é de apostolado permanentemente 
actuante, teimoso, vigilante, na estimulação daquele anseio de superação, que é 
a dedada que em todos deixou o Criador. 

Quanto a Portugal, tentei eu mostrar, em livro consagrado à Expansão por¬ 
tuguesa e à Literatura por ela provocada, que os nossos intelectuais por todas as 
formas e caminhos procuraram inserir o ideal no real, acomodar os procedi¬ 
mentos às leis e as leis aos princípios. Não houve tratante nem bandido mais 
notório que não fosse denunciado à posteridade; não se praticou protérvia mais 
conhecida, que não a marcassem a ferrete infamante os mantenedores da nossa 
espiritualidade, que foram quantos, na própria função de escrever para a poste¬ 
ridade, sentiam mais viva sua responsabilidade de curas de alma. Isto, porque era, 
na verdade, muito alto o ideal em que se sublimava o conjunto de forças que con¬ 
vergiram na expansão portuguesa no mundo, o pensamento mais alto que pre¬ 
cedeu as realizações que tantas vezes o deformaram. 

2 —Há uma afirmação que desde já se pode fazer, e tanto mais desassom- 
bradamente, quanto suas consequências práticas estão longe de quadrar a tempos, 
como os nossos, dominados pelo económico. A nossa primeira largada para além 
do Estreito determinou-a, é sabido, a necessidade de ampliar o território a termos 
que pudessem garantir-nos a extensão geográfica indispensável à independência 
ameaçada, e a fartura em pão e a riqueza em ouro necessárias à autonomia eco¬ 
nómica. O centripetismo de Castela, sempre no sonho de refazer a unidade impe¬ 
rial visigótica de que se cria herdeira, conseguiu de modo definitivo absorver todas 
as nações da periferia peninsular, e só muito imperfeita e transitoriamente a 
Nação portuguesa. 

Porquê? 

Porque nenhuma outra tinha posto tão longe do território peninsular, tão ao 
abrigo do poder absorvente de Castela, o fulcro do seu ser colectivo, a reserva 
de forças físicas e morais que lhe sustentassem a autonomia, Portugal não podia 
deixar de sucumbir nas Guerras da Restauração, se lhe não viessem fartos recur¬ 
sos do Brasil, nem porventura haveria nele força mais estimulante do anseio de 
independência, do que o orgulho que radicava nos Descobrimentos e Conquistas. 

Mas sem esquecer tais razões de ordem política ou económica, não podemos 
deixar de lembrar que íamos continuar em África uma luta de raça e religião 
concretamente vivida no duelo secular com o Maometano inimigo, na própria 
oposição dos interesses materiais acirrando as divergências ideológicas. Estes com 
tactos e choques entre a Cruz e o Crescente — ninguém o poderá negar — eram 
mais frequentes e mais fortes em Portugal do que em França, ou Holanda, ou 
Inglaterra. Como não havíamos de antepor ao mero interesse do convívio comer¬ 
cial, o anseio proselítico do domínio espiritual, que era natural se pensasse poder 
apenas condicioná-lo a supremacia política e administrativa? 
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•É essa preocupação de proselitismo religioso, esse redivivo espírito de cruzada 
que faz do Infante Navegador o Administrador da Ordem de Cristo; que leva 
D. Duarte a submeter ao Papa a questão de saber se a um rei cristão era per¬ 
mitida a conquista de terras sempre habitadas por não cristãos; que conduz 
ao mesmo D. Duarte e aos reis portugueses que a seguir se ocuparam da expansão 
nacional, a recorrer à autoridade dos Chefes da Cristandade, para que a favore¬ 
cessem como obra de cristianização do Mundo. Assim estes o fazem e o que já 
se erguera de empresa económica a empreendimento de cavalaria, sobe agora à 
categoria religiosa de cruzada. E não digamos que tudo ficasse substancialmente 
em puro instinto imperialista, porque fosse mais aparência cio que realidade o 
anseio proselítico. Não era aparência o impulso que explica, na nossa expansão, 
muita ingenuidade dos chercheurs d'infini de que sorriem os homens práticos 
da Europa; nem foi sem eficiência o acréscimo de energia espiritual às forças 
económicas ou cavaleirescas que se conjugaram na empresa. Nomen—numen. 
As palavras que exprimem convicções muito fortes condensam e transmitem ener¬ 
gia de modo nenhum desprezível na vida do mundo. São as ideias-forças, de que 
fala Fouillé, quero dizer, as ideias de tensão bastante a converter-se gradualmente 
em realidades. Camões chama à expansão portuguesa — dilatação da lei da vida 
eterna, A poesia apenas sublimou uma realidade incontestável. Dilatavam-se, na 
verdade, os domínios da cultura ocidental, embora pelos processos próprios do 
homem, ser carnal e espiritual. Mas Deus escreve direito por linhas tortas,.. 

3 — üm cronista — Zurara, o primeiro que narrou episódios da obra da expan¬ 
são, a conquista de Ceuta e os apresamentos de escravos nas costas da Guiné — 
dá-nos a realidade integral do quadro: as brutalidades do instinto de repacidade 
e agressividade, que são o lastro, humano, comum a todos os povos, mesmo aos 
mais civilizados e cultos, mas também os impulsos generosos da caridade viva 
e actuante, em que o escritor comunga com os seus contemporâneos. Ao acabar 
de descrever a desalmada partilha dos escravos na praia de Lagos, em lotes for¬ 
mados sem a mínima atenção pelas relações familiares, exclama: 

«Eu te rogo [Padre celestial], que as minhas lágrimas não sejam dano da 
minha consciência, que nem por sua lei daquestes, mas a sua humanidade cons¬ 
trange a minha que chore piedosamente o seu padecimento». ( Crónica da Con¬ 
quista da Guiné, vol. I, pág, 152, ed. de J. de Bragança). 

O que alivia o cronista do pesadelo que evoca, é o que a seguir recorda, com 
alegria de tão humano significado: 

«E eu que esta história ajuntei (...) vi na vila de Lagos moços e moças, filhos 
e netos daquestes, nados em esta terra, tão bons e tão verdadeiramente cristãos, 
como se descenderam do começo da Lei de Cristo („.); e faziam-nos livres e 
casavam-nos com as mulheres naturais da terra, partindo com eles de suas fazen¬ 
das. E algumas viúvas honradas, que compravam algumas daquelas, umas as rece¬ 


biam por filhas, outras lhes deixavam em seus testamentos de suas riquezas (...) 
e fui já rogado por seus senhores pera seus bautismos e casamentos..,» Ibid. 

Eis-nos, ao iniciar as fainas da expansão, surpreendendo a toda a luz, pela 
observação do cronista, a oscilação entre a rudeza, a cada passo cruel, dos 
costumes e dos preconceitos, e as inclinações generosas dos sentimentos de comi¬ 
seração fraterna, a capacidade de simpatia, que não sei que povo mais autenti¬ 
camente haja vivido. 

Giandezas e servidões, nestes contactos com os povos do Ultramar. Servidões 
aos instintos desencadeados na fatal, universal abominação da escravatura, tão 
radicada nos costumes de todos os continentes e raças, que a própria Igreja se 
contentou de a condicionar; e tão exigida pela economia do tempo e pelos pre¬ 
conceitos dos brancos relativamente às raças que o comum consenso julgava infe¬ 
riores, que ela se praticava, mesmo que desse ocasião às guerras entre os povos 
bárbaros que no-la forneciam. Era fazendo nelas prisioneiros, que os mais ferozes 
ou mais fortes obtinham para vender os vencidos que não eram comidos. Servi¬ 
dões ainda aos desmandos da soberba que as resistências exasperavam, aos exces¬ 
sos do impiedoso egoísmo, desenfreado pelas próprias incomodidades através das 
quais se expandia. 

De tudo isto nos informam os cronistas e tudo isto está implícito na legislação 
que procura coibi-lo. Para que negá-lo, se é da condição humana o desmando dos 
instintos, ainda hoje muito longe de definitivamente recalcados? Se é da fatalidade 
da história humana esta imiscuição de Satã na nossa ascensão espiritual? O que 
importa é reconhecer que nada disto nós saberíamos, se os nossos cronistas, por 
sua repulsa, o não tivessem denunciado à posteridade. Eles nos descomprome¬ 
teram perante ela, porque representaram o homem normal do seu tempo, o por¬ 
tuguês não exorbitado pelas próprias condições de vida do Ultramar. Era natural 
nela actuassem a áspera fome do oiro que compensasse de mil trabalhos e tor¬ 
mentas;, o instinto de defesa, facilmente irritado em instinto de agressão; o pró¬ 
prio ambiente social, como o canibalismo entre indígenas de África e América, 
as espectaculares, monstruosas tiranias, os morticínios em massa, a histeria trá¬ 
gica que levava aos suicídios colectivos. suscitados pelo fanatismo religioso em 
terras da índia e da Indochina; tudo, enfim, quanto patenteia uma sensibilidade 
que, sem a equilibrada temperança da europeia, apenas podia ser sacudida por 
abalos brutalmente desmedidos. 

Não há livro português — dizia eu —■ consagrado à expansão ultramarina, que 
não dê evidência aos altos propósitos do pensamento'que norteava os chefes res¬ 
ponsáveis e as consciências mais clarividentes, e nenhuma dessas obras, pela exal¬ 
tação dos bons e pela flagelação dos maus, deixa de se esforçar no sentido de aco¬ 
modar a acção ao pensamento. Mas há um livro sobre todos significativo, porque 
nos oferece, além de uma imensa trági-comédia que desborda de todos os normais 
limites do tempo e do espaço, os dados necessários para o estudo da psicologia 
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do português nos Trópicos, dominado pelo espírito de aventura, errando pelos por¬ 
tos da Indochina, da China, do Japão, de todo o cordão de ilhas do Pacífico oci¬ 
dental, nas fainas do comércio marítimo, sob a ameaça de perigos mais de urna 
vez desencadeados, hoje em horas eufóricas de deslumbradora magnificência, 
amanhã atravessando outras bem trágicas, em prisões, em naufrágios, nas fomes 
e nos frios do completo desamparo, na nudez, na desolação, na miséria de mais 
denso negrume e depressivo desespero, e assim, por tudo isto, inexorável para si 
e para os outros. 

Refiro-me à Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto, Livro excepcional! Mesmo 
descontado de certa mitomania do autor, certo jeito de reconstruir com as cria¬ 
ções da fantasia, o que no decorrer dos anos se lhe subvertera na memória, é cheio 
de variada e rica experiência e constitui um quadro que, se não é de exactidão 
histórica, é, pelo menos, de densa verdade humana. 

Aquele António de Paria, a quem Fernão Mendes Pinto acompanha em suas 
andanças de corsário, com ele mais de uma vez parecendo identificar-se, que tipo 
acabado de homem exilado do ambiente moral que o formara, entregue a impul¬ 
sos instintivos que nada podia refrear, nem a pressão da moral colectiva, nem 
o receio da sanção penal, e que todavia guardava no fundo da alma germes vivos 
de sensibilidade cristã, de generosa solidariedade humana, de compreensiva bene¬ 
volência ante o protesto das suas próprias vítimas, que ele ouve em silêncio que 
parece compadecida, arrependida concordância! É impressionante o caso da criança 
a quem põe o pai em fuga, mas a quem logo, enternecido, propõe substituir-lho 
no afecto. 

«...ao que o moço, olhando para ele, respondeu com um sorriso a modo de 
escámeo: Não cuides de mim, inda que me vejas menino, que sou tão parvo que 
possa cuidar de ti que, roubando-me meu pai, me hajas a mim de tratar como 
filho. E se és esse que dizes, eu te peço muito, muito, muito, por môr do teu Deus, 
que me deixes botar a nado a essa triste terra onde fica quem me gerou, porque 
esse é o meu verdadeiro pai, com o qual quero morrer antes ali naquele mato, 
onde o vejo estar-me chorando, que viver entre gente tão má como vós outros 
sois...» 

«Alguns dos que ali estavam repreenderam-no e lhe disseram que não dissesse 
aquilo, porque não era bem dito, ao que ele respondeu: 

«Sabeis porque vo-lo digo? Porque vos vi louvar a Deus depois de fartos, com 
as maos alevantadas e com os beiços untados, como homens que lhes parece 
que basta arreganhar os dentes ao Céu, sem satisfazer o que têm roubado, Pois 
entendei que o Senhor da mão poderosa não nos obriga tanto a bolir os beiços, 
quanto nos defende tomar o alheio, quanto depois de mortos conhecereis, no 
rigoroso castigo da sua divina justiça.,,» 
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«Espantado, António de Faria deu razões ao moço, perguntando-lhe se queria 
ser cristão, Como ele lhe perguntasse o que significava isso, disse-lhe Faria os 
mandamentos da sua fé, ao que ele respondeu, olhos postos no chio e chorando: 

«Bendita seja, Senhor, a tua paciência, que sofre haver sobre a terra, gente 
que fala tão bem de ti e usa tão pouco da tua lei, como estes miseráveis é cegos 
que cuidam que furtar e pregar te há-de satisfazer como aos principais tiranos 
que reinam na terra.» Não querendo responder a pergunta nenhuma, se foi pôr a 
um canto a chorar, sem em três dias querer comer coisa nenhuma de quanto 
lhe davam» ( Peregrinação , cap. LV). 

Este menino é, no todo ou grande parte, ficção de Fernão Mendes Pinto, 
mas uma ficção pela qual nos dá a verdade do seu pensamento, em coincidência 
com o de quantos acarinhavam um ideal de cristianização, que dolorosamente 
sentiam tantas vezes traído pela fatalidade da condição humana de quem o servia, 
ou que arrependidamente lembrariam ter eles próprios postergado, 

4-Impossível, no escasso tempo que me resta, percorrer a larga e longa 
hilstória de meio milénio de actividade expansionista, decorrida através de três 
continentes e três oceanos, Camões, falando da piquem casa lusitana, diz que. 

Tem na África marítimos assentos; 

É na Ásia mais que todas soberana; 

Na quarta parte nova os campos ara, 

E se mais mundo houvera :, lá chegara. 

VII, 14 

Perfeitíssima síntese! Em África, apenas marítimos assentos, por esse tempo; 
quase só os indispensáveis balcões de comércio de oiro, de marfim e de negros, 
além de portos de escala para o Oriente. Estava já então em grande parte dissi¬ 
pada a grande ilusão de D. João II e D. Manuel, que tentaram a cristianização 
e ocidentalização rápida do reino do Congo, em perfeito desprendimento de qual¬ 
quer intuito de domínio político ou espírito de conquista. Ao sul do Congo, em 
Luanda e Benguela, dominavam, é verdade, as crueldades do tráfico dos escravos, 
que o Estado não vigiava tão cuidadosamente; mas ali, no Congo, o trabalho da 
aculturação era dirigido por quem melhor podia representar o pensamento mais 
alto da Expansão. O missionário e o diplomata, e ainda o mestre escola e o mestre 
de obras ou o oficial mecânico colaboravam na mesma obra magnífica. Construí¬ 
ram-se igrejas e casas de europeia decência. Nobilitavam-se os fidalgos com títulos 
e pedras de armas e seus filhos eram trazidos a Lisboa para ser instruídos no 
convento,de Santo Elói, onde se habilitavam para exercer as funções directivas, 
Um deles recebeu mesmo a sagração de bispo, destinado a pastorear aquelas 
terras... 
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Grande ilusão, aquele convencimento da fácil adeâão de todo um povo bái- 
baro a uma religião de difícil dogomática e mais difícil moral! Mas talvez nos 
desculpe o reconhecimento de que não foi, por ventura, menor a do nosso tempo 
- e não lhe atinge a altura de perfeito desprendimento - ao crer que o mesmo 
Congo, entregue a si próprio, logo se integraria na técnica complicada do íegime 
político e da vida social e moral dos povos europeus. 

Na Abissínia tentaram os Jesuítas a redução dela à perfeita dogmática, litur¬ 
gia e disciplina católicas. Excesso de zelo, próprio duma época em que era prin¬ 
cípio assente que a religião do país fosse a do seu senhor: — Religio cujus regio. 
Tudo fracassou, menos, porventura, as técnicas com que se constroem pontes, 
e igrejas, e palácios... Revoluções, guerras, trágicos suicídios colectivos, todo um 
povo exaltado na defesa da sua fé tradicional, o lamentável embate entre um 
fanatismo religioso que ambições políticas acirravam, e o teimoso prosilitismo de 
outro fanatismo, suscitado pela convicção de que era obra de Satanaz o desvio 
de toda uma nação, do caminho, que cria único, da salvação. Mas ficou bem 
evidente, na Abissínia como no Congo, que não eram propósitos de inteiesses 
comerciais nem políticos os que moviam os nossos reis ou missionai ios. Não 
sacrificavam as vítimas dos seus excessos, senão na medida em que a si próprios 
se sacrificavam, e assim o mostra a teimosia com que, persistindo no apostolado, 
mesmo depois do decreto que os expulsava, souberam heroicamente afrontar o 
martírio. 

5 —Na Ásia era a piquem casa lusitana mais que todas soberana: soberania 
ou influência comercial, exercidas sobre os reis das terras litorâneas do índico, 
do golfo, de Bengala, do Pacífico ocidental, para facilitar, não'apenas um comércio 
que por toda a parte distendia seus tentáculos, mas para abrir caminhos a uma 
cultura viva e .activa. Irradiava ela da Goa dourada, grande cidade cosmopolita, 
de convívio multirracial, onde se compunham e imprimiam livros como o Diálogo 
dos Simples e Drogas ãa índia, de Garcia de Orta, que insere como prefácio o 
primeiro poema lírico publicado de Camões, que ali foi companheiro do insigne 
sábio, e ainda como o livro Conjueio, dum jesuita, Próspero Intorcetta, italiano, 
mas da província portuguesa da Companhia, ido de Goa a Macau, nesta cidade 
aprendendo o chinês e por ela penetrando no corção da China xenófoba, 

Um seminário, que é quase uma escola superior, procura - assimilar à nossa 
cultura uma multidão de indígenas de todas as cores e diferentes nações; para o 
mesmo objectivo se trabalha em vários colégios estabelecidos no litoral, do índico, 
na costa oriental do Industão e mais longe, em Macau e no Japão, assim como 
nas múltiplas escolas estabelecidas em todos os centros missionários. Com este 
esforço convergem os próprios comerciantes portugueses, que pelos diferentes 
portos do Oriente, difundem noções de cultura europeia, na própria dispersão da 
língua portuguesa que dela é portadora 
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Foi o Prof. David Lopes que em seu livro — A Expansão da Língua Portuguesa 
no Oriente nos Séculos XVI, XVII e XVIII —estudou esse espantoso fenómeno, 
de tão largo âmbito e prolongada duração. Escreve elè: 

«Essa língua que nascera no século XVI, sobreviveu à tormenta do século XVII, 
e só se extinguiu no princípio do século XIX com o advento da supremacia política 
e comercial da Inglaterra. Durante esses séculos, ela foi a língua de comunicação 
dos Europeus com os naturais dos diferentes países, e até dos Europeus entre si, 
quando falavam diferentes línguas. E não morreu inteiramente até os nossos dias; 
ela vive aqui e acolá na forma dos vários crioulos: os de Ceilão, Malaca e Tugu 
são os principais. Os Holandeses quiseram combater o seu uso em Ceilão e em 
Java, mas foi em vão. Mais: o vocabulário holandês que penetrou no malaio é 
pouco numeroso, apesar'do domínio político de há séculos. É que a doçura do 
malaio molda-se dificilmente à aspereza consonântica, gutural do holandês; não 
assim com o português, que está abundantemente representado nele. Não sou eu 
quem o afirma, mas o Dr. Fokker, professor holandês, no seu estudo dos vocá¬ 
bulos luso-malaios (...) Foi certamente a formação dessa língua que permitiu a 
entrada de tantos termos portugueses nas línguas do Oriente». 

Informa ainda o sábio mestre que holandeses, dinamarqueses e ingleses pre¬ 
gavam em português em muitas partes do Oriente, até o alvorecer do século XIX, 
criando uma literatura portuguesa de mais de quarenta obras de feição religiosa. 
Os funcionários da Companhia das índias Orientais eram obrigados a saber por¬ 
tuguês, quando destinados a funções no Oriente. 

Os povos daquelas áreas eram por demais evoluídos para receber do Ocidente 
muito mais do que as técnicas que não tinham e a língua que facilitava a troca 
das mercadorias como das ideias. De qualquer modo, esse recíproco conhecimento 
não podia deixar de alargar os horizontes do homem. Propiciou contactos e per¬ 
mutas que não foram apenas de especiarias, e seda, e pérolas, mas de imagens da 
vida, formas da imaginação e ideias do pensamento criador. Pe. Mateus Ricci, 
Pe. Roberto Nobíli e o citado Pe. Próspero Ritorcetta eram todos da província 
portuguesa da Companhia de Jesus, todos viveram no ambiente cosmopolita que 
criámos em Goa, todos entraram na China pela porta que abrimos em Macau — 
e felizmente ainda continua aberta para o cohvívio entre aquele país e o Ocidente, 
É sabido que foram eles os primeiros que puseram a cultura chinesa em contacto 
com a cultura do Ocidente, como é sabido que um outro grande italiano, tam¬ 
bém na Província Portuguesa da Companhia — Alexandre Valignano - com os 
nossos Padres colaborou na chamada do Japão ao convívio do Ocidente. 

Tal convívio era, afinal, um caso da múltipla repercussão daquele contacto 
inicial estabelecido entre as duas áreas mais cultas do mundo, pela viagem do 
Gama. O homem, .no século XVI, sentindo a humilhação de saber o astro em que 
vivemos destronado da categoria de centro do sistema planetário à de simples 
satélite do Sói, não se considerou apeado da sua supremacia de rei da Criação. 
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Era um frágil caniço, mas um caniço pensante, como alegorizou Pascal, Pensante 
e audacioso quebrantaâor dos vedados términus, como o diz Camões. O Universo 
ampliou-se-lhe imensamente. O sulco das caravelas de Magalhães cingira a Terra 
inteira como anel das suas núpcias com o Homem. Colombo descobriria o Novo 
Mundo, mas o Gama revelara um mundo novo, cheio de valores imprevistos, dos 
que ele mais amava. Valores de cultura científica, artística, filosófica, a ajuntar 
aos que tinha criado. Valores humanos, como na Europa se não ultrapassavam. 
O descobrimento de Gama era assim superior ao descobrimento de Colombo. 
Este apenas parecia ter ampliado a extensão do orbe; aquele aumentava-o em 
riqueza espiritual. S por isto que Toynbee considerou duas as idades do homem — 
a idade do homem pregâmieo, a idade do homem posgâmico. 

Mas da larga perspectiva que acabamos de abraçar, voltemos a atentar no 
significado deste convívio com os povos do Extremo Oriente, expresso na difusão 
da nossa língua. Tal fenómeno só poderá ter uma explicação: a de que as nossas 
relações com os indígenas da Ásia, tanto, afinal, como com os da África ou da 
América, não as caracterizou principalmente aquilo que, na história dos factos 
mais notáveis, pode denunciar o espírito da ganância desalmada ou do orgulho 
agressivo. A difusão cultural a que procurei dar evidência, implica ura convívio 
pacífico, mais de uma vez amistoso, que é lícito ver expresso em tais resultados. 

Há pequeninos episódios, como que escondidos em empenumbrados recantos 
da História .contados a propósito de acontecimentos ou realizações de significado 
infinitamente inferior ao que neles é implícito, e que infelizmente só à lupa nos 
é permitido descobrir, numa historiografia enamorada do teatral e do especta- 
culoso. Vou referir um deles, extraído da Etiópia Oriental, de Frei João dos 
Santos. 

Gaba-se este dominicano de ter posto cobro a costumes que o surpreenderam 
e o indignaram em Quirimba, perto da costa oriental de África. A festa do Rame- 
dão, que corresponde, nas liberdades tomadas, ao Entrudo entre os cristãos, 
decorria entre os mouros, naquela ilha, com a quase colaboração dos cristãos, 
que «lhas festejavam e favoreciam, recolhendo-os em suas casas...» E acrescenta 
a referência a «outro costume muito prejudicial (...) o qual era em os nossos 
domingos e santos de guarda virem as mouras visitar as cristãs suas amigas, e 
todas juntas cantavam, bailavam, comiam e bebiam tão amigavelmente, como se 
fossem todas mouras...» Liv. III, cap. XIII. 

Como se vê, a moral natural, com estas espontâneas manifestações de fra¬ 
ternidade plurirracial, tão acima, em sentido cristão, da discriminação racial.a que 
a discriminação religiosa conduziq o dominicano, abre. para horizontes humanos 
a que a história , dos factos mais notáveis fechou os olhos. Frei João dos Santos 
conta o caso deste convívio simpático, para dar evidência ao rigor com que o 
proibiu - e adivinha-se o prazer que teria em o não ter verificado. Quantos casos 
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destes no mundo que o Português crioul Em Goa igualmente se verifica, por 
exemplo... 

6 —Quanto ao Brasil, diferencia-o Camões das outras partes a que se refere, 
aludindo à actividade de agricultores e industriais, com que lá nos recuperávamos 
do que já no Oriente se sentia ser o nosso, fracasso como comerciantes. Na quarta 
parte nova os campos ara... Sabemos como essa agricultura dos campos, ou indús¬ 
tria, como a do açúcar, foi possível pelo fornecimento feito por Angola da mão- 
-de-obra constituída pelos seus escravos. Do modo como estes eram transportados 
e tratados, é ainda a literatura que o denuncia, e com a rara eloquência dum 
Pe. António Vieira, quer em suas cartas, quer em seus sermões. 

Ainda ali, como se vê, os desmandos a que o sistema económico e a rudeza 
dos costumes davam origem, nós os conhecemos através de quem, desassombra- 
damente os denunciando e eficazmente se esforçando, por coibi-los, em grande 
parte descompromete o escol directivo e espiritual da Nação. Ainda assim, é pre¬ 
ciso lembrar que o próprio Pe. António Vieira reconhece haver muito colono que 
cumpre cristãmente os seus deveres de senhor de escravos. Nem de outra forma 
seria possível ir gradualmente realizando aquele Brasil que é hoje um grande, 
raríssimo exemplo de convívio multirracial, e assim livre da angústia que aflige 
outras terras alheias ao mundo que o Português criou, com muitos defeitos e 
excessos, mas sem os excessos do orgulho racial que se opõe à sociabilidade. 

Não poderei esquecer a experiência pessoal que lhes vou contar: 

Quando a primeira vez, em 1949, fui ao Brasil, foi o Instituto Geográfico e 
Histórico da Baía a casa em que primeiro com ele tomei contacto. Fui apresen¬ 
tado a um dos Directores presentes, o Sr. Dr. Conceição Meneses, mulato. Ao fim 
das palavras sacramentais da apresentação, dava-me conhecimento das funções 
que ali desempenhava — membro da Direcção do Instituto. 

«Sou igualmente — acrescentou — professor do Colégio Estadual e professor 
da Universidade. Se mais não sou, é porque para maior altura não tiveram enver¬ 
gadura as minhas asas. Na verdade, nunca o meu sngue negro pôs o mínimo 
obstáculo às minhas promoções sociais, Assim o condicionou o modo como Vocês, 
Portugueses, conceberam e realizaram a colonização». 

Atravessando depois o Atlântico Sul, em direcção à Zambézia, passei uns dias 
nas cidades da África do Sul, e não preciso de dizer a V. Exas. como o que vi e 
o que soube sublinhou o significado singularíssimo do que no Brasil tinha sabido 
e. visto... 

A este contraste haviam de chegar relações entre portugueses e indígenas, 
onde mais de um episódio teria o significado do caso que lhes vou contar, 
Refere-o o historiador franciscano Frei Vicente do Salvador. No tempo do pri¬ 
meiro governador-geral do Brasil, com sede no Rio de Janeiro, o Dr. António Sa- 
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lema, um jovem mameluco, apaixonado pela formosa filha dum cacique, pediu-a 
ao pai em casamento. Como, porém, eram longas as cerimónias a que os costumes 
daquela nação obrigavam, o moço, impaciente, raptou a noiva, o que provocou 
do pai uma veemente reacção, que o levou a reclamar do Governador a restituição 
da filha e o castigo do culpado. 

O indígena, certamente por longa experiência, estava certo de que não fazia 
em vão o seu pedido. Havia juízes no Brasil, como, na conhecida anedota, os há 
em Berlim. Encontrada a moça, foi pelo Governador enviada a casa de seus pais. 
O caminho era longo, só podendo percorrer-se em várias etapas, e a autoridade 
portuguesa teve o cuidado de prèviamente pedir a pessoa escolhida, em cada uma 
delas, um acolhimento digno à rapariga. Todos esses portugueses procederam, na 
hospedagem, com perfeita e cordial honestidade; mas o último, incapaz de domi¬ 
nar, em. face da beleza da jovem índia, sua explosiva sensualidade, não teve mão 
em si que a não violentasse. O pai, conhecedor do brutal abuso, pede ao Gover¬ 
nador castigo para o criminoso, que imediatamente foi submetido a julgamento. 
O juiz auditor, porém, ou porque se lhe não afigurasse de grande importância o 
crime cometido, ou porque fosse mais atento às solicitações do culpado do que 
às queixas da sua vítima, absolve o brutal sehsualão, Daí uma guerra sangrenta, 
um fado mais notável, desta vez importante para o conhecimento do que mais do 
que ele interessa: saber que houve um chefe indígena que com razão confiou 
num governador português; um governador português que, correspondendo a tal 
confiança, cumpriu o seu dever na defesa da honestidade ofendida, e que, da série 
de pessoas a cuja hospitalidade foi confiada uma jovem índia, só uma praticou 
contra ela o abuso dos instintos exasperados. A soma de actos beneméritos, tão 
expressiva do respeito peio cacique brasílico e da repulsa pelo abuso praticado, 
e de significação que ultrapassa a que pode conter um acto meramente individual, 
pois dá evidência a um ambiente moral colectivo. E, todavia, ^história dos factos 
mais notáveis só nos dá conta do episódio, porque com ele explica a eclosão duma 

guerra espectacular, que, essa sim, é dos factos que até há pouco à história mais 
interessavam, 

7 - Imagem V. Excelências que de um rio um geógrafo, emotivo e romântico, 
apenas descrevia as trágicas cheias e inundações, as espectaculares cataratas, á 
elegancia das curvas do seu curso ou sua solene, vagarosa entrada no mar. O rio 
nao seria outro, mas dele colhíamos uma imagem falsíssima, pela selecção dos 
seus aspectos mais excepcionais, feita pelo critério da teatralidade. Porque o no, 
em sua normal realidade, é o que vai tagarelando e trabalhando modestamente 
mas persistentemente, lavando a roupa àsriavadeiras, dando de beber a quem tem 
sede - plantas, animais e homens ~, movendo a azenha e a fábrica, regando os 
campos, facilitando o trânsito, produzindo a força motriz que nos dá a luz e o 
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movimento, alegrando as povoações com a água que oferece aos seus jardins, para 
lagos, piscinas, repuxos... 

O historiador que do. fluir da vida, que Elisée Reclus tão belamente comparou 
ao fluir do rio, falasse analogamente ao geógrafo da minha hipótese, agravaria o 
erro, com um pecado mortal, porque nos enganava a respeito do que melhor 
devemos conhecer — a nós mesmos, como modeladores da mesma vida. 

Quem me dera tempo, para ler a história em busca, não dos factos mais notá¬ 
veis, mas dos factos mais significativos ! Deter-se-ia algum tempo diante do herói 
ou diante do santo, mas seria no homem que eu sobretudo havia de atentar, e 
em sua autêntica e complexa humanidade; o homem de alma e espírito, mas tam¬ 
bém de carne e de sentidos, como diria Camões, o que é simultaneamente Quixote 
e Sancho Pança, Mister Jeldll e Mister Hyde, mas que, embora oscilando entre 
Satanaz e o Anjo, como a Alma vicentina, mostra o anseio e o poder ascensionais, 
que o trouxeram da caverna à pólis civilizada. 

A história da nossa expansão, é a expressão dessa múltipla e contraditória 
realidade. Não tenhamos o complexo de culpa, porque não a devemos ter de ser 
homens. Mas também não nos excedamos em orgulho que não caiba na nossa 
condição humana. 

Pomos como todos. Praticámos o racismo, transgredindo repetidas disposições 
legais, que procuravam concretizar os princípios cristãos em que éramos educados. 
Frequentemente nos faltava a caridade cristã para com os que o consenso comum 
julgava inferiores. Mas a geral doutrinação dos missionários, a acção sugestiva 
dos escritores que comentavam e julgavam os factos da expansão, a assídua cor- 
recção dos reis legislando e aplicando sanções, dão toda a evidência ao esforço 
contínuo de humanização dos costumes, à superação dos instintios da carne pelos 
anelos do espírito. Foi assim que realizámos uma obra de aculturação promo¬ 
tora de fecundo convívio humano, que, em sua mistura rembrandtesca de negrume 
e claridade, nenhuma outra pôde superar em eficiência moral, posto que recursos 
superiores lhe pudessem ter dado mais espectacular acção civilizadora. 

SUMMARY . 

THOUGHT AND ACTION IN THE PORTUGUESE EXPANSION 

Dr. Hernani Cidade begins his lecture by stating that the present hlstor:cal moment demanda 
a more serene insight írom its builders than the romantic impulse of the heroes, and thinks that 
it is more important in this field to enlighten foreigners than to give emotions to the Portuguese. 
Explaining the t J tle of his lecture, «Thought and action in the Ppr'uguese expansion in the World», 
he said: Like in the PlatoiTs Univers, there has been, in the Portuguese Expansion, intelegible sphen, 
the ledcr s ideas, materialised by legislation and ordinances, and sphere aj the sernes, the behaviour 
of those who carried them out, sometimes betraying its meanings. 

It is imposs‘ble, says Dr. Cidade, to wipe out from the history of Portugal and for that matter 

of any other history the vestiges Teft in it by the deeds of Satan. 

One of the ideas íound very often in the study of the Portuguese Expansion Overseas-is the 
one that tries to justify the enlargement of the Empire with the «dilatation of the law of eternal 
life» (Camoens). 
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It is true that Portugal, ln her first atempts to gain territórios overseas, was determined by 
the need of insure a political automony, for she was threten by Castile, and felt the impossibility 
of being self suporting, due to poverty of the land. 

The indepsndence of the country was based on the fact that Portugal hoped to find overseas 
the needed strenght for her defence. 

One has to bear in mind that the Portuguese made up the national territory and carried 
out the expansion always fighting the moors, who were not only their enemies according to race 
and religion, but also competltors in the field of trade. Hence the strenght of a crusading spirit, 
that was not only faned by the Papal buis, but also by the consequent granting oí prevlleges. 
Por this reason Camões wqs right in atributing to Portugal —a pequena Casa Lusi'ana~- an efort 
in the sense of «expanding the law of eternal life», and this in the middle of several European. 
countries fighting each ofher. 

Dr. Cidade maintains that we did it ln a very humane way, with soul and instincts, 

But Man disposes and God disposes. 

The lecturer reminds us that in h‘s work «A Literatura Portuguesa e a Expansão Ultramarina)), 
he tiied to single out the writers of the expansion who, denouncing the faults of the Portuguese 
everseas, exempt from blame their contemporaneous. 

Dr, Cidade gives as an example of those writers the names of Zurara and Pernão Mendes 
Pinto for they clearly show the «grandeurs et servitudes» of the Expansion, 

He particular-y enphasizes the work of Pernao Mendes Purio, which gives a psmological ins'ght 
of the Portuguese uprooted from his Mother Country, living abroad, far from the moral environe- 
• ment of Europe, excited by his own adventure and thus in a position that might influence him 
to became a pirate. This States —says Dr. Cidade —did not choke in them an inate Chrlstian 
goodness. 

Dr. Cidade gives as an instanee of the fact in the way António de Paria treated the son 
of one of the vlctimes of his misdoings. 

The lecturer calls a great ilusion the atempts made by the Portuguese to Christianise and 
Europanise the Congo and the excess in fanatic zeal the way in which the reduction of Abissínia 
to the Catholie faith was carried out, this obeying the false principie then considered urgent that 
religlo est cujits regia, 

In the first case there was an excess of simplemindeness, in the second case, an harsh and 
fatal obsession of proselitlsm. Still in both cases there was an idealistic deslnterest. 

. Dr, Hernani Cidade then deals with the spread of the Portuguese language in the East, 
specialy in the seacoasts of Asia. Reminds his listners of what on the subject wrbte Prof, David 
Lopes, mamtaining that this expansion would not be possible had the relations between the Portu¬ 
guese and native peoples been unfriendly. 

He then enphazises the transcendent meaning of the re'ationship that the Portuguese started 
with the East, bringing in contact East and West, a fact that has been brought into relief by 
histortans such as Toynbee, who considered the discovery of the sea route to índia by Gama a date 
dividmg two essential perlods of mankind, that of the pre-Gama man and that of the man post 
Gama, The discovery of America only enlarged the World in a phisical dimension. The discovery 
of the sea route to índia increased its spiritual richness, 

The intercourse the Portuguese maintained with the nativcs of the overseas territories would 
he better known, had history been written differently and not like sensatíonal reporting bringing 
into relief only the so-called more notable events instead of the more significant fads. 

He singles out some of these signijicant facts, Between them, the case of the friendly 
intercourse, of the Christians and Moors of Quirimba associating in the same festivais, This 
indignantly mentions Pather João dos Santos, author of Etiópia Oriental, saying that he tried 
to conteract such practices. 

This intercourse between Portuguese and natives could iluminate aspects of a normal life, 
to what historians currently do not pay attention, always chosing to refer the exoeptional which 
alters its course. 

This would be the manner of a romantlc geographer that of a river only spoke of the floods 
and of the spectacular fal's, instead of the benefits it brings through irrigation to the land. 

We, Portuguese, have been as all qthers - concludes Dr, Hernani Cidade. We often indulge 
ín racialism and frequently treated with a spirit, that was not Chrlstian, the natives we ruled, 
But all times the work of the missionarles and of the writers, the laws and sanctions ennacted by 
those in Command upheld the colective morality, Those with a responsability always tried to mend 
the manners of those who exorbited, and for this continuous effort to counteraot the impulses 
of inst.nct by the discipline of the spirituality was achieved the work of humanisatíon and eduoation 
the Portuguese carried mut which with all discounts no one in the world could exceed In moral 
value and civilizing eficacity. 



«PRINCIPIO 

DO ESMERALDO DE SITU ORBIS 
FEYTO 

E COMPOSTO POR DUARTE PACHECO.,.» 

JUSTINQ MENDES DE ALMEIDA 
Director-Geral do Ensino do Ultramar 

Há 61 anos, no n.° 5' da 21." Série, do Boletim da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, na rubrica «Historia de Geographia», iniciava Augusto Epiphanio da Silva 
Dias a primeira edição crítica, em moldes científicos e com rigor filológico, do 
de situ orbis de Duarte Pacheco. E não pareça estranho que falemos de «primeira 
edição crítica», pois a de 1892, «commemorativa da descoberta da America por 
Christovão Colombo no seu quarto centenário», dirigida por Raphael Eduardo 
de Azevedo Basto, membro da Comissão Colombina, pouco mais respeitara que 
um critério diplomático, muito embora se deva reconhecer-se-lhe um duplo mé¬ 
rito inegável: antes de mais, o ter contribuído, de maneira decisiva, pela divul¬ 
gação em letra de forma, para o conhecimento do texto e_da personalidade de 
Duarte Pacheco 0); depois, porque pôde reunir, em «noticia preliminar», um 
acervo de documentação até então inédita, pela qual melhor se julga da genea¬ 
logia e cursas honorum do Aquiles Lusitano. 

De então para cá, o texto foi publicado, em tradução de George H. T. Kimble, 
pela Hakluyt Soojety, em 1937, e, mais recentemente (1954), em cuidada edição 
da Academia %rtaiguesa da História, com «introdução e' anotações históricas pelo 


(1) Note-se que falamos de edição completa, tanto quanto o permitem as cópias manuscritas, 
pois extractos da obra já tinham sido divulgados por Albano da Silveira Pinto (Annw Mar tmos 
e Coloniaes 1845 , 5À série, pp. 11 e segs„ notas 4, 5 e 6), por João de Andrade Corvo nas anotaçoes 
ao Roteiro de D. João de Castro , por Pinheira Chagas na História de Portugal, por Alexandre Magno 
de Castilho nos Padrões dos Desoobràentos Portugueses em África , pelo conde de. Plcalho nas 
Memórias sobre a Influencia dos Portugueses no Conhecimento âas Plantas (cf, Ed. Raphael Bas.o 
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Académico de Número Damião Peres», edição que dignifica a Academia e teste¬ 
munha bem a exigência científica e a profunda e sólida informação do anotador. 

Como é conhecido, a obra de Duarte Pacheco chegou até nós em cópias tar¬ 
dias, dois apógrafos do séc, XVIII: um da Biblioteca de Évora, do tempo de 
D. João V; o outro, é da Biblioteca Nacional de Lisboa, «em papel da Fabrica da 
Lousa, que foi fundada, ao que se lê no Portugal Antigo e Moderno, de Pinho Leal, 
em 1748, e, attenta a letra, é da segunda metade do século XVIII.» (Boi Soc. 
Geogr., 5,1903, p. 182). Na fé de Barbosa Machado, o original da obra de Duarte 
Pacheco (iniciada, ao que parece, em 1505: «...vay ora em noventa annos que 
Cepta foy tomada por força d’armas aos Mouros...» Em., 1,14.) ainda existia, no 
meado do séc. XVIII, na biblioteca do marquês de Abrantes, mas dele se perdeu 
completamente o rasto. Assim é que as edições do de situ orbis de Duarte Pacheco 
foram elaboradas com base nos apócrifos referidos e, portanto, susceptíveis de 
correcção ou acabamento futuro. 

Sabido é também que, desde que o texto foi revelado, os autores se têm em¬ 
penhado na interpretação do titulo da. obra, sem que, até hoje, este quase-enigma 
se encontre suficiente esclarecido. Por isso nos permitimos acrescentar-lhe uma 
palavra, retomando um ponto já envelhecido — mas não inteiramente sabido —, 
iniciado, como dissemos, há 61 anos nas páginas do Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. 

Foi, na verdade, Epifânio Dias quem, apesar dos trabalhos anteriores, enfren¬ 
tou, pela primeira vez e de forma convincente, o significado do título da obra 
de Duarte Pacheco, E se, em nosso entender, tudo não disse, fê-lo, ao menos, no 
essencial e por forma que a dezena de autores, que se lhe seguiram na interpre¬ 
tação, não puderam, ao que pensamos, abalar sequer a douta opinião do erudito 
classicista. 

Que poderia conter-se na designação Esmeralão DE SITU ORBIS ? 

«Do título posto», diz Epifânio, «por Duarte Pacheco à sua obra. «Esmeraido 
de situ orbm a segunda parte, de situ orbis, é como todos sabem, o título do 
tratado geographico de Pomponio Mela; a primeira parte, «Esmeraldo». é obscura. 

Na qualidade de mera. conjectura proporei uma explicação. Um tratado de 
geographia e de historia natural, de um escritor arabe da primeira metade do 
século XIV, obra muito derramada naquelle tempo, intitulava-se «Pedra preciosa 
das maravilhas e Pérola das cousas memoráveis», Não será pois desapropositado 
suppor que Duarte Pacheco desse á sua obra geographica o nome de uma pedra 
preciosa, a esmeralda, empregando o vocábulo não com a terminação que tem 
em português e castelhano, senão com a que tem na lingoa italiana, na qual se 
diz smeraláo, conformemente ao latim smaragãus.)) 

Esta explicação nada tem de forçado e, com excepção da parte final, aceita-se 
sem constrangimento. No entanto, o mesmo não pensaram os comentadores 
subsequentes, que adiantaram as mais estranhas e desvairadas hipóteses. Não 
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vamos referi-los todos — por desnecessário e para encurtar —, mas os mais cita¬ 
dos e alguns, talvez porque estrangeiros, pouco conhecidos ( s ). 

Antes de mais, falemos do que a propósito escreveu o Prof. Luciano Pereira 
da Silva (v. História da Colonização Portuguesa do Brasil, I, pp. 252-253), para 
quem a palavra Esmeraldo teria uma explicação anagramática e que significaria 
Emmanuel - Eduarãus, isto é, Manuel e Duarte. «Assim», acrescenta,« Esmeraldo 
de situ orbis - do orbe desconhecido dos geógrafos antigos — escrito pelo por¬ 
tuguês Duarte e dedicado a Manuel, a cujo serviço ele pôs devotadamente a sua 
espada e a sua pena. Os nomes, do autor e do rei a quem a obra é dedicada, ficam 
assim juntos, como a par caminharam na procissão em que D. Manuel o levou 
a seu lado em Lisboa, nesse mesmo ano de 1505, em comemoração dos seus in¬ 
signes feitos 1 na índia.» 

É difícil aceitar,, para não dizer que é de rejeitar in limine, por motivos óbvios, 
tal explicação. O mesmo diríamos da que apresentou Pedro de Azevedo ( Boletim 
da Segunda Classe, da Academia das Ciências de Lisboa, XIX, pp. XXI a XXVI): 
a palavra esmeralão é antropónimo, reproduzindo acaso o nome de Sraaragdus 
de Ardon, autor de uma explicatio in evangelia e de um comentário à ars Donati . 
«Aqui está a razão do título que pôs Duarte Pacheco ao seu trabalho, como um 
comentário ou explicação do mundo, não no sentido de Pompónio Mela, mas no 
sentido de como o orbe era conhecido dos portugueses no princípio do século XVI. 
Este título, tão pretencioso (sic) ou tão modesto, tornou-se difícil de perceber e 
eu não me lisongeio de tê-lo interpretado por completo, mas unicamente de abrii 
uma clareira na obscuridade que o ocultava. Ocorre-me, ainda, dizer que um gia- 
mático célebre com o nome Calepinus foi adoptado na língua francesa para 
significar livro ou caderno de apontamentos sob a forma calepin ; e outio tanto 
sucedeu com o árabe alfarrábio .» 

Menos conhecidas e igualmente inverosímeis são as hipóteses apresentadas 
por George Kimble, na referida tradução da Hakluyt Society: «A... very reasonable 
explanation has been suggested to me by Dr. George Sheppard. In his opinion 
the word Esmeralão is akin philologically to the Spanish word «esmerado» 

(= guide). Certainly the Esmeraldo de Situ Orbis is first and foremost a guide 
to navigation.»; e pelo filólogo brasileiro Dr. Lindolfo Gomes, reproduzida e aceita 
em parte pelo Prof. Agostinho de Campos, em artigo publicado no «Comércio do 
Porto», de 28 de Novembro de 1937: «A esmeralda chama-se na índia pachec, diz 
Garcia d’Orta nos seus Colóquios, pág. 220 da edição de Ficalho: «Esmeralda em. 
pérsio e em língua desta terra se chama pachec e em arábio zamenuU) ...Na pala¬ 
vra esmeraldo, sem nenhuma transposição de letras, poderia ler-se a frase es 
( ex)-m’eraldo, isto é: eis-me heraldo (pregoeiro). Ex na forma arcaica de eis 


(>} Jâ em parte nos ocupámos desta matéria, em comentário à obra felino de figueiredo, 
A Eptaa Portuguesa no Século XVI, publicado no vol. V de Brasiha, pp. 690-692 (Coimbra, 1950). 
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(V. Dic. da Antiga Linguagem Portuguesa, de Brunswick). E ex podia represen¬ 
tar-se por es, tendo em vista a pronúncia portuguesa, como ex-presidente.,. Desta 
forma Esmeralão de situ orbis significará interpretativamente: Eis-me (Pacheco) 
pregoeiro do que existe no mundo desconhecido.» 

De todas elas, uma há, a mais recente, que mereceu particular acolhimento 
na edição da Academia Portuguesa da História, já referida, sugerindo, portanto, 
uma palavra de comentário: a do prof. José Dentinho, publicada no «Diário de 
Lisboa», em 21 de Julho de 1949, Diz fundamentalmente (transcrevemos o que se 
lê na edição da Academia, pp. 211-212): 

«Para o Prof. José Dentinho o termo esmeralão é adjectivo e não substantivo, 
servindo para qualificar, como marítimo ou de cor verde-mar, o substantivo situ. 
Salienta o autor desta doutrina, em apoio dela, a legitimidade da látinização da¬ 
quele adjectivo e acentua a singularidade de ser grafada com D maiusculo, nos 
manuscritos conhecidos, a preposição intermédia De, como que a indicar dever 
entender-se a ordem directa do título assim: De esmeralão situ orbis. 

Para melhor esclarecimento desta interessante doutrina, transcrevemos a se¬ 
guir os períodos em que principalmente ela é exposta: 

«Ora sendo a esmeralda uma pedra preciosa de cor verde-mar, esmeralão, 
como deixamos dito, está ali empregado em vez de marítimo, de tudo quanto 
respeita ao mar, à marinharia, ao mar, em suma. Havendo no orbis (globo terres¬ 
tre) diversos situs (lugares), de que situs se propunha tratar Duarte Pacheco? 
Esmeraldo, como substantivo, não o diria. A expressão ficaria até incompleta se 
esmeralão não qualificasse justamente situ, a indicar a que situs o autor queria 
referir-se. 

«Sendo, pois, seu evidente propósito não alterar, o título latino da obra, Duarte 
Pacheco latinizou muito simplesmente e muito correctamente a palavra esmeralda 
em esmeialdus, não como substantivo mas como adjectivo. E não será até des¬ 
propositado supor que Duarte Pacheco houvesse escrito, muito intencionalmente, 
quase no final do prólogo: «ho qual esmeraldo De situ orbis sera chamado», 
pondo em manifesta evidência a preposição, tendo-a, para issso, escrito com D 
maiúsculo, a indicar que o De introduzia lògicamente a expressão. 

«Trata-se, portanto, quanto a nós, de um caso de latinização nofmalmente 
elaborado. 

«Mas consultemos o magnífico dicionário Português-Latino de Santos Saraiva, 
Lá encontramos o adjectivo smaragãinus significando verde-mar e smaragdus, 
substantivo, com a significação de pedra de cor verde-mar. De resto, com a signi¬ 
ficação de verde o empregaram Honorius Clementianus Venantius Portunatus, 
poeta e historiador cristão, Martinus Pelix Capelia, autor africano do V século 
da nossa era, Claudius Claudianus, poeta de Alexandria do IV século, p, e. (Qui- 
cherat, dicionário). 
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«De quanto havemos dito, resulta, pois, que esmeraldo ãe situ orbis (com a 
preposição intercalada, o que em latim é frequente) significa muito singelamente: 
acerca do lugar verde-mar do orbe, ou acerca do mar do globo terrestre.» 

Eis, assim, a nova versão, reproduzida da edição da Academia, e que nós, 
seguindo fundamentalmente a interpretação de Epifànio, também não aceitamos, 
e diremos porquê. 

É difícil acreditar que esmeraldo seja forma de ablativo de um peudo-adjectivo 
esmeraldus, quando é certo que o verdadeiro adjectivo registado nos léxicos é 
smaragãinus (que passou ao português) do grego ouamivõiroy 

Mas ainda que tal fosse possível, não se vê bem por que razão o autor haveria 
de criar um novo adjectivo, um neologismo, quando dispunha já de um consa¬ 
grado na lingua e na literatura latinas. Por outro lado, não há dúvida de que a 
preposição de pode ocupar uma posição intermédia entre um adjectivo e um 
substantivo dela dependentes, mas não nos recorda ter visto tal colocação em 
título de obra. Em todo o caso, justificar-se-ia o uso de um título inteiramente 
latino numa obra portuguesa? Se a designação fosse simplesmente de situ orbis, 
então já se encontraria justificação, por motivos que depois diremos. 

Nem se pense que se pretendeu dar relevo à preposição de, escrevendo-a com 
maiúscula inicial: De. Sabe-se lá como se terá escrito no arquétipo? E ainda que 
assim fosse, já se reparou nas centenas e centenas de palavras que estariam em 
evidência no manuscrito? Percorra-se algumas páginas da edição de Azevedo 
Basto (que segue, essencialmente, como dissemos, um critério diplomático) e 
verifique-se o uso de maiusculas por minúsculas e vice-versa. Aliás, já Epifànio 
notara que a «orthographia do Esmeraldo tem as particularidades e as inexacti- 
dões que ainda erão vulgares no tempo em que o autor viveu...; escreve as mais 
das vezes com inicial minuscula os nomes proprios geographicos e de pessoas;...» 
e não raro usa a maiúscula em nomes comuns, v. g. Redondeza, Anno, Luguares , 
Doutrina, etc. (cf. Boletim cif., pp. 187-189). 

Também não podemos concordar quando se escreve: «Havendo no orbis (globo 
terrestre) diversos situs (lugares), de que situs se propunha tratar Duarte 
Pacheco?» 

É inútil tentar responder com a palavra esmeraldo, a indicar, como adjectivo 
qualificativo de situs, «o mar», quando é evidente que situs está usado em sentido 
genérico, como fora usado já por Pompónio Mela no proémio: Orbis situm dícere 
aggredior; por Lúcio Aneu Pioro no prólogo do livro I da História Romana. ...qui 
terrarum situs pingunt. Por outro lado, haverá prova mais nítida, do que vimos 
sustentando, que a simples leitura das palavras de Duarte Pacheco Pereira no 
cap. 2.” do livro I? Vejamos: «Escreuer o sito do orbe com a grandeza de toda a 
terra e do mar, as ilhas, as cidade, as fortalezas, hanimays, com todalas outras, 
cousas que nelle sam, tanto he longua como dificil matéria e de elegancia nam 
capaz...» 
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Não dizemos que na significação da palavra esmeraldo não haja uma alusão 
à «cor esverdeada do mar», mas recusamos-lhe a classificação morfológica de 
«adjectivo» qualificativo de situs. 

Quanto às abonações de autores e lexicógrafos que o Prof. José Dentinho indica 
para os significados de smaragãinus e maragdus, diremos que são exactas, mas 
que em nada provam o uso de um adjectivo esmeraldas por smaragdinus no título 
da obra de Duarte Pacheco Pereira. Por todas estas razões, rejeitamos também 

tal explicação. 

ir 


Voltemos então ao princípio e recordemos as palavras de Epifânio: «Do título 
posto por Duarte Pacheco à sua obra «Esmeraldo de situ orbis » a segunda parte, 
de situ cr bis, è como todos sabem, o título do tratado geographico de Pomponio 
Mela; a primeira parte, «Esmeraldo», é obscura, 

Na qualidade de mera conjectura proporei uma explicação. Um tratado de 
geographia e de historia natural, de um escritor arabe da primeira metade do 
século XIV, obra muito derramada naquelle tempo, intitulava-se «Pedra preciosa 
das maravilhas e Pérola das cousas memoráveis». Não será pois desapropositado 
suppor que Duarte Pacheco desse á sua, obra geographica o nome de uma pedra 
preciosa, a esmeralda, empregando o vocábulo não com a terminação que tem 
em português e castelhano, senão com a que tem na lingoa italiana, na qual se 
diz smemldo, conformemente ao latim smaragdus .» 

Esta explicação, apresentada hã cerca de 60 anos, permanece, em grande parte, 
válida, e não foram os comentadores subsequentes, cujas hipóteses referimos, que 
puderam abalá-la. É nossa tenção reforçá-la e' esclarecer um ou outro ponto 
que ainda permaneça obscuro. 

1. O título da obra de Duarte Pacheco Pereira chegou até nós em referências 
contidas nos apócrifos, das quais salientamos duas: a primeira, na dedicatória 
que precede o texto do prólogo: 


«Principio do Esmeraldo de situ orbis, feyto e composto por Duarte 
Pacheco, caualeyro da casa d’el»Rey Dom João o segundo de Portugal, que 
Deos tem, deregido a ho muyto alto poderoso Principe e sereníssimo Senhor, 
o Senhor Rey Dom Manuel nosso Senhor, ho primeiro d’este nome, que 
Reynou em Portugal»; 


a segunda, que nos interessa 


especialmente, é quase o final do mesmo prólogo: 


«...tudo isto f com diligencia, -por serviço de 
modo que poder e souber neste liuro será 
BE SITU ORBIS »será chamado;...» 


vossa alteza, farei no melhor 
escrito, ho qual « Esmeraldo 
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Estas são, ao que pensamos, as referências que mais nos interessam e às quais 
poderiamos juntar os começos e as rubricas dos capítulos dos livros II, III e IV. 
Mas note-se sobretudo a segunda, que transcrevemos, e registe-se a ligação entre 
os vocábulos livro, Esmeraldo e chamado. 

2. Parece não haver dúvida de que o título da obra se compõe de duas partes: 
a primeira é constituída pela palavra esmeraldo, a segunda pela expressão de situ 
orbis. Comecemos pela segunda. 

Pensamos que Duarte Pacheco reproduz o título da obra de Pompónio Mela, 
o que, em parte, se poderá comprovar pelas referências que, ao longo do texto, 
encontramos ao geógrafo latino, p.e,: «... e Ponponio Mela, autor muito antiguo, 
natural de junto com Gibaltar, isto mesmo afirma, e diz mais quasy no fim do 
seu terceiro liuro de situ orbis...}) (Prólogo); «... Ponponio Mela e outros antiguos 
cosmographos que a mesma terra por muitos anos andáram...» (I, 3); o ainda 
em I, 14, 23; em IV, 1: «...Ponponio Mela, no principio do seu segundo livro e 
assi no meio 1 do terceiro de situ orbis.,.) > 

Isto nada tem de estranho, se pensarmos que a designação de situ orbis quase 
se torna genérica nos compêndios de geografia ou cosmografia, enfim, nos títulos 
dos livros daqueles autores qui terrarum situs pingunt, na frase de Aneu Floro 
que há pouco citámos, seja em prosa, seja em verso. Citemos, p.e., o de situ orbis 
de Dionísio Aferi 3 ), de que conhecemos a edição veneziana de 1518. 

Agora poderá compreender-se melhor por que razão escrevemos que admiti¬ 
ríamos sem relutância um título completamente latino para a obra portuguesa 
de Duarte Pacheco — se esse título fosse de situ orbis, 

A primeira parte consta unicamente da palavra esmeraldo. É, em nosso enten¬ 
der, uma palavra portuguesa, morfológica e semânticamente equivalente a 
esmeralda. 

Sabe-se, na verdade, que, a forma portuguesa esmeralda continua o grego 
onápayfioç por intermédio do latim smaragdus e que tanto a forma grega como a 
latina eram indistintamente usadas como masculinas ou femininas. Vejamos algu¬ 
mas abonações. No grego: apúfiaySoç (ou <j|uípay8oç; jtfOoç): feminina em Platão, 
Teofrasto, Estrabão, Nono de Panópolis, Heliodoro de Émeso, Filóstrato, Heró- 
doto; masculina, porém, nos Orphica (Líticos) — m XiOlku pi|Uía: poema sobre 
as pedras preciosas, atribuído a Orfeu). 

No latim; 

smaragdus: indistintamente masculino ou feminino em Varrão, Séneca, P líni o, 
Ovídio, Lucrécio e ainda , na Epigrafia. 

Isto mesmo se verifica com vocábulos congéneres, como: 

oktfEipo ç/sapphirus — saphirus: em Teofrasto’ e Dionísio-o-Periegete; em Ter- 
tuliano, Venâncio Fortunato e Santo Isidoro; 

( s ) Cf. a versão latina de Diogo Mendes de Vasconcelos, na sua Vita Gonáisalui Pinarii 
episcapi Vlsensls, impressa em Évora, em 1591, , 
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àp.kmoç/amethystus: em Dionísio-o-Periegete, na Antologia Palatina ; em 
Plínio; 

\\t\f)vÚMç,/berylhis: em Dionísio, na Antologia, em Luciano; em Plínio; 

úmkho;/opãlus: nos Orphica e em Plínio. 

Se observarmos agora as representações destes mesmos vocábulos na língua 
portuguesa, representações que umas vezes seguem directamente a forma latina, 
mas que em outras pressupõem um intermediário românico, teremos; 

tmyeipoi/sapphim — saphirus: port. safira e safiro. A primeira é a forma 
corrente; da segunda, não faltam os exemplos: 

Zafiro singular, que foi vendido 

A quem em ferro o tem mal engastado; [...] 

(D. Francisco Manuel de Melo, As Segundas Três Musas. Tuba áe Calíope. 
IV Musa: Soneto XCI «Lamentando o infelice casamento áe üa Dama», 
EdL de Lisboa, 1945, p. 87) ('). 

à|iÉ0u(ito i/amethystus: port. ametista, ametisto e ametiste;' a primeira é forma 
corrente; a terceira é erudita e registada em Morais; a segunda, melhor que as 
demais, tem por si ainda o exemplo de Vieira, 

fhipaUo ç/beryllus: port. berilo: feminina no grego, é masculina no latim e no 
português. Isto, não obstante a semelhança de desinências com as formas que 
vimos comentando. 

Finalmente ortaúioç/ opalus, port. opala e òpolo, esta melhor que a primeira 
(no entanto, mais corrente) e registada já em Duarte Nunes de Leão, 

Regressando a opàpayboç/smaragdus, podemos concluir, de tudo o que disse¬ 
mos, que nada impede, antes aconselha, que, a par da forma corrente esmeralda , 
exista na língua portuguesa a variante esmeralão para designar também «uma 

pedra preciosa», E esta foi a forma de que Duarte Pacheco se serviu no título 
da sua obra. 

3. Já Epifânio Dias dissera que Duarte Pacheco designara a sua obra geográ¬ 
fica pelo «nome de uma pedra preciosa», recordando, a propósito, a Pedra Pre¬ 
ciosa das Maravilhas e Pérola das Cousas Memoráveis, de Ibn-al-Wardi. 

Este processo de os autores manifestarem a excelência da sua obra sobre as 
congéneres, utilizando no título o nome de uma pedra preciosa, foi corrente em 

todas as épocas e dele citaríamos, se necessário, dezenas de exemplos. Veiamos 
alguns: 

Affonso (ou Alonso) de Barras, Perla de Provérbios Morales. ■ >■ 

(*) Outros exemplos, citados por Cândido de Figueiredo, em Frei Amador Amvs e por Morais 
no Padre Diogo Monteiro e em Bernardes. ‘ P 
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Georgius Reisch, Margarita Philosophica (1517), 

Antoniana Margarita (impressa em 1554, em Medina dei Campo, por António 
Craesbeeek). 

Symphorien Champier, Rosa Gallica . Margarita Preciosa (Paris, 1514), 

Marguerite de Navarre, Marguerites âe la Marguerite des Princesses (Lião, 
1547). 

Pe. Francisco de Santa Maria, Saphira Veneziana e Jacinto Português (Lisboa, 
1677). 

Gemma vocábulorum ou Gemma gemmarum (pequeno dicionário latino-ale¬ 
mão que foi muito usado no primeiro quartel do séc. XVI), 

Por tudo isto, logo de início considerámos a explicação de Epifânio Dias a 
mais natural e, portanto, a mais aceitável, 

Quanto à razão da escolha da pedra preciosa esmeralão, com que o autor se 
arrogava uma certa primazia entre os livros de situ orbis, está bem de ver que 
não ficaria mal em obra em que «o mar» desempenha parte não pequena, pois o 
Esmeralão de situ orbis é essencialmente um roteiro para a navegação. E a asso¬ 
ciação do verde à esmeralda, que na cor bem evoca «o mar», vinha já dos autores 
latinos (Lucrécio, De nat. rerum, II, 804: uiriães smaragdos; e IV, 1119: uiriãi 
smaragdi). 

4. Em conclusão: No título da obra de Duarte Pacheco Pereira, Esmeralão 
de situ orbis, a palavra esmeralão, forma portuguesa masculina perfeitamente 
autoiizada a par da feminina esmeralda, designa uma pedra preciosa de cor verde- 
-marinho com a qual o autor reivindicava para o seu livro supremacia sobre os 
escritores que se tinham ocupado de situ orbis ou seja do sito do orbe (Esm . I, 2). 
À concordância com a forma masculina não seria alheia a ligação do título à 
palavra livro, expressa ou implícita, como se vê do prólogo : «...neste liuro será 
escrito ho qual« Esmeralão DE SITU ORBIS »será chamado-,..» ( 5 ) 

SUMMARY 

ESMERALDO DE SITU ORBIS 

The Author argues that in the title of DUARTE PACHECO PEREIRA’S work Esmeralda de 
situ orbis the word «Esmeraldo» is in íact a Portuguese noun existing alongside the more frequent 
feininine form «Esmeralda», and like the latter, meaning a precious stone, 

The co-existence of esmeraldo jcsmercildtt, often parailelcd in the Portuguese language (saflror 
!safira, ametista /ametista, ópalo/apalu), would originate from the at once masculine and feminine 
character of the Latin smaragdus. 


( s ) Este trabalho estava já em provas quando recebemos o n.» 4 do vol. IV do Boletim 
Internacional de Bibliografia Luso-Brasileira (Fundação Calouste Guibenkian) no qual se reedita 
um estudo de Joaquim Barradas de Carvalho intitulado A Decifração de um Enigma: O Titulo 
uEsmeraldo dc situ orbis», e que desconhecíamos. 

Cabe agora ao Leitor optar por uma ou outra interpretação, ou então... rejeitá-ias simul¬ 
taneamente, 













A EXPLORAÇÃO DO SAL-GEMA 
EM PORTUGAL 

A MINA DE MATACÃES 

MANUEL DE AZEVEDO MENDES 
Da Secção de Mineralogia e Minas cia S, G, L 

1- INTRODUÇÃO 

■ O sal tem sido obtido desde longa data em Portugal, a partir, quase exclusi¬ 
vamente, da água do mar. 

Dissemos quase exclusivamente, pois existem as marinhas de Rio Maior e 
Sismaria (Monte Real), as únicas, segundo supomos, actualmente em laboração, 
alimentadas por poços pouco profundos abertos nas formações liássicas, 

Segundo Charles Lepierre, que se dedicou exaustivamente ao estudo' do sal 
em Portugal, Aveiro, no reinado de D. Afonso Henriques, abastecia o país em 
sal e até exportava. 

Na Figueira da Foz, na mesma época, também já se exportava sal. 

Quando em 1158 Alcácer do Sal foi conquistada, existia ali a salicultura feita 
pelos árabes. 

Esta indústria foi progressivamente aumentando de relevo estendendo-se às 
diferentes regiões do País. 

Não é a altura de fazer a sua descrição. Parece-nos útil, no entanto, referir 
sumàriamente alguns elementos relativos à produção e composição química do 
sal marinho. 

1.1. Produção nacional ãe sal 

Em 1790 existiam 2.071 marinhas em laboração ocupando 5.410 operários. 
A produção total foi de 381.531 moios, o que corresponde a cerca de 286.000 tone- 
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iadas. Esta produção não tem aumentado e situa-se actualmente, 170 anos depois, 
entre 200.000 e 300.000 toneladas por ano. 

Assim, em 1960, extraíram-se 219.000 1; 1961, 286.000 1 e em 1962, 330.000 1. Este 
triénio dã-nos bem indicação da irregularidade da produção do sal marinho, 


1.2. Composição química 


O sal marinho é de composição química muito variável. Varia sensivelmente 
duma região salineira para a outra e mesmo, na mesma região, da 1.* colheita 
do ano para a última. 

Para dar uma ideia dessa variação, a seguir transcrevemos um quadro de 
análises estabelecido pelo ilustre professor já citado, em que resume os resultados 
obtidos por ele, após uma campanha sistemática de análises do sal, das diferentes 
regiões salineiras portuguesas. Análises sobre sal anidro, 


Região 

CINa 

% 

so 4 

% 

K 

% 

Ca 

”/» 

Mg 

% 

Ins, 

% 

Br 

"/o 

Aveiro. 

96,06 

1,04 

0,251 

o, 

0,563 

0,370 

0,026 

Figueira da Foz .. 

94,1 

2,01 

0,915 

0,3.99 

0,632 

0,043 

0,080 

Óbidos . 

97,68 

0,50 

0,242 

0,080 

0,282 

0,394 

0,026 

Lisboa (N. do Tejo) 

96,50 

1,06 

0,267 

0,214 

0,522 

0,068 

0,029 

Lisboa (S, do Tejo) 

93,86 

1,85 

0,984 

0,234 

0,772 

0,093 

0,043 

Setúbal .. 

97,03 

1,03 

0,363 

0,235 

0.323 

0,080 

0,028 

Alcácer. 

93,87 

2,16 

0,772 

0,340 

0,780 

0,070 

0,039 

Algarve . 

96,69 

1,14 

0,317 

0,157 

0,487 

0,059 

0,044 

Rio Maior. 

98,94 

0,44 

0,076 

0,076 

0,225 

0,026 

0,029 

Sismaria ....... 

96,62 

1,78 

0,230 

0,732 

0,075 

0,135 

0,002 


Deste mapa ressalta, por um lado, a riqueza em CINa do sal de Rio Maior 
em relação ao sal marinho e por outro lado a variação sensível de composição 
do sal dos diferentes salgados. 

Vejamos estas variações em detalhe (excluindo Óbidos, sem importância sob 
o ponto de vista de produção): 

1. " —CINa—varia de 93,86 % para as marinhas da margem sul do Tejo a 

97,03 % para Setúbal. 

2. “~SOi —vai de 2,16 % para Alcácer a 1,03 % para Setúbal. 

~ K ~ f;em 0 vaIor mais elevado nas marinhas da margem Sul do Tejo e 

o menor valor em Aveiro, 0,251 %. Para comparação Rio Maior 0,076 %. 

i.° — Ca—oscila entre 0,399 % (Figueira da Foz) e 0,157 (Algarve). 
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5. " — Mg — atinge 0,780 % em Alcácer. Setúbal figura com a menor quantidade, 

0,323 %. 

6. ° —Ins, —excluindo o sal de Aveiro com 0,370 %, os restantes são pràtica- 

mente idênticos (menos de 0,1 %). 

7. " — Finalmente o Bromo—varia de 0,080 % (Figueira da Foz) a 0,026 % 

(Aveiro). 

Estes elementos mostram-nos pois a diversidade de composição química do sal 
marinho, duma região para outra. As suas consequências para a indústria química 
são muito importantes. Efectivamente esta tem de ser abastecida com matérias- 
-primas de composição o mais regular possível e com o menor grau de impurezas. 


2-0 SAL-GEMA EM PORTUGAL 

A exploração do sal-gema, em escala industrial, parece nunca ter suscitado 
muito interesse em Portugal. Compreende-se aliás que assim fosse, tratando-se 
duma substância de fraco valor comercial, num país excelentemente dotado para 
a produção de sal marinho e, como vimos, com uma longa tradição na sua ex¬ 
ploração. 

As necessidades da indústria química eram, por outro lado, modestas. 

Isto não significava, porém, que, desde longa data, os conjuntos geotectónicos 
onde a sua ocorrência era possível, não tivessem sido estudados. 

Foi Choffat quem pela primeira vez em 1880 se ocupou deles em detalhe, de¬ 
signando-os por vales tifónicos: vales limitados por uma série de falhas e em que 
o fundo se elevou através de terrenos mais recentes, em contacto com os quais 
se encontra em toda a sua extensão. Na maioria apresentam, entre outras ocor¬ 
rências, rochas eruptivas, depósitos de gesso e nascentes de águas minerais. 

Posteriormente, vários geólogos ocuparam-se destas áreas, em especial o 
engenheiro Carlos Freire de Andrade cujos estudos são basilares. 

Os trabalhos de prospecção sísmica e por sondagens realizados nos últimos 
20 anos vieram confirmar bu aclarar muitas das hipóteses formuladas. Revela¬ 
ram-nos também a existência e o valor de alguns jazigos de sal-gema: Óbidos - 
Caldas da Rainha, Rio Maior e Matacães. 

Vamo-nos ocupar deste em pormenor, por a ele termos estado ligados desde 
o início do seu reconhecimento, 

Antes porém, não queremos deixar de assinalar a publicação do estudo do 
Dr. Zbyszewqlcy, «Étude structurale de Palre typhonique de Caldas da Rainha» 
editado há pouco tempo pelos Serviços Geológicos de Portugal. 

É um magnífico contributo para o conhecimento daquela região. 
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3-0 JAZIGO DE MATACÃES 

3.1. Pesquisas realizadas 

A vale tifónico de Matacães fica situado na freguesia do mesmo nome e a 
cerca de 4 km a SE de Torres Vedras. 

Estende-se de Oeste para Este num comprimento de cerca de 2,000 m e numa 
largura de aproximadamente 900 m. O fundo do vale é constituído por margas 
e argilas salíferas, conhecidas por margas de Dagorda. Na extremidade Nordeste 
existe um prolongamento rochoso constituído, principalmente, por calcário caver¬ 
noso possivelmente dolomítico e a sua altitude ultrapassa 200 m, 

Emergindo das margas, existem montículos abruptos de calcário dolomítico, 
que Choffat designou por «cabeços» e de configuração curiosa. Trata-se de forma¬ 
ções pertencentes ao Infralias, 

Após estudos geológicos prévios, foram realizadas 3 sondagens de reconhe¬ 
cimento, A sua implantação encontra-se indicada na carta geológica junta (fig. 1). 

A que obedeceu a localização das 3 sondagens? Quais os resultados obtidos? 

Vamos dizê-lo em pormenor. 

A primeira sondagem, SP. N,” 1, foi localizada aproximadamente no centro do 
afloramento infraliássico, a Este da parte Oeste-Este do vale tifónico e na pro¬ 
ximidade de sondagem N.° 2 — Matacães, da Companhia de Petróleos de Portugal, 
■executada em 1947 e onde tinham sido notados indícios de salinidade à profun¬ 
didade de 159 m. («Estudos, Notas e Trabalhos do Serviço de Fomento Mineiro» 
vol. IV - Fase. 2 - 1948). 

O aspecto particularmente remexido das formações superficiais vizinhas e a 
presença de numerosos veios de gesso, em afloramento, influíram igualmente na 
escolha do local: uma manifestação de diapirismo mais acentuada deveria coin¬ 
cidir com a presença de sal a menor profundidade. . 

Sem ser negativa, esta primeira sondagem, que atingiu a profundidade de 
750 m, só cortou a partir de 453 m uma espessura relativamente fraca de sal- 
-gema:65m. 

De aparência geralmente brechoide, o sal encontra-se salpicado de marga aver¬ 
melhada. As restantes formações atravessadas são principalmente constituídas por 
margas avermelhadas com veios de sal, gesso e anidrite. 

A segunda sondagem, foi localizada a 500 m a Oeste da primeira e atingiu a 
piofundidade de 1.053 m. Atravessou os mesmos terrenos que a anterior até a 
profundidade de 600 m, Além de ter cortado o sal a partir de 508 ra, ou seja 55 m 
mais baixo do que a sondagem SP. N.° 2, há a notar a existência, em menor pro¬ 
porção, de gesso e anidrite e a marga avermelhada ser de natureza mais gresosa. 

De 600 a 1.053 m (fim da sondagem), a sonda atravessou ünicamente sal-gema: 
igualmente brechoide, distingue-se do cortado pela anterior sondagem pela sua 
coloração quase uniformemente cinzenta. As inclinações dos estratos, medidas nos 




























testemunhos de sal, permitem fixar pm 971 ; ' 0 

atravessada. “ a espessm ' a *> fM ™SS° 

A última sondagem, SP. N- 3 , foi sltaada a 400 m a Oeste-Sudoeste da prece- 
dente e a cerca de 250 m da falha que limita a Oeste'a érea ttfónica. 

epois de ter atravessado sómente 256 m de marga avermelhada, dos quais 
os u taos 100 m com veios de sal, esta sondagem encontrou 5 passagens sucessi- 
vas de sal, num total de 474 m, até ser dada por concluída a 830 m. Avaliamos 
em 240 m aproximadamente, a possança da camada de sal atravessada, 

O aspecto do sal-gema permanece sensivelmente o mesmo que nas sondagens 
anteriores; breehoide e muitas vezes impregnado de margas, e quase totalmente 
acinzentado (so nos primeiros 40 m avermelhado). 

As quatro intercalações estéreis no sal são constituídas principalmente por 
margas com veios de sal e de espessura variando de 9 a 35 m. 

As analises realizadas mostraram que a composição do sal das diferentes som 

dagens não varia sensivelmente. Podemos admitir que se situa entre os limites 
seguintes: 


1 . 793,9 g/kg e 916,9 g/kg 

CaG1 "- . 0,3 g/kg e 0,8 g/kg 

KC1 . 0,4 g/kg e 1,1 g/kg 

CaS0 ‘ . 7,3 g/kg e 22,1 g/kg 

Humidade . 4,0 g/kg e 1,0 g/kg 

InsolÚTCl . 192,4 g/kg e 56,6 g/kg 


Como vemos, a quantidade de insolúvel é apreciável: vai de cerca de 5 a 20 %. 
Este factor é determinante na escolha do processo de exploração do jazigo. Fala¬ 
remos dele mais adiante. Se excluirmos a humidade e o insolúvel a percentagem 
de NaCl é de cerca de 98 


3.2. Interpretação dos resultados obtidos 

O vale tifónico de Matacães, com o seu prolongamento de Nordeste, é circun¬ 
dado por diferentes formações jurássicas e cretácicas, com a configuração dum 
anticlinal orientado Sudoeste-Nordeste. 

Este anticlinal rompeu-se em todo o seu comprimento: há separação dos 
flancos do vale, onde os cabeços dolomíticos limitam grosso modo o afloramento 
do Infralias ao Norte e ao Sul, encerrando as margas vermelhas de Dagorda. Estas 
quase que não aparecem no ramo Nordeste do anticlinal cujos flancos estão estrei¬ 
tamente comprimidos nas formações mais recentes do Jurássico, 

Segundo o Eng.° . Carlos Freire de Andrade, no seu trabalho «O Hetangiano 
de Santa Cruz, do Vimeiro, dos Cucos e de Serro Ventoso e algumas considerações 
sobre os vales tifónicos», publicado no «Boletim do Museu e Laboratório Minera- 
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lógico e Geológico da Universidade de Lisboa» N.“ 2, 1“ série de 1933, deviam-se 
admitir na origem do vale tifónico compressões tangenciais que, habitualmente 
dirigidas do Oeste para Este, teriam provocado a elevação, a rotura e o acavala- 
mento das camadas de calcário infraliássico. As margas e argilas salíferas subja¬ 
centes, desempenhando o papel de lubrificante, teriam facilitado as deslocações. 

Segundo este ilustre geólogo devia-se, pois, a estas compressões, além do apa¬ 
recimento dum sistema complexo de falhas, o acavalamento do bordo Oeste sobie 
o bordo Este. A inclinação das formações encaixantes, mais acentuada a Este què 
a Oeste, mostraria ser esta hipótese plausível. 

As observações efectuadas sobre o terreno em redor do vale tifónico de Mata- 
cães confirmam o levantamento mais forte das formações jurássicas e cretácicas 
de Este em comparação com as de Oeste. Além disso, nota-se que, nos limites Este 
e Oeste do afloramento infraliássico, o contacto falhado aparece nitidamente: 
é caracterizado pela presença de basalto negro com olivina proveniente possivel¬ 
mente dum filão que coincidiria com a falha. 

No que se refere aos «cabeços dolomíticos», eles constituem, certamente, o 
resto das camadas que sobrepunham, inicialmente, as margas e o sal-gema, For¬ 
mando imponentes maciços a Este e a Nordeste, a sua importância decresce paia 
Oeste, para desaparecer completamente a Sudoeste. 

As sondagens executadas mostraram-nos que as massas de argilite, marga e 
eventualmente de gesso e anidrite aumentam nitidamente para Este. Também 
mostraram que as formações avermelhadas características da zona de oxidação 
superficial predominam a Este, pelo menos até à profundidade de 750 m, atingida 
pela sondagem SP. N.° 1. 

A Oeste, a côr cinzenta esverdeada, que caracteriza habitualmente os níveis 
salíferos profundos, domina na sondagem SP N.° 2 a partir dos 600 m e na son¬ 
dagem SP. N.° 3 a partir de 300 m aproximadamente. 

Note-se, finalmente, que o aspecto de brecha em todos os terrenos atravessa- 
dos mostra que se trata de um jazigo fortemente revolvido e deslocado. 

O Dr. Zbyszewski realizou vários ensaios,' que descreve no trabalho já citado, 
para determinar a origem dos fenómenos tifónicos. Parece-nos que estes ensaios 
confirmam a viabilidade da hipótese formulada para o acidente de Matacães. Não 
devemos ,no entanto, excluir a possibilidade de, ligado às compressões tangenciais, 
outros factores terem contribuído para a sua formação como, por exemplo, a 
existência duma fractura central, na cobertura, 

4-MÉTODO DE EXPLORAÇÃO UTILIZADO EM MATACÃES 

Dadas as características do jazigo e a presença, constante, no sal de inclusões 
de argilite, marga, calcário, etc., a hipótese duma exploração por poços e galerias 
não podia ser encarada. Os problemas que levantariam aquelas inclusões estéreis, 
por exemplo, seriam pràticamente impossíveis de resolver, sem dissolução do sal. 
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Logicamente pois, esta deveria ser efectuada prêviamente no jazigo, exirain- 
do-se depois a salmoura. 

Todos os processos de exploração por sondagem obedecem aproximadamente 
ao mesmo princípio: faz-se uma ou várias sondagens no jazigo salífero, introduz-se 
água que dissolve o sal e a salmoura produzida é aspirada à superfície e enviada 
para o local de utilização. 

Em alguns casos aproveitam-se as infiltrações de água superficial que pene¬ 
tram no jazigo. 

O vazio provocado pela dissolução pode, no entanto, mesmo sendo preenchido 
por salmoura, originar o aluimento do tecto da câmara. 

Os métodos clássicos conhecidos dão origem muitas vezes, como consequência, 
a afundimentos à superfície. 

Consideremos, com efeito, uma sondagem no início e no fim da exploração. 

A sondagem passa pelas fases I, II e III da fig. 2. 

Na fase I vemos a formação da câmara, a injecção de água faz-se pela tuba¬ 
gem central. As fases II e III mostram-nos a progressão da dissolução, fazendo-se a 
injecção de água pela coluna anular. 

Conforme a natureza dos terrenos e a extensão da escavação produzida pela 
dissolução, o desabamento subterrâneo pode limitar-se à formação de uma abó¬ 
bada natural ou então dar origem a afundimentos à superfície do solo, passado 
um certo tempo. 

Por outro lado, há probabilidades para düas ou mais sondagens vizinhas de 
comunicarem entre elas pelo tecto do sal (fig. 3). 

Isto pode originar perturbações na exploração e eventualmente aumentar sen¬ 
sivelmente a importância dos afundimentos superficiais. 

No entanto, a entrada em comunicação de sondagens nem sempre é consi¬ 
derada um inconveniente, nas regiões onde as consequências dos afundimentos 
não são prejudiciais. 

O método de exploração por pistas funda-se, exactamente, neste princípio da 
comunicação das câmaras de sondagem, 

Em Matacães, jazigo pouco extenso situado numa zona de forte densidade de 
população e recortado por uma estrada nacional e uma linha férrea, havia que 
tomar todas as precauções com vista a evitar os afundimentos. 

O método utilizado é o de dissolução controlada: consiste na realização de 
câmaras cilíndricas, separadas por maciços abandonados, formando autênticos 
pilares. 

Cada sondagem é explorada introduzindo, sob pressão, um volume de água 
conhecido, que corresponde a um certo volume de salmoura controlado à saída. 

Há, pois, controle da dissolução a todo o momento, com a certeza de que esta 
se exerce no local mesmo da sondagem. 

Em lugar de admitir a forma clássica e natural das câmaras de dissolução de 
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sal (tulipa ou cone invertido) opera-se de modo a obter câmaras de forma 
cilíndrica. 

Estas câmaras são realizadas pela dissolução do sal-gema a partir da base do 
troço em exploração e com uma espessura determinada pela posição da tubagem, 

Como se injecta um volume de água controlado, conhece-se a todo o momento 
o valor do diâmetro da superfície cilíndrica segundo a qual se realiza a 
dissolução. 

Evidentemente, a delimitação rigorosa dum troço só é possível impedindo-se 
a propagação da dissolução à parte superior. Com este fim é injectado ar com¬ 
primido, característica importante do processo. 

O ar comprimido forma, cora efeito, no tecto do troço em exploração uma 
almofada impermeável. 

Quando a câmara de sal atingiu o diâmetro fixado, passa-se à exploração do 
troço imediatamente superior, levantando-se a tubagem da quantidade desejada, 

Em Matacães, estas câmaras têm 40 m de diâmetro e o afastamento entre 
sondagens é de 80 m. 

No tecto das câmaras fica, por dissolver, como protecção, uma espessura de 
20 a 25 m de sal. A altura da câmara é, evidentemente, função da espessura de 
sal reconhecido. 


5-—PROBLEMAS ACESSÓRIOS DA EXPLORAÇÃO 

Evidenciado o jazigo de Matacães, os 2 problemas principais que se puzeram 
foram os da água para a exploração e o do transporte da salmoura para o local 
do consumo. 

5,1. Água para a exploração 

Num processo de exploração por dissolução, o fornecimento de água nas quan¬ 
tidades necessárias tem de ser realizado com toda a eficiência. 

Depois duma campanha sistemática de pesquisas e ensaios de débito prolon¬ 
gados, em toda a região de Torres Vedras, foi possível assegurar o abastecimento 
de água à mina. 

As captações foram executadas na planície a Norte de Torres Vedras, na mar¬ 
gem direita do rio Sizandro e a cerca de 4 km da mina. Três dessas captações ■ 
estão situadas em formações aluvionares com profundidades de 18 a 25 m. Uma 
4; 1 captação encontra-se nas formações cretácicas e atinge 60 m de profundidade, 

O envio de água para a mina é efectuado a partir duma central elevatória, 
por uma conduta de fibrocimento. 



EST. IV 


Fig. 4 

Abertura da trincheira na Lezíria ribatejana 
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Fig, 5 


Montagem do «Pipe-line» numa rua de Vila 
Franca de Xira 
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Fig, 6 

Troço do «Pipe-line» montado 


Fig. 7 

Trincheira aberta na rocha 
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5.2, Transporte da salmoura 

O transporte da salmoura para o local de consumo é, em Matacães como em 
todas as explorações congéneres, efectuado por pipe-line. 

O estudo do seu traçado exigiu trabalhos demorados em virtude de se tratar 
duma região fortemente acidentada, muito urbanizada e agricolamente rica. 

A escolha da tubagem a utilizar, dada a agressividade da salmoura, foi tam¬ 
bém examinada com todo o cuidado. Adoptou-se o ferro fundido centrifugado 
para o troço inicial, conduta forçada, e o fibrocimento para o troço de escoamento 
por gravidade. 

A recepção da tubagem foi rodeada das maiores precauções, sendo submetida 
a ensaios, em laboratórios oficiais especializados. 

No que se refere ao fibrocimento (fornecimento a cargo da indústria nacional) 
utilizou-se o Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Só por curiosidade, indi¬ 
camos que estes ensaios necessitaram de 800 m de tubo que foram inutilizados 
(tratava-se de ensaios de flexão longitudinal, esmagamento e rotura). 

Nenhum lote de tubos foi rejeitado, o que nos é muito grato assinalar, apesar 
de os valores mínimos exigidos serem muito elevados e só aceites com dificuldade 
pelas fábricas congéneres estrangeiras. 

A abertura da trincheira levantou alguns problemas dada a natureza dos ter¬ 
renos e as características da região, 

Sempre que foi possível, utilizaram-se processos mecânicos. 

As fotografias juntas mostram-nos alguns aspectos dos trabalhos de montagem 
do «pipe-line». 

Este tem um comprimento total de 52,113 m e está equipado com uma única 
central elevatória instalada na mina. 


* 

A entrada em laboração da mina de Matacães N.° 1, em 1957, representa um 
passo importante no desenvolvimento industrial do país. A sua produção atinge 
já, pràticamente, 80.000 1 por ano ou seja 20 a 30 % do sal produzido na metrópole, 

SUMMARY 

ROCK-EXPLOITATION IN PORTUGAL 
THE BED ÔF MATACÃES 

In Portugal the salt has becn usually obtained from sea-water. The salt production from 
this source duríng 1962 was 330 000 T. The Chemical eomposition varies according to the salt district, 
and this fact involves vcry important difficulties to Chemical industries that must be fed by 
Products of eonstant eomposition. 

The industrial salt mining in Portugal is vcry recent, although 'geotectonics studies have 
been carried out long time ago (Choffat, 1880). 

This mining is being executed in rock-salt bed oí Matacães, 4 Km SE of Torres Vedras, 

Bed prospecting works consisted essentially in a performance of 3 borings, named SP n,° 1, 
SP n.o 2 and SP n," 3. The first boring reached 750 m depth, cutting a rock-salt thickness of 65 m 
starting frnm 453 m depth. 
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SP n.o 2, situated 500 m W of SP n.o 1 (see Fig. 1), reaclied 1053 m depth, cutting the 
rock-salt from 600 m to 1053 m, 

According to the gradient of stratum, the thickness of sallferous formation is calculated 
approximately in 275 m. 

The last boring, SP n.o 3, is placed 400 m WSE from the SP n.o 2. Aíter drilling 250 m of 
reddish marl which included sporadic veins of salt, this boring passed through 5 layers of salt 
vvith a total thickness oi 474 m and was fimshed at 830 m. 

The rock-salt strength is calculated in 240 m. 

Rock-salt of all these borings is breccioide and often contains marls. Its Chemical compo- 
sition is within Miowing limmits: 


— NaCl .. 793,0 g/Kg and 916,9 g/Kg 

-CaCls. 0,8 » » 0,8 » 

~KC1. 0,4 » » 1,1 » 

— CaS0 4 , . . .. 7,3 » » 22,1 » 

— Humidity.. , . 4,0 » » 1,0 » 

— Insoluble . 192,4 » » 66,6 » 


Na Cl percentage is about 98 %, excluding humidity and insoluble, 

The quantity of insolubles is the main íactor that influences the choice of the exploitation 
process of the rock-salt bed. 

The geotectonics íormations similar to Matacães are named by Choffat .as typhonic valleys, 
The typhonic valley of Matacães is encircled by distinct Jurassic and Cretacic íormations and 
shows ati anticline form with a trend SW-NE. This anticline is broken out all over Its lenght; 

the sides of valley are separated and cropping out of Infraliass, and is limited at N and S by 

dolomitic limestones. 

In Matacães rock-salt bed controlled dissolution is used as operation process, with oylindrical 
chambers, separated by left down pillars. These chambers have a d.ameter of 40 m and the spacing 
between borehcles is 80 m. Chambers heights depend, in a certain way, on the salt thickness, 

The water required for exploitation is pumped from wells situated 4 Km away from the 
salt mines. 

A pipe-line of about 52 Km long is used to convey the brine to the place where it is con- 

sumed, The pipe-line is made up of cast iron and cement-ashestos pipes. 

The mines are working since 1957 and the present output is 80 000 T/year. 



NOTÍCIAS E COMUNICACÕES 


1 CONGRESSO DAS COMUNIDADES PORTUGUESAS (*) 

1 — 0 objectivo é reunir em Lisboa, por iniciativa da Sociedade de Geografia, 
representantes das comunidades portuguesas, ou descendentes de portugueses, ou 
filiados culturalmente no portuguesismo. 

2 —A reunião deveria começar no dia l.° de Dezembro de 1964. 

3 —Os representantes das Comunidades falarão a título pessoal ou em nome 
de associações ou instituições que representem. 

4 — As comunicações deverão ocupar-se dos seguintes pontos, pelo menos: 

a) Importância numérica da comunidade, sua origem e tendência para manter 
ou perder a individualidade. 

b ) Papel desempenhado na vida do País onde se encontra a comunidade, quer 
na vida corrente, quer nas crises nacionais desses países. 

c) Manifestações de portuguesismo que sejam tradicionais, e traços perma¬ 
nentes da cultura portuguesa, com referência especial aos que se tiverem 
incorporado no património cultural local. 

d) Relações permanentes ou acidentais com Portugal, especialmente no plano 
privado (familiar, cultural, económico, etc.). 

e) Presença da língua e do livro portugueses. 

f) Situação e atitude religiosa. 

g) Posição da comunidade quanto à presença e projecção do portuguesismo 
no mundo. 

h) Que relações desejaria manter, estabelecer ou desenvolver com as restantes 
comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo. 

i) Que relações desejaria manter, estabelecer ou desenvolver com Portugal, 
de maneira permanente e eventualmente institucionalisada. 

Toda a correspondência deve ser dirigida para; Secretariado do I Congresso 
das Comunidades Portuguesas — Sociedade de Geografia — Lisboa — Portugal. 


(*) a' ideia da convocação deste Congresso foi lançada pelo Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira na 
conferência, que proferiu em Aveiro, no decorrer da ((Semana do Ultramar)), e que se publica nas 

primeiras páginas deste ((Boletim». 
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REVISTA «GEOGRAPHICA» (*) 

O projecto de lançar esta Revista nasceu da leitura do testamento do Almi¬ 
rante Gago Coutinho, que muito amou a Sociedade de Geografia de Lisboa, e que 
a esta deixou um legado destinado a estimular os estudos geográficos de campo. 

A instituição cio «Prémio Gago Coutinho» e a revista «Geographica» são as 
duas maneiras pelas quais pensamos traduzir e realizar a vontade do ilustre 
português. 

O primeiro, destina-se a estimular os estudos geográficos, como desejou, e é 
custeado pelo seu legado; a segunda, que o legado não comporta, destina-se a dar 
publicidade aos trabalhos resultantes dos estudos que pretendeu estimular, ainda 
que não correspondam às exigências do regulamento do prémio nem sequer tenham 
este como objectivo: basta que se situem no campo da ciência que honrou, e no 
campo dos objectivos científicos da Sociedade de Geografia que devotadamente 
serviu. 

A realização do projecto apenas foi possível com base na compreensão e gene¬ 
rosidade de alguns sócios doadores da Sociedade de Geografia, mas a sua conti¬ 
nuidade dependerá da medida em que a massa associativa adopte e apoie as in¬ 
tenções de um dos seus mais ilustres membros, que foi o Almirante Gago Coutinho. 

ADRIANO MOREIRA 

PRÉMIO «ALMIRANTE GAGO COUTINHO» 
REGULAMENTO 

Considerando a natureza e fins do legado feito pelo Almirante Gago Coutinho 
à Sociedade de Geografia de Lisboa; 

Desejando dar cumprimento à vontade do testador e, simultaneamente, con¬ 
sagrar a memória cio eminente sábio; 

A Sociedade de Geografia de Lisboa decide o seguinte: 

1. ~ é instituído o prémio ALMIRANTE GAGO COUTINHO, no montante 
anual de 50.000$00 (cinquenta mil escudos). 

2. —Este prémio destina-se a galardoar monografias originais de trabalhos 
geográficos de campo, com preferência para os relacionados com o Ultramar 
português. 

3. — Podem concorrer a este prémio nacionais e estrangeiros, mas os trabalhos 
devem ser apresentados escritos em português, francês, espanhol ou inglês. Os pre¬ 
miados só podem voltar a concorrer dois anos depois. 

4. — Cada concorrente deve entregar três exemplares do trabalho apresentado 
a concurso, dactilografados ou impressos. 

5. —Os trabalhos apresentados a concurso devem ser inéditos ou publicados 
no ano a que o prémio se referir, e dar entrada na Secretaria da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa até 31 de Dezembro de cada ano. 

(*) A publicação desta Revista e a instituição do «Prémio Gago Coutinho» foram anunciadas 
pelo Sr. Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa no decorrer do discurso proferido na sessão 
solene de encerramento da «Semana do Ultramar», realizada na Faculdade de Engenharia do Porto, 
b referido discurso aparece reproduzido no presente número deste «Boletim». 
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6- Os trabalhos devem ser acompanhados do curriculum vitae do concorrente 
e devem corresponder, na extensão, sistematização e mérito, ao exigido tradicio¬ 
nalmente para as dissertações universitárias. 

7. —Os trabalhos serão apreciados por um júri composto de cinco pessoas, 
a saber: 

a) Presidente da Sociedade de Geografia, ou quem o substituir, que preside 
e tem voto de desempate; 

b) um vogal designado pelo Instituto de Alta Cultura; 

c) um vogal designado pela Junta de Investigações do Ultramar; 

d) um vogal designado pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Política 
Ultramarina; 

e) um vogal designado pelo Instituto Superior Naval de Guerra. 

8. —-O júri designará um ou mais relatores para se pronunciarem sobre o 
mérito absoluto e relativo dos trabalhos apresentados, relatores escolhidos entre 
os seus membros ou entre especialistas que decida convidar para colaborarem 
nos seus trabalhos. Neste último caso, os relatores tomam parte na discussão mas 
não assistem à votação final. Os relatores serão remunerados nos termos que 
forem fixados pela Direcção da Sociedade de Geografia. 

9. — O júri deve tornar pública a sua decisão até 31 de Março do ano seguinte 
àquele a que o prémio se referir. A Sociedade de Geografia fica com o direito 
de publicar os trabalhos apresentados. 

10. — O júri não atribuirá o prémio sempre que entenda que os trabalhos apre¬ 
sentados não cabem no âmbito deste regulamento ou que nenhum dos trabalhos 
tem mérito suficiente. 

11. — Contra as decisões interlocutórias e finais do júri não é admitida qualquer 
reclamação. 

12. —Os prémios serão entregues em sessão solene, sempre que possível pre¬ 
sidida pelo protector da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

13. — Poderão também ser enviados à Direcção da Sociedade de Geografia, em 
qualquer época, trabalhos de investigação ou divulgação que os autores desejem 
ver publicados na revista GEOGEAPPIICA. Sempre que forem considerados dignos 
de publicação, serão remunerados nos termos do regulamento privativo daquela 
revista e de acordo com as finalidades do legado. 

14. —A Sociedade de Geografia reserva-se o direito de, a qualquer tempo, al¬ 
terar, suspender ou revogar o presente regulamento, que entra imediatamente 
em vigor. 


RULES CONCERNING THE «ADMIRAL GAGO COUTINHO» PRIZE 

According to the nature and purposes of Admirai Gago Coutinho’s legacy 
to the Lisbon Geopraphical Society; 

Wishíng to fulfil the testatoris will and, at the same time, to commemorate 
the eminent geographer and scientist; 

The Lisbon Geographical Society has decided the following: 

1. —The Admirai Gago Coutinho prize - 50.000S00 (about §2,000 dollars) a year 
is established. 

2, — This prize is intended to reward geographical field work, resulting in 
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scientifio monographs, preference being given to those which are concerned with 
Portuguese overseas territories. 

3. —Both Portuguese and foreign candidates are eligible for this prize, but 
works have to be written in Portuguese, French, Spanish or English. Those who 
have been rewarded can be accepted again as candidates, but only two years after 
the receipt of the reward. 

4 —Each candidate must present to the jury of appreciation three copies 
(printed or typed) of the work. 

5. —The works presented to the consideration of the jury must be either 
unpublished or published in the same year of the prize, and must be receive by 
the Secretary of the Lisbon Geographical Society not later than 31 December of 
that year. 

6. -The works submitted must include the curriculum vitae of the candidates, 
and they must correspond to traditional requirements for university theses 
in regard to lenght, systematization and quality. 

7. —The works will be judged by a jury of five persons, as follow: 

a) The President of the Lisbon Geographical Society (or his alternate), who 
is the chairman and has a casting vote; 

b) a member appointed by the Institute of Higher Studies (Ministry of Edu- 
cation); 

c) a member appointed by the Overseas Research Council; 

d) a member appointed by the Higher Institute for Social Sciences and Portu¬ 
guese Overseas Policy; 

e) a member appointed by the Portuguese Naval War College. 

8. —The jury will appoint one or more rapporteurs to decide on the absolute 
and relative merit of the works presented; these rapporteurs will be selected 
from its members or from experts invited by the jury to collaborate in their 
meetings. In the latter case, the rapporteurs will not be present at the final ballot. 
The reports will be paid according to the terms’ prescribed by the Direction of 
the Lisbon Geographical Society, 

9. —The decision of the jury must be announced by the 31st March of the 
year following that for which the prize is awarded, The Lisbon Geographical 
Society has the right to publish any of the works submitted. 

10. -The jury will not reward any candidate if the works fail to satisfy these 
rules or if they lack merit in themselves. 

11. —No appeal will be allowed against the decisions of the jury, 

12. —The prizes will be given at a solemn session presided over by the patron 
of the Lisbon Geographical Society. 

13. —Studies resulting from geographical research can be sent to the Board 
of the Lisbon Geographical Society whenever their authors want them published 
in the review GEOGRAPHICA. If published they will be paid under the special 
regulations of that review and in accordance with the intentions of the will. 

14. -The Lisbon Geographical Society reserves its right to change, suspend 
and revoke, at any time, these rules, which come immediately into force. 


ENERGIA ELÉCTRICA PARA LOURENÇO MARQUES 

Tem este BOLETIM acompanhado, no seu noticiário, os progressos reali¬ 
zados na electrificação do Ultramar Português. No caso particular de Lourenço 
Marques (ver «Boletim da Sociedade de Geografia», n. 6s 7,9 e 10 — 12/63 e 1,3/64) 
deve agora registar-se que a empresa concessionária «SONEFE», a fim de cor¬ 
responder às previsões de consumo que deixam antever para um futuro muito 
próximo a necessidade de ampliar os meios de produção actualmente existentes, 
encomendou já um grupo electrogéneo de 15 MW, accionado por turbina de gás, 
alimentada por um reactor semelhante aos utilizados na propulsão de aviões, 
grupo este que, em 1966, entrará em função de cobertura de pontas e de reserva. 



Uma antevisão da futura turbina de gás de 15 MW 





































MAGDELEINE CLUZEL — Impressions sur 1’Europe — Allemagne, Autriche, 

Italie — Paris, 1964 — Éclitions Mazarine — 143 pp. e 100 ests. 

Depois de Carnet de Route. Anglelerre, Êcosse, Irlanda e Des brumas de la 
Mer ãu Nord aux splenâeurs de VOrient, obras premiadas, a Autora acrescenta 
à série, já numerosa, das suas produções literárias, este novo livro de viagens, 
que relata com valiosos pormenores a excursão que realizou, de 14 de Julho a 
29 de Agosto do ano findo — mês e meio, certo — partindo de Paris onde reside, 
pelos países referidos no título, 

A descrição é viva, atraente, vasada em linguagem simples, sem deixar de 
poder exprimir o entusiasmo da viajante na presença de espectáculos, panoramas 
e obras de arte. Assim consegue como que levar consigo o leitor e fazê-lo gene¬ 
rosamente comparticipar dos prazeres que esse mês e meio de magnificas férias 
lhe proporcionou. Desta forma, instrui e deleita, compensando do desgosto de 
não gozarem de tão excelente itinerário os que o não podem realizar, seguindo 
o exemplo da Autora... e também estimulando a que o façam os que estiverem 
em condições de o fazer e em quem a leitura não deixará de criar o vivo desejo de 
entrar em contacto directo com tão interessantes terras, tão sugestivas paisagens 
e tão belas coisas. 

Todo o livro se lê com agrado mas merecem citação especial as recordações 
que a Autora trouxe, e nos transmite, dos Festivais de Bayreutli (wagneriano) 
e de Salzburgo, a passagem por Florença e suas preciosidades sem conta, e o 
colorido sumptuoso da baía de Nápoles, ilha de Capri e residência-refúgio do 
insigne Axel Munthe. 

O encanto da leitura não esmorece nunca e debaixo da sua impressão se 
regi essa à França, cujo novo contacto se estabelece no Mediterrâneo, na doçura 
do panorama à volta de Cannes... 

A obra é ilustrada com 100 magníficas gravuras, resultantes de fotografias 
tiradas pela Autora. • 


B. P. 



A CARTOGRAFIA DA ÁFRICA ESPANHOLA 

Demonstrando o seu esclarecido interesse pelos problemas africanos o Gene¬ 
ral Manuel Lombardero Vicente, dos serviços geográfcios do exército espanhol, 
publica no número 268 da Revista madrilena «África», um actualizado estudo 
sobre a cartografia na África espanhola. 

Descrevendo os antecedentes que levaram ao estabelecimento dos serviços 
cartográficos na África espanhola o articulista aponta o interesse do exército pelo 
problema afirmando que sob esse aspecto realizou obra magistral como aliás 
muitas outras. 

Em seguida alude aos trabalhos levados a cabo nestes domínios em África 
durante os anos de 1939 a 1964, na zona de Marrocos, nas províncias de Ifni e 
do Sahara, África Ocidental espanhola, arquipélago das Canárias, Guiné espa¬ 
nhola, província do Rio Muni e ilha de Fernando Pó e aos respectivos mapas 
elaborados em várias escalas, 

Nas considerações que apresenta sobre a forma como foram considerados os 
problemas postos pela diversidade dos terrenos em que deviam ser feitas as obser¬ 
vações refere-se em especial à rede de apoio que teve de ser estabelecida, ao sis¬ 
tema de fotogrametria empregado, à execução dos trabalhos, astronómico-geodé¬ 
sicos, taquimétricos e de nivelação. 

No seu artigo o General Vicente dedica ainda alguns períodos aos problemas 
levantados pela elaboração do mapa florestal das regiões em causa que brilhan¬ 
temente resolvidos permitiram que os trabalhos de campo terminassem em 1. ^ . 

Referindo-se expressamente ao sistema de projecção adoptado para a pio- 
víncia africana espanhola diz ter sido escolhido o conforme Gauss baseado no 

elipsóide internacional. ' . „ 

Termina salientando o facto de que os trabalhos topográficos e cartograficps 
que sucintamente descreveu foram realizados nos 25 anos de paz que a Espanha 
tem gozado. 

A GEOGRAFIA DO MÉXICO NAS CARTAS DE CORTEZ 

As cartas que o título desta notícia alude não são cartas geográficas mas 
sim epistolas. 
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É sobre elas que incide a crítica de Juan Gil-Bermejo Garcia em artigo publi¬ 
cado na «Revista de índias», de Madrid, n.° 91-92. 

Segundo ele, Cortez, que percorreu o México de olhos bem abertos, teve por 
por esse lacto contacto muito intenso com a geografia e com a paisagem geográ¬ 
fica do país. 

O articulista da «Revista de índias» afirma que nos seus escritos se patenteia 
de maneira fascinante o profundo impacto que no seu espírito causaram os ele¬ 
mentos acima referidos, e ainda o homem mexicano e portanto no sentido mais 
lato a sua conquista. Acrescenta ainda que como em muitos outros cronistas, 
embora as suas informações não fossem de intenção puramente geográfica, de 
certa maneira pode ser considerado um geógrafo. 

Demonstrando o que afirma Bermejo Garcia escreve: «indubitavelmente a sua 
personalidade e a sua época são anteriores às modernas concepções científicas 
mas nas notícias geográficas que do México enviou ao Imperador encontram-se 
dados que pelo menos implicitamente são dignas de serem incluídas nelas». 

As Cartas de Relação contêm valiosas notícias de tipo climatalógico, hidro- 
Iógico, físico e ainda muito mais abundantemente, humano. Cortez é prolífico 
em obseivações acerca dos povos e dos habitantes do México das suas cidades 
principalmente, formas de vida, classes sociais, agrupamentos políticos, religião, 
etc. O seu interesse por eles leva-o a considerar e a apreciar as suas qualidades 
moiais, julgando-os particularmente aptos a receber a mensagem evangélica, 

O articulista da «Revista de índias» sustenta ainda que Cortez anotando as 
diferenças dos lugares no seu caminhar por aquelas terras inicia o estudo da 
geogiafia regional do país. De facto Cortez esclarece com precisão que as terras 
de Oxaca não têm a mesma configuração que as do lugar onde desembarcaram. 
Anota as características semelhantes de regiões vastas como o Vale do México. 
Aponta as semelhanças raciais, as diferenças linguísticas, a diversidade dos 
costumes, etc. 

Bermejo Garcia recorda a propósito que o geógrafo francês V. P. La Blache 
afirma que a geografia é a ciência dos lugares. 

. Na segunda parte d0 seu arti §’° recolhe todos os dados biográficos que lhe 
foi possível extrair das cartas de relação fazendo a sua identificação actual e 
histórica sempre que isto lhe foi possível. 

Refere-se assim a primeira Carta de Relação enviada a Carlos V em 10 de 
Julho de 1519 que apesar de não estar assinada por Cortez é assim designada 
por vários compiladores. 

Alude em seguida à primeira visão do país: Cozumel, à fértil terra de Tabasco 
a Vera Cruz, primeiro porto do México. Aprecia o significado da segunda Carta 

de Relaçao que descreve uma geografia até então desconhecida para o mundo 
europeu. 

Tirando todas as conclusões que é lícito extrair desse importante documento 
Beimejo Garcia alude aos aspectos religiosos, comércio, obras públicas realizadas 
no México, a procura do ouro, e a aspectos episódicos da conquista e reconquista. 

A conclusão e de que não só sob o ponto de vista da geografia física mas 
ate no aspecto especial da geografia política as cartas de Cortez são de extraor¬ 
dinária importância e significado para estes estudos, podendo considerar-se de 
cer a maneira proféticas no que se refere à formação e progresso do grande país 

— t er í a ° T b6U ’ C ° m propriedade > Por proposta do mesmo Cortez, 
o nome de Nova Espanha, 
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A EMIGRAÇÃO PORTORIQUENHA, SOLUÇÃO OU PROBLEMA? 

Com o título acima José L. Vasquez Calzada estuda na «Revista de Ciências 
Sociales da Universidade de Porto Rico», n.° 4, 1963, os problemas criados pela 
industrialização de Porto Rico. 

Segundo o articulista desse facto resultará numa imigração de pessoas com 
as habilitações necessárias, para aquele efeito, do país mais próximo, ou seja, os 
Estados Unidos, 

O perigo para Porto Rico reside no facto de que o ensino profissional não 
acompanhou o desenvolvimento industrial. 

Vasquez Calzada afirma que sem cair num nacionalismo estreito o perigo 
está em que um programa imaginado para oferecer mais e melhores oportuni¬ 
dades de vida aos Portoriquenhos venha a ser desfrutado por pessoas nascidas 
em países de uma solvência sócio-económica muitas vezes maior do que a deles. 

A ESPADA DE UM PRÍNCIPE PORTUGUÊS NO TESOURO DA CATEDRAL DE 

BARCELONA 

Evocando um objecto de uso pessoal do condestável D. Pedro de Portugal 
que foi rei de Aragão - a sua famosa espada existente no Tesouro da Catedral 
de Barcelona — Juan Eduardo Cirlot publica na revista espanhola «Gladius», 
tomo III, 1964, notável artigo em que presta merecida homenagem ao insigne 
príncipe que foi simultaneamente grande como soldado e como poeta. 

Embora a figura de D. Pedro seja conhecida dos estudiosos portugueses não 
resistimos a resumir para os leitores desta Secção o fascinante artigo da íevista 
«Gladius». 

D. Pedro, filho do Duque de Coimbra D. Pedro e de D. Isabel, filha do Conde 
de Urgel em Espanha, foi feito condestável de Portugal em 1449 em Coimbra 
na presença do Infante D. Henrique. 

Com 16 anos apenas partiu para Castela com um exército a fim de combatei 
os infantes de Aragão como partidário de D. Álvaro de Luna. 

Em Castela tornou-se amigo do famoso Marquês de Santilhana. Tendo entre¬ 
tanto regressado a Portugal dedicou-se ã poesia. 

Depois da batalha de Alfarrobeira foi privado de todos os seus direitos e 

expulso do País. 

Em Castela viveu até 1457 tendo certamente passado grandes dificuldades pois 
adoptou como devisa «Paine Pour Joie», frase que se encontra inscrita na lâmina 
da espada que hoje se guarda na catedral de Barcelona. . _ 

Por essa ocasião escreveu a sua sátira de «Felice e Infelice Vida», dedicada 

à sua irmã a Rainha Isabel. 

Em 1457 D. Afonso V autorizou o seu regresso ao Reino. D. Pedro voltou a 
Portugal e foi reempossado em todos os seus direitos. Entre as suas obras lite 
rárias desta época conta-se a «Tragédia de la insigne Reyna dona Isabel» e varias 

outras poesias. . , „„„„ 

Depois da morte do príncipe de Viana os Catalães deixaram de prestar vassa¬ 
lagem ao Rei de Aragão D. João II e ofereceram a coroa a Henrique IV de Cas- 

Em seguida ofereceram a coroa a D. Pedro que era neto dos Condes de Urgel 
e por esse facto tinha direito de herança. Aceitando a oferta em 1465 achou-se 
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automaticamente no mesmo momento em guerra com o Rei D. João II de Aragão. 
Dando-lhe batalha ficou vitorioso e pouco depois conquistava La Bisbal, Estes 
agitados acontecimentos abalaram a sua saúde, morrendo pouco depois em Gra- 
nollers em 1466. Está sepultado na igreja de Santa Maria do Mar em Barcelona. 

Muito se tem escrito sobre este notável varão da Casa de Aviz que os cro¬ 
nistas descrevem como uma das mais distintas personalidades do seu tempo 
tanto física como moralmente. 

A revista «Gladius» reproduz do retábulo de São Bernardino de Siona de 
Jaime Huguet as tábuas em que aparece como um dos Reis da Epifania. 

Também ficou retratado no retábulo do mesmo autor chamado do Condes- 
tável existente na capela de Santa Águeda em Barcelona. 

A espada que lhe pertenceu, e que o autor do artigo da revista «Gladius» 
considera a mais bela existente nos museus de toda a Europa, entrou no tesouro 
da catedral pouco depois da morte do Rei-Condestável. Certamente que pelo sou 
luxo e solidez, era tanto espada de aparato como de combate. 

No seu túmulo muito simples, em Santa Maria do Mar, D. Pedro não está 
todavia representado com uma espada mas sim com um livro nas mãos. 


TEMAS AFRICANOS DE SOCIOLOGIA E ANTROPOLOGIA ESTUDADOS 

NUMA REVISTA DA SORBONNE 

«Cahiers d Études Africaines», órgão da École Pratique des Hautes líítudes 
da Soibonne, publica no seu n.” 12, três artigos para os quais nos parece conve¬ 
niente chamar a atenção dos leitores desta Secção do «Boletim». 

O primeiro, da autoria de Jean Paul Gilg, trata da mobilidade pastoril no 
Tchad Ocidental. 

O segundo, da autoria de Gabriel Gosselin, é uma contribuição para o estudo 
da antropologia do trabalho rural na África negra. 

Finalmente o terceiro, devido à pena de Claude Meilassoux, ocupa-se da eco¬ 
nomia das trocas pré-coloniais no país de Gouro. 

O primeiro dos artigos em causa, passa em revista as diferentes formas de 
mobilidade pastoril no Tchad Ocidental ligadas com a criação de gado dos povos 
da bacia deste lago. O autor do artigo sustenta que considerando as condições 
do meio natural, as diversas mobilidades pastoris estudadas estão certas tanto 
apreciadas no esquema geral como no pormenor. No esquema geral permitem ao 
gado aproveitar das pastagens das regiões acessíveis unicamente durante a época 
das chuvas conservando assim mais tempo intactas as pastagens acessíveis em 
todas as estações. No pormenor, porque as pequenas deslocações dum ponto de 
água a outro permitem evitar durante a dura estação seca assim como nas oca¬ 
siões dos grandes encontros uma maior degradação e os riscos da insuficiência 
de pastagens. 

No que se refere ao segundo artigo - contribuição para a antropologia cio 
trabalho rural na África negra - o objectivo em vista foi o de utilisar a noção 
de trabalho para a analisar e expor o fundamento das sociedades que se estudam, 

O autor analisa os estudos aparecidos desde há trinta anos que tratam por 
um lado das sociedades tradicionais de autosubsistência, por outro lado das 
sociedades rurais evoluindo sob a influência da agricultura comercial. 

. , 0 terceiro art igo que aborda os problemas da economia das trocas pré-colo- 
niais no país de Gouro, dá a descrição e a interpretação da economia tradicional 
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mas estuda-se à luz das transformações da estrutura que a ataca a da crise social 
que os acompanha — transformações e crise que o período colonial e a introdução 
das culturas de rendimento provocaram. 

A antropologia acha-se deste modo secundada por um inquérito realizado com 
a preocupação histórica. Os habitantes do país de Gouro, da Costa do Marfim, 
vizinhos de outros povos, vivem numa região em que se encontram a savana e 
a floresta. 


MÉTODOS EUROPEUS DE PSICOLOGIA APLICADOS A PERSONALIDADE 
NEGRA 

«Bulletin de lTnstitut Français d’Aírique Noife», n.“ 3-4 de 1963 publica dois 
artigos que pelo seu interesse merecem ser resumidos. 

O primeiro, de L. U. Thomas, refere-se ao teste de Rorschach como meio de 
aproximação da personalidade diola, 

O segundo, de V. Monteil, é uma contribuição para a sociologia dos fulas 
(estudo sobre o Fundo Veillard do IFAN). 

O primeiro dos artigos referidos utilisa no quadro dos métodos projectivos 
da psicologia moderna — fundamentalmente uma técnica projectiva é um método 
de estudo da personalidade — as técnicas constitutivas onde o sujeito em causa 
deve aplicar uma estrutura e uma organização a um material não estruturado 
e plástico. 

O diagnóstico de Rorschach baseia-se sobre a selecção das impressões ope¬ 
radas pela instância central. 

Tal prova, conhecida de todos os psicólogos consiste em colocar o sujeito 
em face duma situação à qual ele responderá conforme a significação que esta 
situação tem para ele e à sua maneira de sentir. 

6 articulista do «Bulletin do IFAN» aplica esse método para a determinação 

da personalidade dos povos diola. . , 

No segundo artigo, contribuição à sociologia dos Fulas, Vicent Monteil estuda 
desenvolvidamente muito do que se sabe acerca dos cinco milhões de Fulas, 
actualmente dispersos na Aírica Ocidental, entre o Atlântico e o Tchad. Eles cha¬ 
mam-se a si próprios, em geral, Fulbe, e a sua origem, a sua língua e a sua cultura 
representam um problema enigmático à roda do qual os europeus tem mu < 
vezes desenvolvido um verdadeiro romantismo Fula, 

Analisando os textos literários da sociedade Fula, os costumes dos Fulas d 
Niger, da nação Fula de Masina, Vicent Monteil conclui pelo grande interesse e 

valor'do Fundo Veillard do IFAN. 

1 DEFESA DA PERSONALIDADE AFRICANA E AS SOCIEDADES INDÍGENAS 

A revista suíça «GenèvoAMgue», no seu u.- 2 de 1963 publica dois artigos 

dl T prtaeirf* Fierre Btmgener refere a posição assumida pelos países afri- 
p-innq no aue designam de a defesa da sua personalidade. . - 

Õ segundo artigo em guestão apresenta a geografia regional e o mundo ato 

"1“” STdeste artigo em ,ue eupressamente se afirma ,ue 
a geografia regional da África deve sor finalmente considerada menos na optie 
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da natureza do continente e dos seus estados do que na das suas populações e 
das soluções que souberam descobrir para subsistir num espaço determinado... 
Numa África em movimento importa recolher tudo que possa esclarecer-nos sobre 
um certo estado antigo das sociedades indígenas e da sua cultura, tudo que é 
susceptível de entrar na composição dum quadro geográfico de referência a par¬ 
tir do qual seja possível estudar as características de base e os processos evolu¬ 
tivos de uma determinada região. 


A HISTÓRIA DAS IDEIAS POLÍTICAS NO SUBCONTINENTE INDIANO 

Oscar Botto, chama a atenção dos leitores da Revista italiana «East and 
West», n.” 1-2, vol. 14, onde escreve, para a obra de U. N. Ghoshal «A history 
of Indian Political Ideas». 

_ Da re censão publicada parece-nos digno de referência quanto diz acerca das 
ideias políticas dos dirigentes da índia antiga que os modernos aliás seguem 
igualmente. 

Assim Ghoshal comparando as ideias indianas e europeias sobre os funda¬ 
mentos da lei em relação com o poder temporal põe vivamente em evidência que 
a antiga índia ignora tudo da ideia Ocidental da lei como expressão da vontade 
do povo e a doutrina que considera o rei como depositário da lei. 

A história do poder temporal na índia representada na sua dupla natureza 
deriva em parte da sua origem divina e ainda das relações de natureza contrurfaiul 
que se encontram estabelecidas entre o que governa e os seus súbditos com uma 
exaltação da autoridade coerciva nas mãos do poder real, 

Oscar Botto alude à inovação que sob este aspecto foi trazida por Kaulilya 
teórico político do século VI A. C. que foi ministro do imperador Chandra Gupia. 

Ê interessante aproximar as conclusões apresentadas da obra de Goshal das 
constantes da obra de H, C. Majundar «History of the Freedom Movement in 
índia» a que alude Luigi Pignatelli num outro comentário crítico publicado no 
mesmo volume da revista «East and West»: 

A história do movimento de independência é, nesta obra de Majumbar, limi¬ 
tada à emancipação do domínio inglês. 

O autor numa polémica com outros seus compatriotas, declara que não foi 
a Inglaterra que suprimiu a liberdade da índia no século XVIII, mas que essa 
liberdade fora perdida para a maior parte do país, cinco séculos antes. 

Nos primeiros anos deste século terminou a segunda fase «marcada pelo 
despontar de sentimentos patrióticos e nacionais», em que a influência da cultura 
ocidental é nitidamente reconhecível. O autor chama a atenção para os dizeres 
dum eminente representante do nacionalismo indiano Surendra Nath Banerii 
acerca de Guiseppe M azzin i. . 


SERÁ NA ÁFRICA DO SUL QUE SE ENCONTRA A SOLUÇÃO DO PROBLEMA 
DAS RELAÇÕES INTER-RACIAIS? 

Muriel Evans publica no n.» 3, 1903, da revista belga «Civilizations», órgão do 
Institui International des Civilizations Diferentes um elucidativo artigo soore a 
política racial na África do Sul e a resistência e as reacções da população. 

Nele se debate a afirmação de que a situação actual na África do Sul não 
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pode ser comparada a de qualquer outro país, o que é na verdade um facto. 
A África do Sul é muito mais industrializada do que qualquer território africano 
do norte, e os homens de côr que se integraram na sua economia dificilmente 
renunciarão ao nível de vida que alcançaram. 

A África do Sul possui uma longa tradição fundada na influência das mis¬ 
sões cristãs, 

Os nacionalistas africanos sinceros não podem na verdade aceitar que os 
homens brancos, os de cor e os asiáticos possam ser expulsos do território, 
mercê do seu número. Aliás muitos dentre eles já não têm pátria susceptível 
de os acolher. 

O futuro próximo da África do Sul está no entanto longe de se apresentar 
tranquilo. Muriel Evans pensa que é dessa África do Sul tão perturbada pelos 
problemas raciais que mais tarde hão-de surgir os elementos da solução do com¬ 
plexo problema das relações inter-raciais, problema que, actualmente, envenena 
a atmosfera mundial, 


AS INSTITUIÇÕES DOS NOVOS ESTADOS AFRICANOS 

O mesmo número da revista «Civilizations» insere ainda um artigo acerca das 
instituições dos novos Estados africanos conforme foram apresentados no rela¬ 
tório dos debates da 33.“ sessão do Instituto Internacional de Civilizações Dife¬ 
rentes (INCIDI), realizada em. Palermo cie 23 a 27 de Setembro de 1903. 

Esquematicamente as conclusões do artigo da revista «Civilizations» podem 
resumir-se ao seguinte: 

No momento em que os novos Estados acedem à independência, os governos 
desses novos países tiveram de prever órgãos apropriados para a elaboração das 
leis e sua aplicação. Estas foram criadas pelas suas Constituições. A primeira 
virtude que se esperava dessas estruturas novas era a sua eficácia, a sua capa¬ 
cidade de agrupar o conjunto dos cidadãos em redor dos governos, na obediência 
às leis nacionais. As novas instituições deviam assim facilitar o desenvolvimento 
económico desses novos países cujos recursos naturais se encontram imperfeita¬ 
mente explorados. As Constituintes esforçam-se, em geral, de responder a essas 
necessidades dando ao Executivo grandes meios de acção. 

Devemos referir ainda os princípios por que se nortearam: 

A) A descentralização. 

No Estado territorial, o Poder pode apresentar-se como uma Providência. 
Se este se apresenta secundado por uma força política organizada, o Partido, é 
possível encarar uma descentralização que favoreça a integração nacional. Esta 

descentralização pode efectuar-se: , 

a ) __ Dotando as diversas regiões de administrações locais investidas de pode¬ 
res suficientes. Satisfazendo os particularismos locais pode-se assegurar a adesão 

aos planos governamentais. _ , . 

j)) _ confiando certas tarefas governamentais a corpos intermediários, sin¬ 
dicatos, cooperativas, associações profissionais, corpos de animação ruial. 

B) O federalismo. 

1) - O federalismo aparece como uma fórmula de equilíbrio entre duas 
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necessidades fundamentais: a independência e a interdependência. Constitui uma 
garantia contra os perigos do totalitarismo e da balcanização. 

2) — Garantia contra o totalitarismo porque a estrutura federal tende a asse¬ 
gurar não só o respeito da autonomia das regiões federadas, mas a manutenção 
dum certo pluralismo político e a protecção das minorias e dos direitos do 
homem. 

3) — Garantia contra a balcanização: o federalismo facilita um desenvolvi¬ 
mento económico dinâmico, a racionalização das estruturas institucionais e enfim 
a integração política, condição da independência. 


O mesmo número da revista «Civilizations» dá no entanto inesperada' guarida 
as conclusões dos Colóquios do Mediterrâneo, recolhidas por um Jean Wolí. 

Vejamos: 

«Enfim, o Congresso Mediterrâneo de Cultura conta prosseguir o seu esforço 
a favor dos países privados de liberdade, No espírito da resolução de Addis-Abeba, 
associa-se à acção dos povos de África para acabar a descolonisação das partes 
do continente africano ainda submetidas à ocupação estrangeira (Angola, Moçam¬ 
bique, Guiné portuguesa, etc...). Solidário de todos os homens apaixonados pela 
liberdade, o Congresso reitera a sua condenação contra todas as manifestações 
de racismo no mundo e particularmente contra o regime de Apartheid que pre¬ 
valece na África do Sul,» 


A INDEPENDÊNCIA DA NIGÉRIA E OS ANTECEDENTES QUE A FACILITARAM 

A independência da Nigéria constitui igualmente objecto de um estudo publi¬ 
cado no número 3 — 1963 da revista «Civilisations». 

O articulista, Samuel N, Nwabara evoca os três anos de independência da 
Nigéria afirmando que o recuo do tempo permite agora aos Nigerianos consi¬ 
derar. com maior objectividade a história da colonização do seu território e de 
apreciar, através das lutas, das experiências e das perdas de vidas, tudo o que 
contribuiu para o nascimento duma nação que tem um papel importante no futuro 
da África. 

Nwabara alude ao facto de os portugueses conhecerem de há muito — prà- 

ticamente desde a época dos descobrimentos - a região costeira e o delta do 
Niger. .' 

Aponta em rápidas notas a história dos vários territórios que hoje constituem 
a Nigéria, desde remotos tempos até ã actualidade referindo expressamente que 
foi em consequência das negociações que tiveram lugar em 1909 entre a Franca 
e a Alemanha que se chegou às fronteiras do Nigéria actual. O pais ficou dividido 
em dois protectorados administrativos, o do Norte e o do Sul. 

. 1900 as re § 1ões englobam o protectorado do norte não haviam sofrido 

a influencia bntamca. O protectorado do Sul - através dos comerciantes e dos 
missionários - experimentaram contudo amplos contactos, 

, Segu . ndo refere 0 articulista o governo britânico teve no entanto de fazer face 
a oposição dos indígenas. Sir Lugard, Alto Comissário do Protectorado do norte 
linha apenas a sua disposição um número restrito de funcionários e de soldados 
Aplicou o sistema do «governo indirecto» que fora utilizado na índia 

,f^ rmeX ft SePOr Mam6ài0 *» idades.mdfeenas «Mh. 

por funcionários britânicos. Em cada emirado encontrava-se um residente tei- 
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tânico. É necessário sublinhar que nos acordos que assinaram com os emires do 
norte, os britânicos garantiram a não intervenção em matéria religiosa. Os emires 
podiam impedir, portanto, o estabelecimento de missões cristãs, o que realmente 
fizeram. 

O sistema aplicado deu resultados, não sem luta, bem entendido, mas levou 
a uma forma de governo relativamente estável. Assim se pôs fim ao tráfico de 
escravos e a construção de vias férreas pôde iniciar-se. 

A POPULAÇÃO BRANCA DA RODÉSIA DO SUL E O PROBLEMA RACIAL 

O número 4 de 1963 da revista «Civilization» publica um esclarecedor artigo 
acerca da população europeia na Rodésia do Sul desde a data da chegada dos 
primeiros pioneiros em 1860 até à actualidade. 

Nele se assinala o facto da população branca ser 62 % urbana vivendo nas três 
cidades principais, Salisbury, Bulawayo e Untali. 

Peter J. M. McEwan, autor do artigo, afirma que as principais características 
demográficas da população branca da Rodésia do Sul são muito positivas. No en¬ 
tanto, a existência de um problema racial resultante da desproporção entre 
brancos e africanos: 1 para 11 não pode ser ignorado. 

Contudo a assimilação dos novos emigrantes efectua-se facilmente. 

No plano ideológico a coexistência racial não é discutida. No entanto se o 
princípio de igualdade de oportunidades é públicamente admitido o da igualdade 
de condições é simplesmente regeitado. 

Concluindo o seu estudo McEwan salienta que a comunidade branca da 
Rodésia do Sul constitui um grupo social cujos membros se associaram por 
convergência de interesses sociais dominantes antes que por uma- cultura etno- 
cêntrica de que o desenvolvimento terminaria, pela formação de uma nação. 


O SENEGAL NO CONTEXTO AFRICANO E MUNDIAL 

Dando guarida aos textos recolhidos por Jean Wolf durante a semana sene- 
galesa de Ixelles-Bruxelles «Civilization» (n.“ 4, de 1963), publica ainda um texto 
subordinado ao tema o Senegal no contexto africano e mundial. 

Nele se afirma que além de Djirrie Momar Guéye as duas estrelas desta sessão 
académica foram incontestavelmente Jean Rous e Lamine Diakhaté, 

Lamine Diakhaté é um poeta de grande valor discípulo do presidente Senghor 
e como o seu mestre cantor da «negritude» e da «africanidade». 

De Jean. Rous transcreve Wolf um artigo intitulado a Fisionomia Política do 
Senegal no Cqntexto africano em que se diz que os «senegaleses estão extrema¬ 
mente descontraídos quando falam de colonização ’e descolonização pois que 
empregando uma expressão marxista têm uma opinião dialéctica do problema. 
Consideram que a colonização foi uma etapa da evolução e que revestiu segura¬ 
mente caracteres contraditórios,..» 

Para completar a exposição de M. Rous, Wolf transcreve as declarações que 
lhe fez o presidente Senghor no decurso de uma entrevista em Janeiro, de 1964. 

Transcrevemos uma das afirmações de Senghor que nos parece muito signi-, 
ficativa: 

«V. sabe que eu sou partidário da criação de quatro grupos regionais que 
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seriam as pedras angulares da Organização da Unidade Africana. Nós faríamos 
aite os quatro do grupo da África do Oeste, mas neste grupo poderíamos criar 
subgrupo do Nordeste com os países ribeirinhos do rio Senegal, com a Libéria 
a Seira Leoa, Gume Portuguesa (o itálico é nosso) quando estes países se tor¬ 
narem independentes,» 

m PROFESSOR, AMERICANO REVÊ A HISTÓRIA DA FUNDAÇÃO DO REINO 
DE K AS AN GE 

A revista inglesa «African History» publica no seu n.° 3 de 1963, um artigo do 

í m VanSÍna em qUS se pretende fazer a construção da fundação do 
estado de Kasange a luz de todas as fontes conhecidas sobre o assunto 

oral recS n ® story,J corae e a P 0r firmar que segundo a tradição 

vi m ? 1 iqUe e CarvaIh0 ' Kin § uri . um filho do chefe cia Lunda 

Mwalca emigrara para Angola onde com sua gente fora empregado por um 
governador português chamado Manuel nos combates contra o Lola 

Akuns P a°nos d ml ê r? í? PermÍtÍd ° 3 Kinguri estabele “™ perto de Ambaca. 
guns anos mais tarde Kinguri emigrou fundando o estado de Imbangala mais 

tende conhecido como remo de Kasange, entre o Lui e o Cuango 

valhf 1 peímftf i íT ^ ^ C ° m ° 86 taaá(m Kasan § e - mas ^gundo H. Car- 
vaiho, permite fixar aproximadamente a data da fundação do império Lunda 

atendendo a epoca. em que se presume que Kinguri se tenha encon r do com n 

“ ~rK? eSSa r ma éP0Ca * verh«lp^“^ 

LL 7 n 1 6 Katanga ' P ' Panc quaert utiliza-a para a história dos 

’ pí ! ? r Ultimo ! relevante P ara a cronologia e história dos povos do Coneo 

encontrem “ 

«■* r. r "s e esta “ 58 °* «»- <■** 

-“ks ata izzz rs ^~ 

tecido OTM4m S I615 toS leíend0S pel ° investigad01, P°rt“S«és podem ter acon- 

j$2££ fSÍ' m0mU - 0 ~ —» ou sucessores 
e Matamba. «a 

em Kasange um “ 

O reino de Kasange tomou-se um império e de 1626 » iqh m 
cipais estados africanos. 1 ' QG 1W5 1 ■' Í01 um dos pnn- 

T ™™ s ^ 
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nas suas espectativas históricas mas que nem por isso não deixa de não ser das 
mais decisivas sob este aspecto. 

De facto a exposição e a invasão por parasitas pode representar um papel 
importante entre os factores intrínsecos que governam a evolução das formas 
animais. 

Os tripanosomas, duas espécies do qual causam hoje em dia a doença do 
sono em África são parasitas do sangue desde a mais remota antiguidade. A sua 
presença em África no tempo dos primeiros estádios da evolução pode ter sido 
presença em África no tempo dos primeiros estádios da evolução pode ter tido 
grande importância, por em primiero lugar representar um agente de cliscri- 
e em segundo lugar por ter dado forma aos caminhos da emigração e das áreas 
escolhidas para fixação. 

OS HISTORIADORES ASIÁTICOS ENTENDEM QUE A HISTÓRIA DA ÁSIA 

DEVE SER REVISTA 

Alguém afirmou que a imparcialidade é a ciência da indiferença. No entanto 
D. P. Singhal que é leitor da Secção de História da Universidade de Queensland 
na Austrália, em artigo publicado no «Commonwelth Journal», n. ü 6, de 1963, 
pretende que a independência a que recentemente ascenderam os principais paí¬ 
ses da Ásia levou os seus, historiadores nacionais a reverem a história sobre eles 
escrita por autores naturais dos países dominadores, imprimindo-lhe critério 
objectivo e imparcial. 

No entanto, poucos historiadores estão livres de preconceitos; da presunção 
baseada na própria consciência de pertencer a um grupo o que lhes dá convicções 
que se baseiam «na ilusão de todos os povos e todas as nações de que são eles 
de qualquer modo os escolhidos», como inesperadamente o afirmou num momento 
de lucidez o próprio Nehru, exemplo típico do historiador parcial. 

Para ilustrar a parcialidade com que os ingleses escreveram a história da 
índia refere o facto do historiador inglês Seely ter declarado que nunca os ingle¬ 
ses fizeram nada de maior do que a conquista da índia»... em parte por desejo 
filantrópico e para pôr fim aos grandes males» dos «estados-ladrões da índia». 

Singhal afirma ainda que antes mesmo que tivesse sido dada sólida base 
moral ao domínio britânico na índia ou se praticasse a doutrina das tutorias 
e curadorias, historiadores tão conhecidos como Macaulay e Malleson explicaram 
a ascendência britânica comq sendo uma consequência de superioridade britânica 
do indivíduo ou do carácter nacional. 

E, continua Singhal: James Mill na History of British índia (1818) declarou 
que os povos da Europa mesmo durante a Idade Média, eram muito superiores 
aos Hindus, 

Mais tarde, nos princípios deste século Vincent Smith, Dodwell e outros 
escreveram mais ou menos no mesmo sentido, tornando bem claro que a índia 
recairia no antigo estado de degeneração se lhe fosse retirada a mão firme da 
«principal potência benévola». Os simpatizantes com a índia eram apodados de 
«Radicais» ou de «sentimentalistas» que embaraçavam «a boa obra de governar 
a índia». 

Segundo ainda o articulista da revista «Commonwealth Journal», os melhores 
aspectos da cultura ocidental foram apresentados em contraste com os piores 
aspectos das sociedades orientais. 
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Por exemplo, o «sati» (as viúvas queimadas vivas) e a descriminação das 
castas na índia foram repetidamente postos em evidência, e não se fez qualquer 
comparação com os autos de fé, ou com a escravatura e a servidão na Europa. 
Enquanto se aproveitavam todas as oportunidades para mostrar que esses males 
eram abolidos pelos ingleses por ofenderem o seu sentido da decência e da justiça, 
pouco se dizia dos esforços persistentes dos próprios indianos para os fazer desa- 
parecer. Pelo contrário os livros de história declaram que a Revolta Indiana de 
líio7 foi uma reacção da ortodoxia numa sociedade corrupta contra a esclarecida 
política britânica. 

Apesar das obras publicadas pelos grandes orientalistas que desenterraram o 
gloiioso passado da índia muitos escritores europeus continuaram a diminuir o 
valoi da cultura e civilização indiana. James Mill redicularizou a «hipótese de um 
alto grau de civilização». 

Até a antiguidade de obras como os Vedas e dos Épicos indianos foi negada. 

Se algo de bom se encontrava na sociedade indiana dizia-se ter sido copiado 
dos gregos, 

Depois desta longa transcrição que só fizemos pelo interesse dos factos apon- 
p.cos parece-nos entranho que Singhal possa falar em imparcialidade e objecti- 
vidade. De facto as conclusões do seu artigo não são conducentes à aceitação de 
que os historiadores orientais adoptaram ao descrever a história dos seus países 
uíbita de valores diferentes da que os ocidentais empregaram. 

De facto escreve ainda singhal: aguilhoados por sentimentos do orgulho 
■acionai, os escritores asiaticos, com excepções, como também entre os europeus 
Vtmiam unia atitude extrema. Alguns escritores asiáticos sustentavam a Mela 
a» Pro i™ 6 clrilimçâ ° e tent ™ m diminuir a ara- 

fava e mô n, ™ ° duisra0 « inteiramente dclendido; sustem 

mr J d f“ m 3 ° nsem * Wo 0 *** tinmaiio, e determinada 
.SCO a de aidentes deíensores do hinduismo iam ao ponto de asseverar a supre- 
acia daquela religião sobre todas as outras. Abusos sociais, tais como o sfalòma 
das castas eiam negados, ou esbatidos ou racionalizados. 

explora^ 6 toUDCÍad0 C ° m ° estando em ' aizado na tirania e na 

Ate os êxitos militares dos ingleses eram atribuídos à traição falsificarão nu 
suborno Para contrabalançar o ensaio de Macaulay sobre Clive apareceram"livros 
como «Clive, the Forger» (Clive, o Falsificador). Quando os ingleses reivindica 
vam a. -democracia, parlamentar, respondiam-lhes que o Eterna plZreXtm 
aS as caiacteiísticas actuais já existia na antiga índia. 

de rtSr 3 faSG da COnSCÍêMÍa naCÍOnal aSÍáWca C0incidiu com este período 

r'™:r"sis^rSri a T to ,* ?ista ~ 

dominou completamente o Jufao histórfao antagonismo poiitico 
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TERIAM OS INDIANOS DESCOBERTO O CAMINHO MARÍTIMO 

t A rç ferência a factos por ventura históricos mas não. demonstrados e a sua 
exaltação corno história autêntica constituiu forma de escrever a história que a 
euristica condena. No entanto num artigo publicado na revista «Eastern Horizon», 
n." 4 de 1963, B, Ch. Chhabre sustenta que até ao advento da East índia Companyi 
era grande o tráfego nos rios no interior do país, ao longo de toda a costa da 
índia e no alto-mar. 

Baseia-se o autor para fazer a afirmação acima, segundo declara, em inves¬ 
tigações recentes que claramente demonstraram o facto de na antiguidade a nave- 
gaçao da índia não ficar atrás de nenhuma outra. Para confirmar o assunto, 
transcreve uma quadra dum poema em Sanscrito que diz: «Para um homem 
ousado e enérgico, o mundo é somente uma praça; o oceano um mero canal; 
o inferno um campo de jogos; e o Monte Sumeru um formigueiro», 

Consoante B, Ch. Chhabre só a competição da navegação dos ingleses na 
índia determinou o desaparecimento da navegação indiana sem deixar traço. 

A cronologia leva-nos porém à convicção de que a navegação da índia não 
era tão importante e efectiva como se pretende fazer crer. 

Talvez até nos pudéssemos interrogar sobre sendo ela tão segura e tão auda¬ 
ciosa- por que não foram os indianos a descobrir o caminho marítimo da Europa 
ao invés do que sucedeu e está historicamente demonstrado? 

Também a forma como são apresentadas as conclusões no artigo da revista 
«Eastern Horizon» traz a marca daquele antagonismo de doutrina que domina 
hoje os historiadores asiáticos, facto a que aliás se alude na rubrica desta Secção 
que antecede esta. 

UM ATLAS DA MORTALIDADE POR DOENÇA NA GRÃ-BRETANHA 

Despertou considerável interesse entre dirigentes e sócios da «Royal Geo¬ 
graphical Society» de Londres, a publicação recente naquela cidade do «Atlas 
da mortalidade por doença do Reino Unido». 

A iniciativa da sua elaboração deve-se ao Dr. G, Melvyn Howe o qual descreve 
cm artigo publicado no «The Geographical Journal», número de Março de 1964, 
os objeetivos que teve em vista. 

A obra obteve e muito bem o patrocínio da «Royal Geographical Society» 
que a apreciou em sessão pública em que participaram as mais autorizadas per¬ 
sonalidade do foro médico, os quais puseram em relevo o facto conhecido aliás 
também de muitos leigos de que existem grandes variações geográficas na inci¬ 
dência das doenças. 

O conhecimento perfeito das razões das diferentes percentagens de morte por 
determinada doença numa área bem definida e a perfeita apresentação estatística 
do facto em si foram os princípios básicos que nortearam o Dr. Howe na elabo¬ 
ração do seu trabalho, que como alguns dos seus comentadores gostaríamos de 
ver alargado à escala mundial para benefício de. toda a humanidade sofredora, 


ALVES DE AZEVEDO 




II CONGRESSO NACIONAL DE RELIGIOSOS 

De 1 a 4 de Abril decorreram na sala «Portugal» da Sociedade de Geografia 
as sessões gerais do II Congresso Nacional de Religiosos. 

Em 31 de Março, pelas 18 horas, realizou-se na mesma sala a Sessão Solene 
de inauguração. Presidiu Sua Eminência Reverendíssima o Cardeal Patriarca, 
D. Manuel Gonçalves Cerejeira. À direita do ilustre Purpurado, sentaram-se o 
Sr. Núncio Apostólico, o Sr. Subsecretário do Estado da Presidência, o Sr. Dr. Paulo 
Rodrigues, e o Rev. Dr. Armando da Costa Monteiro, Presidente da Comissão 
Executiva do Congresso, e à esquerda, o Ministro da Educação Nacional, 
Sr. Prol. Galvão Teles, o Presidente da Sociedade de Geografia, Sr. Prof. Adriano 
Moreira, e Madre Aloísa Fernandes, também Presidente da Comissão Executiva 
do Congresso. 

A sala e galerias encontravam-se repletas de sacerdotes, religiosas e diri¬ 
gentes de Organizações Católicas. As primeiras filas de cadeiras eram ocupadas 
pelos Srs. Arcebispo-Bispo de Coimbra, Bispo de Leiria, do Algarve e outras altas 
figuras da Igreja, por Provinciais das Congregações Religiosas e Madres Supe¬ 
rioras. ^ Viam-se ainda nas primeiras filas os Srs. Embaixador José Nosollini, 
Marquês de Rio Maior, Generais Câmara Pina e Cotta de Morais, Conselheiros 
Cruz Alvura e Sampaio e Melo, Prof. Dr. António de Almeida e Drs. Braga 
Paixão, Dinis da Fonseca, Gomes Branco, etc. 

Na abertura da sessão falou o presidente da Comissão Executiva do Congresso 
Rev. Costa Monteiro. A seguir o Sr. Bispo do Algarve, D. Francisco Rendeiro! 
proferiu uma brilhante conferência subordinada ao tema «A vocação aos Estados 
de Perfeição e Apostolado». 

A encerrar a luzida solenidade usou da palavra o Sr. Cardeal Cerejeira que 
enalteceu a oração do Sr. Bispo do Algarve e afirmou, a terminar: «Não queremos 
Deus só para nós, mas para Portugal inteiro». Uma prolongada salva de palmas 
sublinhou as palavras de Sua Eminência. 

A Sessão Solene de encerramento realizou-se na tarde de domingo. Presidiu 
Sua Eminência Reverendíssima o Cardeal D. José da Costa Nunes, Vice-Car- 
melengo da Santa Se, que tinha à direita o Sr, Eng. Arantes de Oliveira Ministro 
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das Obras Públicas; Moas. Hipólito Rottuli, em representação do Sr. Núncio 
Apostólico, e o Reverendíssimo Padre Armando da Costa Monteiro; e à esquerda 
os Srs. Comandante Peixoto Correia, Ministro do Ultramar; Prof, Dr. Adriano 
Moreira, Presidente da Sociedade de Geografia, e a Rev." Madre Aloísa Fernandes. 

Nas primeiras filas de cadeiras, entre altas figuras da Igreja e das Congre¬ 
gações Religiosas, viam-se os Srs. Dr. Franco Nogueira, Ministro dos Negócios 
Estrangeiros; Prof. Gonçalves Proenca, Ministro das Corporações; Dr. Neto de 
Carvalho, Ministro da Saúde; Dr, Braga Paixão e Prof. Dr, António cie Almeida, 
da Sociedade de Geografia. 

Nesta sessão, em que falou o Reverendíssimo Padre Armando da Costa Mon¬ 
teiro, foram lidos os votos e conclusões do Congresso, que contêm, na parte refe¬ 
rente à «Estruturação», o seguinte voto: «Seria para desejar a pronta aplicação 
no vasto campo do Ultramar Português dos princípios e métodos deste esforço, 
segundo' as exigências locais do desenvolvimento do Reino de Deus». 

As Sessões Gerais realizaram-se na mesma sala, às 21.30 horas. 

À primeira, em 1 de Abril, presidiu o Sr. Arcebispo Primaz, D. Francisco Maria 
da Silva, encontrando-se a Sociedade de Geografia representada pelo Sr. Dr. Braga 
Paixão. Discursaram o Sr. Bispo de Portalegre e Castelo Branco, D. Agostinho 
de Moura, sobre «A vocação missionária dos Instintos Religiosos em Portugal», 
e o Rev." 10 Padre Armando da Costa Monteiro, sobre «O mundo de hoje e a voca¬ 
ção religiosa». 

À sessão do dia 2 presideu o Sr. Arcebispo de Évora, D. Manuef Trindade 
Salgueiro, estando a Sociedade de Geografia representada pelo Sr. Dr. João da 
da Costa Freitas. Foram oradores o Sr. D. Francisco Maria da Silva e o Rev. m “ 
Dr. Padre Manuel Candelária, que falaram, respectivamente, sobre «A família e 
a vocação religiosa» e «A Acção Católica e o problema vocacional». 

Em 3, presidiu o Sr. Arcebispo de Mitilene, D. Manuel dos Santos Rocha, e 
a Sociedade de Geografia esteve representada pelo Sr. Almirante Marques Espar- 
teiro, O Rev. 1 " 1 ’ Padre Manuel Vieira Pinto, Director do Movimento «Mundo Me¬ 
lhor», discursou sobre «O jovem de hoje frente à vocação religiosa», e o Rev.'" 0 
Cónego António Gregório Neves, sobre «A catequese e a vocação religiosa». 

A quarta e última sessão geral efectuou-se no dia 4 sob a presidência do 
Sr. Arcebispo de Císico, D. Manuel Ferreira da Silva, e teve como orador o 
Sr. Bispo de Leiria, D. João Pereira Venâncio, que versou o tema «A, missão do 
religioso no mundo de hoje». A Sociedade de Geografia fez-se representar pelo 
Sr. Dr. José de Almeida Cotta que tomou lugar na mesa da presidência, como os 
seus referidos colegas da Direcção da Sociedade nas sessões anteriores. 

7 áe Abril 

EXPOSIÇÃO DE MODELAÇÃO E CERÂMICA 

Na ampla sala da Direcção da Sociedade de Geografia inaugurou-se, ao cair 
da tarde, uma Exposição de Modelação e Cerâmica, das artistas Sr.‘ s D. Maria 
Joana Reis Valle Ribeiro Costa e D. Maria José Mateus Lopes, que constituiu 
um brilhante êxito artístico pela variedade e qualidade das peças apresentadas. 

Assistiram o Presidente da Sociedade, Sr. Prof, Dr. Adriano Moreira, e mem¬ 
bros da Direcção, inúmeras e destacadas pessoas dos nossos meios artísticos 
e culturais, especialmente senhoras. 
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Ao todo foram apresentadas 102 peças que mereceram as melhores referências 
da critica. A «Voz», diz: «A Exposição é um excelente mostruário de arte fogosa 
e autêntica. Ali se nota ânsia de realizações válidas e espírito criador e altamente 
artístico». O «Diário de Notícias» referiu-se às artistas e às peças expostas nos 
seguintes termos: «As suas cerâmicas situam-se em plano diferente: vão desde o 
que é, ou devia ser funcional, até às expressões de pura religiosidade. Ambas apre¬ 
sentam imagens de santos plenas de poesia, de um misticismo puríssimo. Pela 
pureza das linhas, pela beleza de expressão e de atitudes são orações criadas pelo 
espírito, realizadas pelo coração. Ambas estão atentas às realidades actuais: a 
da arte e a da vida. Sabem ver, sabem observar, sabem realizar». E o «Século 
Ilustrado», que publica os retratos das expositoras e fotos de algumas poças, diz: 
«Quer Maria José Mateus Lopes quer Maria Joana Reis Valle Ribeiro Costa, duas 
ceramistas de largas e honrosas provas já dadas, merecem ser atentamente estu¬ 
dadas através das suas obras, reveladoras de um talento e de uma sensibilidade 
especial, conforme as nossas fotos documentam». 

A personalidade de Maria Joana Reis Valle Ribeiro Costa e de Maria José 
Mateus Lopes encontra-se bem definida pela Ex.™ Senhora D. Elisa de Alvarenga 
nas seguintes linhas que escreveu para o Catálogo da Exposição: «Têm ambas 
espírito criador, mas se na primeira artista o pensamento e a sensibilidade mo¬ 
delam as realidades^ e as transformam em sonho de beleza, na segunda exposi¬ 
tora, há um expontâneo caminhar na senda da fantasia, a que a levam os seus 
anseios artísticos». 

ff de Abril 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Bandeira Ferreira, tendo sido apresentadas 
duas comunicações. O Sr. João José Fernandes Gomes, versando o tema «Misce¬ 
lânea Arqueológica», ocupou-se do estudo da estação paleolítica do Caminho Velho 
° C J llteiro ÍBuraca-Amadora) que revelou espólio de técnica taiaco-mustierense • 
de algumas observações feitas em Marinhais, nomeadamente na Charneca e clã 
jazida do cabeço do Senhor da Boa Morte (Vila Franca de Xira). 

! <Val1a Epigraphica ' n “ XI, XII e XIII», da autoria 
s Sis. Di, Fernando Bandeira Ferreira e Justino Mendes de Almeida foram 
.pieciadas uma inscrição romana - existente no jardim de Vila Fráncu de 
am provàvdmeníe originária da Póvoa cia Santa iria o «lati™ a ™ J, 
e nome «Ivlm Rvfinvs», de «Olislpon, e duas lápides funerárias com 
Pr CV d S V ,,daS ” as re “ tes escaía « fe <•<> ““'«pole lusitano-romano da 
St* "*"* * "> «» C1 “>' * <*» . ™ «Gaivs 

15 ãe Abril 

IDEALISMO E REALISMO NA FÍSICA ACTUAL 
Conferência da Sr. a Prof." Dr.' 1 Marie Antoinette Tonnelat 

* «ta 

miaçâo uma conferência de Machme W J a T » <<Algarve>) desta a Ê're- 
Faculdade de Ciência e da Faculdade de LetrasS.SmfT ? 
au Centre National de Ia Recherche Scie„tifi,«* * Franç” ' 
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Na mesa da presidência tomaram lugar, à direita do Sr. Prof. Dr. Eng.” Dr. Fran¬ 
cisco de Paula Leite Pinto, Presidente da Junta de Energia Nuclear e Reitor da 
Universidade Técnica, os Srs. Prof. Dr. António da Silveira, Director do Semi¬ 
nário de Física, e o Vice-Reitor da Universidade Clássica, e à esquerda os Srs. Prof, 
Dr, António de Almeida, Secretário Perpétuo da Sociedade de Geografia, e o 
Director do Instituto Francês. 

O Sr. Prof. Leite Pinto, depois de dizer que lhe parecia supérflua a apresen¬ 
tação da conferente, em virtude de cada um dos presentes conhecer suficiente¬ 
mente o curriculum-vüae de Madame Tonnelat, prosseguiu: — «Deixem-me no 
entanto destacar três alíneas desse curriculum e permitam que a minha escolha 
seja orientada pelas minhas reminiscências que porão em destaque o problema 
alucinante do progresso da Física. 

No ano já remoto de 1923 apresentei a minha dissertação de licenciatura 
sobre o desvio do periéiio do planeta Mercúrio, explicado pela Teoria da Rela¬ 
tividade. 

Os livros que eram então textos de fé tinham como autores Bom, Weyl, 
Eddington, von Laue, Plans y Freire e Becquerel. 

Ora bem: basta a comparação de qualquer dos livros desses mestres ilustres 
com aquele de que é autora a conferencista de hoje, para avaliarmos o desenvol¬ 
vimento das teorias físicas. 

De facto é notável o tratado que tem por título «Les príncipes de la théorie 
électromagnétique et de la relativité», onde de forma primorosa se desenvolvem 
as teorias de Maxwell e de Einstein. 

Não resisto à tentação de referir a preciosa síntese «la theorie de Maxwell 
éfcait relativiste avant la lettre», 

Para mim a leitura do esplêndido livro de Madame Tonnelat equivale não 
apenas a um mergulhar no passado, mas a um renascimento de velhas ideias. 
São velhas ideias metamorforseadas, tal o novo aspecto que revestiram. 

Não me admiro, desta arte, de que os russos promovessem a tradução desta 

obra. 

Aqui têm um título para a conferencista de hoje! 

Mas permitam-me ainda que me refira também a um excelente capítulo sobre 
«Dévolution des Théories de la Lumière» que Madame Tonnelat escreveu para 
o Tomo III da «Histoire Générale des Sciences», 

Todos aqueles que estudaram Física entre 191!) e 1929 se relembram da polé¬ 
mica sobre os conceitos do éter — o éter mecanista de Fresnel e o éter imóvel 
de Lorsntz — e da importância crucial da experiência de Michelson e Morley. 
Toda essa verdadeira epopeia que agitou os espíritos durante dezenas do anos, 
está magistralmente tratada por Madame Tonnelat na sua feliz síntese. 

Não resisto à tentação de intercalar aqui um voto de carácter psicológico que 
põe em relevo o espírito de corpo: Fresnel foi «ancien élève de 1’École Poly- 
technique» e também «ingénieur des Ponts et Chaussés». Estou por isso pessoal- 
mente grato a Madame Tonnelat de não ter demolido completamente a teoria de 
«mon ancien...» 

E passemos à terceira alínea, pois não devo abusar da vossa paciência. 

A ilustre conferencista desta noite, na sua colaboração para a referida «His¬ 
toire Générale des Sciences» revelou-se não apenas uma cientista de escol mas 
também um filósofo de mérito. Foi esta faceta da sua acção que lhe deu aso 
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a lecionar também na Faculdade de Letras de Paris e que nos permite ir ouvi-la 
hoje sobre assunto onde a filosofia e a ciência se vão interligar». 

Madame Tonnelat, no desenvolvimento do tema, começou por dizer que pode 
verificar-se que uma mesma proposição da mecânica quântica se interpreta numa 
perspectiva idealista (Hessembay) ou realista (Bohr). A definição de uma reali¬ 
dade objectiva no domínio da micro-física exemplicou-a com as discussões entre 
Einstem e Bohr. Referiu-se às representações na física actual e tratou do realismo 
e matemáticas, do idealismo e humanitarismo, salientando a importância crescente 
da filosofia como interligação entre o realismo e o idealismo, 

O numeroso e distinto auditório, do qual se destacavam professores e alunos 
universitários, seguiu com muito interesse o desenvolvimento do tema. 


U) de Abril 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 


Reuniu sob a presidência do Sr. Dr, José Pedro Machado que, depois da lei- 
tuia do expediente, mostrou as provas tipográficas da tradução de Edrici a mie 
se fez referencia na sessão de 27 de Fevereiro. O Sr. Capitão Correia de Campos 
wz algumas eruditas considerações sobre construções arábicas por ele ideníifi- 
Cada \ e que ilustrou com excelentes fotografias de sua autoria. O Sr Dr Fran- 
cisco Jose Veloso ocupou-se detidamente do vocábulo ama, a respeito do cmal 

;" Trr ds *** «sõ 

mvtiiigafior pelo alto valor do seu trabalho. 


23 de Abril 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 


Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Bandeira Ferreira hwin n n . t , 
acero, * „ » ism p0Itusués „„ ™ ^7* 

r° Lr 

inscrição do século nr d'c “ la ipig ' ral,hlra ' XIV», tratando uma 

* Vicoolra, relativa ^ 

os autores declaram „ „„„„ í f. ; DeiJ01s ® WW considerações, 
em todo o mundo romano. “ Sm “ mecIlt0 m Lusitânia e pouco usado 
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SECÇÃO DE TOPONÍMIA PORTUGUESA 
Sob a presidência do Sr Dr Fvm™™ ^ 

Pela primeira vez esta Secção daS l **"* Vel0S0 reuniu 

Depois do Sr. PresidenL ter ^ 

colaboração, foi concedida a palavra ao n t presen es e padecido a sua 
« ^ * Secção Cri^““ •*»*> ,uc capôs 

dividir em três partes: - fttaeira" o^maeno' 5 0 * rabí|,lhl> * Secção so poderá, 

de topónimos portugueses, agravado pelos méfnh ^ da adaptação Portuguesa 
gravado pelos métodos usados no Vocabulário Orto- 
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gráfico da Academia das Ciências de Lisboa, publicado em mil novecentos e 
quarenta; segunda, o problema da nomenclatura toponímica, sobretudo se se deve 
entender também por topónimos nomes de povoações, rios, mares, etc.; terceira, 
inventariação e estudo da toponímia portuguesa, a mais importante de todas, 
quer antiga, quer moderna. O Sr. Dr. José Pedro Machado disse ainda que a 
inventariação dos topónimos portugueses se poderá dividir em cinco capítulos: 
pré-romana, romana, germânica, arábica e nacional. 

O Sr. Presidente agradeceu ao Sr. Dr. José Pedro Machado o excelente pro¬ 
grama de trabalho que acabava de expôr e, a propósito, disse que esta Secção 
muito esperava da colaboração com a Secção de Estudos Luso-Árabes tão distin¬ 
tamente presidida por este ilustre consócio e abalizado arabista. 

1 de Maio 

A PESCA DA BALEIA A VOLTA DO MUNDO 

O Sr. Dr, Davis C. Howes, Presidente do «Old Dartmouth Historical Society 
Whaling Museurn», que tem a sua sede num dos mais valiosos museus de baleei¬ 
ros, o «Weling Museum», apresentou na nossa Sociedade um filme colorido 
baseado numa parte do «Panorama da viagem de pesca da baleia à volta do 
mundo», existente no Museu da Baleia de Nova Bedíord, e que no seu género é 
uma obra-prima de arte. 

Acompanhado de autênticos cantos de mar, tal como os marinheiros os exe¬ 
cutavam durante as fainas de bordo, este filme revela pormenores de uma grande 
indústria e constitui uma notável manifestação de arte folclórica, da primeira 
metade do século XIX, do maior interesse sob o ponto de vista histórico e 
cultural. 

Antes da exibição do filme, o Sr. Dr. Braga Paixão, Vice-Presidente da Socie¬ 
dade de Geografia, agradeceu ao Sr. Dr. Howes a sua apresentação nesta So¬ 
ciedade e referiu-se à comunidade portuguesa de Nova Bedford, originária dos 
açoreunos recrutados pelos capitães dos baleeiros que aportavam nos Açores. 

A Sr," Prol:." Dr." D. Virgínia Eau, que durante a sua recente permanência na 
América do Norte visitou a Sociedade presidida pelo Dr. Howes e ali realizou 
uma conferência perante algumas dezenas de pessoas, usando a seguir da pala¬ 
vra disse que o nosso visitante, a par da sua actividade de ordem jurídica, se 
entregava a assuntos culturais e sempre manifestara o maior interesse pela his¬ 
tória e cultura portuguesas. 

Foram distribuídos pela assistência exemplares copiografados da «plaquette» 
«Baleeiros fora de Nova Bedford», do historiador Samuel Eliot Marison, tradu¬ 
zida para português pela Sr." Dr.» Maria Lídia Correia. Nela se descreve o filme 
e se fazem muito elogiosas referências aos marinheiros açoreanos que no 
século XIX se radicaram em Nova Bedford. 


d de Maio 

SEMANA DO ULTRAMAR 
SESSÃO solene de inauguração 

Com desusado brilhantismo, realizouse na vasta Sala «Portugal» da Sociedade 
de Geografia a sessão solene de abertura das celebrações da «Semana do Ultra¬ 
mar», patriótica iniciativa que esta agremiação realizava pela 35." vez. Presidiu ao 
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acto Sua Excelência o Senhor Presidente da República que entrou no salão entre 
manifestações de respeito e carinho da numerosa e distinta assembleia 

Depois de executado o Hino Nacional pela Banda da Marinha, o Senhor Almi- 

T5m T ° maS assumm a presidência da sessão, tendo à sua direita o 
Ministro do Ultramar, Sr. Comandante Peixoto Correia, e à esquerda o Presidente 
da Sociedade, Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira; nos extremos da tribuna à direita 

rüí T ram lugar ' respectivamen te, os Secretários Perpétuo e Geral, 
Sis. Piof. Di, An tomo de Almeida e Coronel António José Caria. 

ST t rabl - 5P ° * M “ llene ' D ' Manuel dos Santos Rocha, em represa- 
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çambique, Va.co Lopes Alves, Pereira da Fonseca, Celestino da Silva Flávio de 
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A Direcção da Sociedade de Geografia e o Sr. Embaixador prof Buy Ulrich 

“ “■ — 05 lngares " —“ ». São raLS; 
bem como os Sis. General Humberto Pais e Major Freitas do Amaral da Casa 

ahm ^ ?Vr h0r Presidente da Re P úbIica - Presentes, também, deputações de 
alunos do Colégio Militar, Instituto de Odivelas e Instituto Técnico MPit ar do- 
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cadetes da EscntT; •,”"** ho " ra “ * Estado foi prestada por 

Antes tal „ e . f ™ Mllilar ' m » rnmttm bandeiras. 
Américo T„1 " ° “° *“ * S0C,edafc ' * Hlte * * O-*» Almirante 

A abrir a sessão, usou da palavra o Sr. Presidente da Sociedade de r~* 
m saudando o Chete do Estado disse • Ocoguiia 

diência de todos^ein função 1 ^' dÍ1 ’ eÍt ° “ reSpeÍt ° 6 obe ' 
todos pelas virtudes pessoais que pôs ao senlíT “ ^ 6 admiração de 
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Sessão Solene de abertura da «Semana do Ultramar». Na tribuna dos oradores, o Sr. Prof. Dr. Teixeira Pinto proferindo a sua conferência 
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O Senhor Almirante Américo Thomaz impondo no estandarte da Sociedade de Geografia as 
insígnias da Ordem do Infante D, Henrique 



Presidência da Sessão Solene de encerramento realizada no Salão Nobre da Faculdade de Enge¬ 
nharia do Porto. Na tribuna o Sr. Prof, Dr. Heraâni Cidade proferindo a sua conferência 


seiviço igualmente valioso que nos irá prestar na Província de Moçambique & 
acompanharemos com os melhores votos essa peregrinação destinada a consolidar 
o Muro da grei. Sabemos que nestes trabalhos vai V. Ex." consumindo uma vida 
preciosa, mas também sabemos que V. Ex." o faz com alegria, porque não há 
certamente melhor fogueira para consumir a vida do que o serviço da Pátria.» 

. Seguidamente o Sr. Prof, Adriano Moreira cumprimentou o Sr. Arcebispo de 
Mitilene, pedindo-lhe que transmitisse a Sua Eminência o Sr. Cardeal Patriarca 
os votos fervorosos da Sociedade de Geografia pelo rápido e completo restabe- 
ecimento da saúde do ilustre purpurado e os mais rendidos agradecimentos pela 
sua honrosa representação nesta solenidade. 

_ KPMemos obter para a sessão de hoje— prosseguiu— o concurso do Sr. Prof. 
Teixeira Pinto, actualmente investido nas funções de Ministro da Economia, e 
que particularmente nós festejamos nesta Casa como eminente professor da Uni¬ 
versidade Técnica de Lisboa, que tão jovem conseguiu marcar um lugar destaea- 
díssimo na vida científica da Nação. 

A lucidez que tem posto no estudo teórico dos problemas e ao mesmo tempo, 
a experiência que adquiriu em momentos difíceis da vida do País, nas Nações 
Unidas, onde representou Portugal, com brio, com eficiência, com inteligência e 
com utilidade para a grei, fazem que a circunstância dele ter aceitado o" convite 
paia usar da palavra nesta sessão, seja para nós urna enorme honra.» 

Demorada salva de palmas coroou as palavras do Sr. Prof. Dr. Adriano Mo¬ 
reira que, em seguida, e com autorização do Sr. Presidente da República, convidou 
° Dr. Teixeira Pinto a proferir a sua conferência sobre «Coexistência 

Entre Sistemas e Estruturas». O ilustre Ministro da Economia, que no final das 
suas considerações foi muito aplaudido, produziu a execelente lição que se repro¬ 
duz nas primeiras páginas deste «Boletim». 

No final da conferência, o Sr, Prof. Adriano Moreira voltou a usar da pala¬ 
vra, dizendo; 

«A Sociedade de Geografia está muito agradecida ao Sr. Prof. Teixeira Pinto 
por ter querido contribuir para o brilho da «Semana do Ultramar», mas está 
ceito de que ele também agradece a Sociedade de Geografia a circunstância de 
lhe ter permitido esquecer-se das funções de Ministro para reassumir esta noite 
as suas funções de professor. 

0 tema escolhido é extremamente actual e creio que foi a sua qualidade de 
professor que o encaminhou para tal escolha e para o seu brilhante desen¬ 
volvimento. 

Nós sabemos que a inquietação crescente da juventude, a geração que se 
segue e que está tão próxima dc assumir responsabilidades, talvez possa sinteti¬ 
zar-se desta maneira: querem que se lhes formule com clareza a teoria dos 
desafios do nosso tempo; que se enunciem as respostas possíveis, para que pos¬ 
sam optar e depois agir. 

Receio que os professores, ilustres como V. Ex.», não possam dar mais do 
que uma modesta contribuição para determinar o primeiro dos problemas que 
referi: definir os desafios do nosso tempo e acabar angustiadamcnte com esse 
talvez, com essa dúvida metódica e sistemática, com que terminou a sua bri¬ 
lhante lição. .. 

Mas quando, em termos institucionais, eu penso na gravidade dos desafios que 
se sucederam na vida desta Nação, nas respostas e alternativas que nos foram 
proporcionadas e na escolha tantas vezes errada que se fez, e apesar disso a 
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Nação subsistiu íntegra, perene, forte, eu penso que há uma coisa que vigia por 
cima da nossa incapacidade de saber e da nossa incapacidade de responder: 
o espírito, 

O espírito para o nosso caso institucional é o espírito da Nação, mais sábio, 
mais prudente, mais pronto na resposta do que nós próprios. Ê nesse espírito 
, nacional, na clarividência desse espírito experimentado ao longo de tantos séculos, 
que nós procuramos encontrar apoio para aquilo que reconhecemos ser a nossa 
insuficiência de responder a esta teoria de questões: definir os desafios, formular 
as respostas, optar por uma e agir.» 

Nova e prolongada ovação sublinhou as palavras do Sr. Presidente da Socie¬ 
dade de Geografia, 

Imprimiu ainda maior esplendor a este acto inaugural da «Semana do Ultra¬ 
mar» a cerimónia da condecoração da Sociedade de Geografia com a Ordem do 
Infante D. Henrique. Ao impor no estandarte da Sociedade as insígnias de mem¬ 
bro honorário da referida ordem, o Senhor Almirante Américo Tomás, declarou: 

«Antes de pedir ao Sr. Presidente da Sociedade de Geografia para encerrar 
esta sessão em meu nome, quero, como último acto dela, impor no estandarte da 
Sociedade as insígnias da Ordem do.Infante-D. Henrique, que com imenso prazer 
conferi, sob proposta do Sr. Ministro do Ultramar, na convicção plena de que em 
poucos estandartes ela ficará tão bem como no estandarte da Sociedade de 
Geografia.» 

A assembleia, de pé, aplaudiu calorosa e significadamente as palavras do 
Chefe do Estado e a banda de Marinha executou o Hino Nacional enquanto os 
pelotões da Escola Naval e da Academia de Marinha apresentavam armas. Em 
seguida foi encerrada a sessão e o Senhor Almirante Américo Tomás, depois do 
breve demora na sala da «índia», deixava a Sociedade de Geografia com o mesmo 
cerimonial da entrada. 

SESSÃO SOLENE DE ENCERRAMENTO 

A capital nortenha foi escolhida pela Direcção da Sociedade de Geografia 
para encerramento das celebrações da «Semana do Ultramar», Era a primeira vez 
que o acto se realizava fora das salas da Instituição, Convidada a participar na 
iniciativa, a Universidade do Porto acolheu a ideia com patriótico entusiasmo 
e o seu Magnífico Reitor, Prof, Correia de Earros, concedeu-lhe todo o apoio e 
colaboração. A cerimónia, que teve foros de acontecimento, realizou-se no salão 
nobre da Faculdade de Engenharia, o qual, bem como o átrio e a escadaria, se 
encontrava vistosamente engalanado com lindas flores e plantas do Instituto de 
Botânica «Dr. Gonçalo Sampaio». 

Presidiu ao acto o Senhor Ministro do Ultramar, Comandante Peixoto Cor¬ 
reia, que propositadamente se deslocou ao Porto. À direita do ilustre membro 
do Governo tomaram lugar os Srs. Prof. Eng." Correia de Barros, Magnífico Rei¬ 
tor da Universidade; Dr. Jorge da Fonseca Jorge, Governador Civil do Distrito; 
Dr. Nimo Pinheiro Torres, Presidente da Câmara Municipal; e Prof. Dr. António 
de Almeida, Secretário Perpétuo da Sociedade de Geografia. À esquerda senta- 
ram-se os Sis. Piof. Dr. Adriano Moreira, Presidente da Sociedade de Geografia; 
General Ferraz Pinto de Oliveira, Comandante da 1." Região Militar; Prof. Eng." 
Farinha de Almeida, Director da Faculdade de Engenharia; e Coronel António 
José Caria, Secretário-Geral da referida Sociedade. Do mesmo lado, num cadeirão 
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de espaldar carmezin, tomou lugar Monsenhor Dr. Miguel Sampaio, Reitor 
do Seminário Maior de Teologia, que representava o Administrador Apostólico 
da Diocese do Porto, D. Florentino de Andrade e Silva. Nos cadeirais da tribuna 
da direita, em trajos académicos, viam-se elementos do Corpo Docente das seis 
Faculdades portuenses. 

Na abertura da sessão, o Reitor da Universidade dirigiu especiais saudações 
ao Sr, Ministro do Ultramar e ao Presidente da Sociedade de Geografia, salien¬ 
tando o alto significado que representa para a capital do Norte a escolha da cidade 
do Porto para a cerimónia de encerramento da «Semana do Ultramar», patriótica 
iniciativa que a Nação fica devendo à Sociedade de Geografia de Lisboa. E depois 
de se referir ao modo como esta agremiação tem sabido desempenhar-se da sua 
elevada e primordial função, acrescentou, com largueza de pormenor, que o 
Norte do País tem sido a principal fonte de povoamento do Ultramar —não 
apenas na conjuntura transitória do momento, que obriga à deslocação de forças, 
mas numa permanência total e dedicada, enraizando-se ali famílias de todas as 
classes sociais. O Norte está presente no Ultramar — afirmou a concluir — e cada 
vez se torna mais viva essa presença. 

Prolongada salva de palmas sublinhou a alocução do Magnífico Reitor, após 
o que usou da palavra o Presidente da Sociedade de Geografia. Disse o Sr. Prof. 
Dr. Adriano Moreira: 

«Senhor Ministro do Ultramar: Quero antes de mais agradecer a V, Ex.“ o ter 
imediatamente acedido à ideia de fazer este ano, nesta cidade do Porto, o encer¬ 
ramento da «Semana do Ultramar», inaugurando uma prática que esperamos 
poder continuar em relação a outras cidades do País, convictos como estamos 
de que os acontecimentos culturais e cívicos devein ir ao encontro do crescente 
e generalizado desejo que todos mostram de participar activamente na definição 
dos nossos problemas e das possíveis respostas. Estou certo de que foi este enten¬ 
dimento que levou ¥. Ex.“, com sacrifício pessoal, e não obstante os pesados 
deveres que o prendem a Lisboa, a não recusar, antes adoptar com entusiasmo 
a proposta de estar hoje aqui. Mas também estou certo que V. Ex.° encontrará 
no patriotismo nortenho, no entusiasmo pela sustentação dos novos ideais nacio¬ 
nais que aqui se vive, o fortalecimento do ânimo com que há tão longos anos se 
dedica exclusivamente ao serviço da Nação no ultramar. Em nome da Sociedade 
de Geografia, e no meu próprio, muito abrigado. 

Desejo, seguidamente, agradecer ao Magnífico Reitor, Senhor Engenheiro 
Correia de Barros, um dos valores mais sólidos da ciência portuguesa, a quem 
a investigação e o ensino devem serviços inestimáveis, e a quem pessoalmente 
dedico a maior admiração e uma grata amizade, a circunstância de ter querido 
associar intimamente a gloriosa Universidade do Porto a esta «Semana do Ultra¬ 
mar», que é uma espécie de domingo dos nossos interesses fundamentais. A par¬ 
ticipação da Universidade na definição e defesa dos interesses perenes da Nação, 
que não são de nenhuma facção porque são da teoria infindável de todas as 
gerações, não pode deixar de contribuir para aquela íntima ligação e comunhão 
entre o saber e a vida que todos desejamos e que V. Ex." serve exemplarmente, 

Desejou a Sociedade de Geografia aproveitar este encerramento da «Semana 
do Ultramar» no Porto para anunciar duas coisas: primeiro, que vai editar uma 
Revista de divulgação científica, a que chamará Geographica, e que pretende que 
esteja ao nível das melhores internacionais, contando para isso com a com- 













SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


236 

preensão dos estudiosos e especialistas; depois, que decidiu instituir, para vigorar 
já no ano corrente, o Prémio Almirante Gago Coutinho, no valor de 50 mil escudos 
anuais, para trabalhos geográficos de campo, com preferência para os relacio¬ 
nados com o ultramar português, mas a que poderão concorrer nacionais e estran- 
■,eiios. Amoas estas iniciativas se destinam a dar execução à vontade testamen- 
tana do ilustre sábio e grande português que foi o Almirante Gago Coutinho, e 
paieceu-nos justo que o seu nome ficasse para sempre ligado aos actos cm que 
se procura traduzir o último serviço que desejou prestar à ciência. Posto isto, 
c.ou a pula vi a ao Senhor Professor Hernâni Cidade, o professor insigne que tão 
ugado está a história cultural do Porto, que tanto brilho deu à cátedra, e que 
íiuiiitnia num patriotismo ardente a juventude perene com que serve os inte¬ 
resses do ultramar português.» 

^^h^iados os aplausos que sublinharam o discurso do Presidente da Soeie- 
aac t ül Ci.ogiafia, usou da palavra o Sr. Prof. Dr. Hernâni Cidade que proferiu 
a brilhante conferência inserta neste «Boletim» e que o ilustre catedrático subor- 
1111011 ao tema «Pensamento e Acção na Expansão Portuguesa». 

sessâ0 ' encerrou com 0 se § uinte discurso proferido pelo Senhor 
Aiuiistio cio Ultramar, Comandante Peixoto Correia: 


«Merece o maior aplauso a iniciativa da Sociedade cie Geografia de querer 
encenai nesta cidade o cicio cie actividades culturais da «Semana do Ultramar» 
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um . • U amarin0S ’ dentre 05 ««ais destaco a valiosa contribuição dada 
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julgo bem significativo, para dirigir à veneranda Sociedade testemunho de grande 
apieço pela aetividade científica que tem desenvolvido, no sentido do conheci¬ 
mento e da propaganda das terras e gentes de além-mar/ 

Significo, por isso, ao Senhor Presidente da Direcção a minha satisfação por 
estar presente a este.acto que há três décadas e meia tem sido mantido exem¬ 
plarmente e na pessoa de S. Ex* saúdo todos os que na prestigiosa instituição 
têm contribuído para a obra de engrandecimento de Portugal, Ao participar na 
solenidade desta noite sinto, por outro lado, o prazer de voltar à Universidade 
onde cursei, o que me permite exprimir ao Senhor Reitor e ao ilustre corpo 
docente os protestos da minha dedicação a esta Casa e acrescentar a honra que 
tivo por nela se eíectuar cerimónia de tão grande elevação e projecção na vicia 
do País e que muito há-de concorrer para consolidar a consciencialização cia 
juventude universitária acerca dos problemas do conjunto português. 

O tema escolhido para a «Semana» deste ano - «Coexistência Cultural e For¬ 
mação Espiritual da Nação» — está cheio de sugestões e de incitamento à medi¬ 
tação dos problemas nacionais, medidos na sua verdadeira escala, isto é, enca¬ 
rados em toda a extensão do espaço português. É, porém, por outro lado, uma 
síntese perfeita das grandes realidades em que se alicerça a unidade nacional. 

Coexistência cultural, pois na grande Nação portuguesa cabem culturas diver¬ 
sas, no aspecto material, intelectual e religioso, mas que todas se reconduzem a 
uma íntima unidade que se explica precisamente pelo modo como se operou a 
«formação espiritual da Nação», processada através dos séculos à. luz de um 
intenso humanismo cristão, de que é produto a fraternidade que une a todos os 
portugueses, apesar das diferenças de etnias e das diversidades culturais regionais. 

Durante os sete dias que decorreram, por todo o País, numerosas personali¬ 
dades, desde jovens estudantes até consagrados professores e homens de Go¬ 
verno, analisaram em profundidade estas realidades, com o seu entusiasmo e com 
o seu saber. 

Algumas contribuições notáveis se produziram para melhor compreensão dos 
fenómenos nacionais na sua projecção ultramarina. Acabamos cie ter o raro pra¬ 
zer intelectual de ouvir uma das mais notáveis — a magnífica oração do 
Prof. Hernâni Cidade que, mais uma vez, com a sua grande cultura e clara inte¬ 
ligência, se debruçou sobre o passado para dele extrair as grandes lições que 
apontam a todos os portugueses o caminho do futuro. O caminho que as gerações 
continuam a percorrer, com o passo firme e seguro de quem tem atrás de si 
pleiades de homens que pelo seu exemplo continuam a mandar — a mandar que 
continuemos Portugal como eles o construíram, grande, uno, eterno.» 

Uma demorada e eloquentemente significativa salva de palmas sublinhou o dis¬ 
curso do ilustre Ministro, em nome do qual o Sr. Presidente da Sociedade de 
Geografia declarou encerradas as celebrações da «Semana do Ultramar» de 1964. 

5 âe Maio 


D. CARLOS NA POLÍTICA ULTRAMARINA DO SEU REINADO 
Conferência do Sr. F. de A. de Oliveira Martins 


Integrada no programa da «Semana do Ultramar», e também nas celebrações 
do Centenário do nascimento de El-Rei D. Carlos, o investigador e publicista 
Sr. Francisco de Assis de Oliveira Martins proferiu na sala «Portugal» uma confe- 
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rência subordinada ao tema «D. Carlos na política ultramarina do seu reinado». 

Presidiu o Subsecretário de Estado da Educação Nacional, Sr. Prof. Dr. Al¬ 
berto Carlos de Brito, em representação do titular daquela pasta, que tinha à sua 
direita os Srs. Prof. Dr, Ruy Ulrich, Presidente da Comissão Central do Cente¬ 
nário; Prof. Eng." João de Carvalho e Vasconcelos e Coronel António José Caria, 
da Direcção da Sociedade de Geografia; e à esquerda os Srs. Dr. Braga Paixão, 
Vice-Presidente da mesma Sociedade; Dr. Ruy Andrade, da Comissão Executiva 
do Centenário; e o Sr. Marquês de Belas. Entre a numerosa assistência viam-se 
figuras das mais representativas da sociedade portuguesa e delegações da Acade¬ 
mia Militar, Escola Naval, Colégio Militar, Instituto Profissional dos Pupilos do 
Exército e Mocidade Portuguesa. 

O Sr. Dr. Braga Paixão abriu a sessão, com as seguintes palavras: 

«A Sociedade de Geografia de Lisboa, que tem a maior satisfação em que se 
realize nesta sua magnífica e expressiva sala a sessão a que vamos assistir, repre¬ 
senta-se por um dos seus vice-presidentes, ao qual a ilutre Comissão que promove 
os actos comemorativos do centenário de El-Rei D. Carlos I requereu uma hon¬ 
rosa colaboração, que é fácil de prestar: algumas palavras que anunciem a per¬ 
sonalidade do orador desta noite. Assim me exprimo, porque o Dr. Francisco 
de Assis de Oliveira Martins não carece de apresentação, nem perante os frequen¬ 
tadores da Sociedade de Geografia, nem perante os que se devotam à memória 
do Grande Rei, ao qual tem dedicado alguns dos seus mais documentados, mais 
sugestivos e mais cuidados trabalhos, 

Se pois este prólogo não oferece dificuldade, é certo que aquele que acedeu 
a produzi-lo se encontra em embaraço, porque não desejaria afastar-se do cum¬ 
primento do que julga ser uma boa regra nos trabalhos deste género, que é não 
invadir, na precedência do orador oficial, o tema que a este foi cometido. V. Ex." ! 
vieram ouvir Oliveira Martins; não terei o direito de trair esta espectativa. 

Acontece porém que é mais forte do que o meu propósito a imposição do 
sentimento que pesa sobre mim — como sobre todos os que nos encontramos 
neste lugar, bastante excepcional! — da presença de El-Rei D. Carlos I, que se 
dirá hoje estar entre nós, nesta Sala que tanto prezamos, por tantos motivos e 
até porque Ele aqui veio inaugurá-la, como preâmbulo das festas do 4." Cente¬ 
nário do Descobrimento do Caminho Marítimo para a índia — realizadas com 
oportunidade nas horas em que Ele, o Rei, sabia com perfeita consciência (po¬ 
demos dizer com verdade, mais do que ninguém!) serem cheias do dúvidas sobre 
os mais graves interesses do País. Dúvidas sobre a nossa posição ultramarina, 
e mais do que isso! Dúvidas que Ele venceu, porque era de ânimo vigoroso e 
confiado e era verdadeiramente Português e Rei e porque a Providência o dotara 
— não cie imperfeições que modestamente alegou um dia... mas de grandes, de 
soberbas, de magníficas qualidades, que o faziam condigno do valor do seu Povo. 
Assim o Rei, assim a Grei. 

Passaram as curvas apertadas dos anos de 98 a 900... Entrou o novo século. 
O xadrês político da Europa definiu-se, e nós tivemos finalmente posição clara 
dentro dele. Os nossos soldados e os nossos marinheiros, em África, e em Timor, 
tinham comprovado que as velhas capacidades da Grei estavam como novas. Já 
o Mundo se surpreendera com os feitos de 95 até à gesta de Mouzinho... mas a 
crónica militar acrescentou-se de outros nomes... Azevedo Coutinho, Sousa Ma¬ 
chado, que com pouco mais de uma centena de homens castigou o Mataca com 
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os seus milhares. Esta expedição, cumprida por expressa indicação do Rei... Cala¬ 
ram-se em Paris as difamações que miseravelmente nos denegriam como deve¬ 
dores e maus pagadores, porque se celebrou o convénio que apaziguou os titulares 
da dívida externa. 

O Rei respirou fundo porque o País seguia agora em frente, por estrada larga 
e franca dc desafogado progresso, entre respeitos e homenagens. A Lisboa vieram 
então — e D. Carlos I os recebeu nesta sala «Portugal»! — sucessivamente 
Eduardo VII, o Presidente Loubet e o Kaiser... o que queria dizer a Inglaterra, 
a França e a Alemanha que, precisamente, na quadra da nossa adversidade, se não 
jogavam os dados, cruzavam conversas e acordos suspeitos sobre a nossa carne, a 
nossa alma, a nossa vida.,. 

Não foram de turismo, nem de curiosidade, nem de mera cortesia, essas visi¬ 
tas, mas, actos de conteúdo e efeito diplomático, verificado, transcendente e 
incontroverso. 

Todas essas altas figuras — as mais evidentes! — da «belle époque» vieram 
a esta Sala, porque as trouxe até aqui El-Rei D. Carlos I, em cujo coração havia, 
muito viva e constante, herdada de El-Rei D. Luís e depois mais requintada, uma 
como que veneração pela Sociedade de Geografia. 

Nesta Sala fazia o Rei ouvir —em improvisos quase sempre —a sua voz, 
bela, cheia, harmoniosa, esplêndidamente modelada, não na prosa comprometida 
dos Discursos da Coroa, mas nas expressões fáceis, do seu sentir próprio, Aqui 
também tinha — no dizer do Presidente da Sociedade de Geografia desse tempo, 
que reproduzo como se fosse actual — «as mais justas e merecidas ovações, espon¬ 
tâneas, sem preparos e convencionalismos de etiqueta, ovações que são de El-Rei, 
que Sua Magestade não tem que dividir com os seus Ministros, ou com quaisquer 
influentes políticos, ovações feitas pelo povo ilustrado e justo, onde o contacto 
é imediato e o entusiasmo sai do coração espontâneo, e sinceramente acentuado».,. 
«justa compensação dos seus esforços, o merecido reconhecimento popular cias 
suas diligências patrióticas». 

Recortam-se agora estas frases de documento que o seu autor produziu como 
reservado, porque perante os Direitos da História não subsistem reservas, Assim 
se lhes clã publicidade, que tem por fim servir a Justiça e a Verdade, que são as 
aspirações da mesma História. 

As expressões do Presidente do fim do século passado bem podem ser as do 
Presidente de hoje e em nome dele as repeti neste acto comemorativo, em que 
tenho a honra de o representar. Assim titulado, afirmo quanto a Sociedade de 
Geografia se mantém devedora à memória saudosa de D. Carlos I, que lhe devo¬ 
tava o mais precioso apego, o qual não era senão uma das formas sensíveis do 
amor do Monarca à Pátria, à qual se entregou como homem e como Rei, cum¬ 
prindo um dever e dando a todos os Portugueses o estímulo do seu exemplo!» 

Calorosos aplausos coroaram as palavras do Sr. Dr. Braga Paixão, após o que 
subiu à tribuna o Sr. Oliveira Martins. Este erudito investigador começou por 
aludir às primeiras horas dramáticas do reinado de D, Carlos, declarando que a 
acção construtora do rei se afirmou determinante, a contar do ultimato britânico, 
em presença da agitação que a este se sucedeu. Contou a seguir a participação do 
Monarca na comemoração do quincentenário do nascimento do Infante D. Henrique, 
aquando da exposição colonial do Porto, e referiu-se depois à simultaneidade 
observada entre as glórias conquistadas pelo Exército português em Moçambique 
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e os êxitos da visita de D. Carlos às capitais europeias. A propósito recordou 
um artigo cio «Temps», no qual se escreveu que, embora Portugal fosse um país 
europeu, estava situado na África pela tradição, pelos interesses e pelo desejo 
deliberado de existir, ligando o objectivo da viagem do rei a conversações com 
os seus vizinhos naquele continente. 

Salientou o orador o entusiasmo que a família real teve em apoiar os expedi¬ 
cionários de África e descreveu as vitórias alcançadas no domínio militar, diplo¬ 
mático e económico-financeiro, as horas tristes vividas no conhecimento do con¬ 
vénio anglo-alemão, em que era envolvido o Ultramar Português, merecendo-lhes 
especial referência a laboriosa acção de D, Carlos e do marquês de Soveral, de 
que saiu o tratado de Windsor, que aniquilou o referido convénio. A propósito, 
transcreveu a opinião de António Enes acerca do Rei na política de colaboração 
com a Inglatem. «Escusam os progressitas e os regeneradores de disputar uns 
aos outros as honras de haverem captado para Portugal a amizade, que tão obse- 
quiadoia e fagueira se está mostrando da omnipotente Inglaterra: essas honras 
cabem a El-Rei, e se El-Rei se dignasse reparti-las com alguém seria com o 
Sr. Conselheiro Soveral!» 

No desenvolvimento do seu trabalho, o Sr. Prof. Oliveira Martins aludiu tam¬ 
bém às relações entre D, Carlos e a Sociedade de Geografia, de que era protector, 
dizendo que a sala «Portugal» se tornou para o Monarca a sala de visitas dos seus 
hospedes de honra, salientando o entusiasmo que o Monarca dedicou aos trabalhos 
o pnmeno Congiesso Colonial Nacional. Na delimitação da fronteira de Angola, 
o papel cio Monarca foi tema que interessou também o conferencista, que dele 
se ocupou mencionando cartas de Hermenegildo Capelo muito elogiosas para a 
acçao do Monarca na defesa dos territórios portugueses em .África. 

Descrita a inauguração da Escola Colonial sob a presidência do Rei, o con- 
mrenersta lembrou a intervenção directa do Monarca na organização da viagem 
o r Príncipe Real ao Ultramar, onde se encontrou com Joãc de Almeida. 

Na hora em que os horizontes políticos se fecharam, num imenso «gâchis» 

d I o rr ou ; t ingovernávei> carios - ^ ^ aS 

idades de Rei, medindo o crescendo de nuvens, que se encastelavam sobre a 

àZta dZriZT de que pensavam afastar 

a custa da partilha do patrimomo português da nossa África, pretendeu nobre- 

mente vertebrar uma Patrra, que se desarticulava em facções rancorosamente 

Raul Brandão, que vivera e participara na intriga política daqueles agitados 
empos, a dez anos do assassínio do Rei, escreveu: «Hoje. já se pode afirmar sem 
erro, que D. Carlos não foi morto pelos seus defeitos, mas pelas suas ST 

reis rrrrr st vr? resce a ponto de me parecer um d ° s 

a sua dinastia. Ja redobra de proporções e não se tira do horizonte da 
nossa consciência. O Rei tinha defeitos, mas, diga-se, não foram os defeitos que 
o mataram, foram as suas qualidades». que 

w?/ rad °, r qUe em VárÍ0S PSS0S d0 seu discurso foi interrompido com pro¬ 
longados aplausos e no final recebeu expressiva ovação, disse a terminar - «O 

lepubhcano Raul Brandão acertou no seu juízo: o que matou o Rei D Carlos 
nao foram os seus defeitos, foi sim o pânico que se gerou nas oposições coliga- 
as, em presença dum entrevisto êxito da empresa intentada pelo monarca» 
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Encerrou a sessão o Sr. Dr. Rui de Andrade, que dirigiu saudações ao Sr Sub- 
bem asXt T da . Edufiaçâo Naciona1 ’ agradecendo-lhe a sua presença, è 
Dr Braga Paixão 11161611018 ^ & à S ° ciedade de Ge °S rafia - representada pelo Sr. 

7 cie Maio 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

~ S0 J apresidênc ia do Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira, tendo o 

... ' Muard0 Serrao aposentado uma comunicação sobre «Cultura campani- 

ioime e vaso campamforme». O orador, depois de referir trabalhos de especialistas 
estrangeiros e as suas hipóteses sobre a origem, atributos e expansão desta cul» 
tuia, e os fenomenos etnológicos, sociais e religiosos com ela relacionados, con¬ 
siderou deficientemente classificadas como campaniformes estações onde apenas 
se verificou o aparecimento deste vaso, e não de conjuntos dos quais é peça típica. 

16 de Maio 

CENTENÁRIO DO BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 

° P1 ’™ 01r ° dia d _ as c °memorações do Centenário da fundação do Banco Na- 

ta ° brimantemonte iniciadas com um «Te Deum» entoado no 
M f ? dos Jeroninios, a que se seguiu, ao princípio da tarde, a bênção das novas 
instalações do importante estabelecimento de crédito e a inauguração do busto 
de Francisco de Oliveira Chamiço, seu primeiro Governador, encerrou-se com uma 
soleníssima sessão efectuada à noite na sala «Portugal» da Sociedade de 
vrGOgraiia. 

O átrio da Sociedade, a escadaria e a Sala de Portugal, encontravam-se primo- 
rosamente ornamentados com variada quantidade do plantas e flores do Parque 
Municipal. A completar a ornamentação da Sala, ricas colgaduras de veludo 
domadas, azuis evermelhas-pendiam das galerias em harmoniosa disposição 
a enquadrar bandeiras nacionais e brasões das Províncias Ultramarinas, Um 
ampo cortinado de um vermelho escarlate, franjado a ouro, descia da segunda 
galena, servindo de fundo â mesa da presidência. Em frente via-se a Bandeira 
acionai emoldurada pelas bandeiras do Banco e da Sociedade de Geografia 
artisticamente dispostas. Grande profusão de luz imprimia a todo o conjunto 
um magnifico aspecto. 

a aC i t0 a°n Senh0 ;’ Pre ' SÍdente da República, que foi recebido à 
entrada da Sociedade de Geografia pelos Srs. Prof. Dr, Adriano Moreira e Dr Fran¬ 
cisco Vieira Machado, respectivamente Presidente da Sociedade e Governador do 
Banco, acompanhados pelos membros directivos das duas instituições. 

.. S ° guidamente 0 Senhor Presidente da República subiu à sala da «índia» onde 
ja se encontravam os Srs. D. Manuel dos Santos Rocha, Arcebispo de Mitilene, 
c os Dl,s Fana Blanc, Tarujo de Almeida e Mário de Oliveira, respectivamente 
buterotanos de Estado do Tesouro, Orçamento e Fomento Ultramarino, 

L , f ni u “ perSOmlidades da intelectualidade portuguesa ligadas 
as actividades bancarias, industriais e comerciais, 

Quando o Senhor Almirante Américo Tomás entrou na sala «Portugal» para 
assumir a presidência da sessão, a numerosa assistência, que enchia por completo 
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o majestoso recinto e as galerias, ergueu-se em sentida e espontânea homenagem, 
saudando-o com uma vibrante e prolongada salva de palmas. 

Na mesa da presidência, à direita do Chefe do Estado, sentaram-se os Srs. Dr. 
Luís Supico Pinto, Presidente da Câmará Corporativa, e Dr. Vieira Machado, 
Governador do Banco Nacional Ultramarino; e à esquerda os Srs. Comandante 
Peixoto Correia, Ministro do Ultramar, e Prof. Adriano Moreira, Presidente da 
Sociedade de Geografia. 

O Sr. Arcebispo de Mitilene, que representava S. Eminência o Cardeal Pa¬ 
triarca, tomou lugar especial à direita da presidência numa cadeira de espaldar 
carmesim, 

O primeiro orador da sessão foi o Sr. Dr. Francisco Vieira Machado. Do seu 
importante e brilhantíssimo discurso respigamos os seguintes passos: 

«As minhas primeiras palavras são para agradecer a V. Ex.”, Sr. Presidente 
da República, a honra da sua presidência a esta sessão, em que se comemora o 
primeiro centenário do Banco Nacional Ultramarino. 

Pela lhaneza do seu trato, pela sua transparente bondade, pelo seu espírito de 
justiça, temperado de tolerante generosidade, pela sua tranquila coragem, tantas 
vezes patenteada, sem alardes, pelos serviços prestados ao País ao longo de uma 
vida inteira, sem demagógicas ostentações, pelo seu firmíssimo patriotismo, tem 
V. Ex. a conquistado não só respeito mas também a estima do povo português, 
que vê reunidas na pessoa de Vossa Excelência as suas mais elevadas virtudes. 

A V. Ex." Reverendíssima, Sr. Arcebispo de Mitilene, pelas suas altas quali¬ 
dades pessoais e pelo grande purpurado que está a representar, que os católicos 
portugueses veneram como seu Pastor e guia e de quem se ufanam pela sua supe¬ 
rior inteligência, pela sua opulenta e variada cultura, ao mesmo tempo que o 
amam pela sua compreensiva clemência, peço licença para testemunhar os res¬ 
peitos da minha filial devoção. 

Para os Srs. Ministros e Subsecretários de Estado que se dignaram aceder 
ao convite para, com a sua presença, dar relevo a esta solene reunião, vão os ren¬ 
didos obrigados do Banco. 

Eu creio que posso tomar a vossa vinda a esta sessão como reconhecimento 
do que o Banco Nacional Ultramarino tem feito, nos seus cem anos de existência, 
em prol da economia portuguesa, e, em especial do desenvolvimento do nosso 
Ultramar, e também como afirmação da certeza de que ele há-de continuar, no 
volver dos tempos futuros, a sua obra gloriosa nas terras perpètuaraente lusíadas 
de aquém e além-mar. 

Ao Sr. Presidente da Sociedade de Geografia e aos seus colegas da direcção, 
cumpre-me agradecer penhoradamente terem permitido que esta sessão se reali¬ 
zasse neste local, permissão que fica sendo mais um elo da cadeia que liga o 
Banco Nacional Ultramarino à benemérita Sociedade de Geografia, de que Fran¬ 
cisco Chamiço foi Vice-Presidente. 

Por dever do cargo sou obrigado a falar — e a falar nesta sala. Nesta sala 
onde vieram, quando El-Rei D. Carlos e os seus ministros, Vilaça, Soveral, Beirão, 
Hintz e tantos outros, restauraram o prestígio português na Europa, tão abalado 
quando o grande Rei subiu ao trono, os Chefes dos Estados mais poderosos: 
Eduardo VII, o Presidente Loubet, õ Kaiser Guilherme. 

E foi ainda nesta mesma sala, na presença da Rainha D. Amélia, do Príncipe 
Real, de todo o Ministério e do Corpo Diplomático acreditado na corte de Lisboa, 
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que o Rei pôs no peito de Mouzinho, herói dir-se-ia lendário, a medalha de ouro 
do valor militar e a medalha de serviço distinto no Ultramar. 

Que cenário mais próprio para conferir estes galardões-àqueles que, no dizer 

do Rei e no sentir do povo, «Por bem servir, gloriosamente ganhou estas me¬ 
dalhas»? 

Foi neste recinto ainda que se realizou a sessão inaugural das Comemorações 
do Centenário da descoberta do Caminho Marítimo para a índia com a presença 
do Rei, de Dona Maria Pia, do Infante D. Afonso, do Presidente do Conselho 
ose Luciano de Castro, do Corpo Diplomático, de representantes das Sociedades 
ue Geografia de Londres, Paris, São Paulo, Manchester e outras e de milhares 
de convidados, que apinhavam sala e galerias. 

Nessa ocasião, o Rei proferiu estas palavras, que são de ontem, que V. Ex.” 
Sr. Presidente da República poderia dizer hoje e que todos os Chefes de Estado 
poderão repetir sempre que Portugal tiver de ser defendido; «Pela Pátria ver¬ 
teram o seu sangue generoso os nossos valorosos soldados e marinheiros de hoje 
em ásperas campanhas na África e na Ásia sustentando gloriosamente a honra 
da nossa Bandeira». 

E quando Gago Coutinho e Sacadura Cabral chegaram a Lisboa, de regresso 
da primeira travessia aérea do Atlântico Sul, até há pouco última gesta do espírito 
heróico da Raça, que reviveu as façanhas de Quinhentos, foi para aqui que se 
dirigiiam em cortejo vindo da Câmara Municipal. Dias depois, houve nesta sala 
urna sessão solene consagrada aos aviadores que rasgaram céus inviolados. 

E lembrarei ainda, finalmente para os não fatigar em demasia e porque não 
é a história desta sala que aqui rne traz, a sessão em que foi entregue ao então 
Geneial Carmona a medalha de ouro, que a Sociedade de Geografia mandou 
cunhar em celebração da primeira viagem de um Chefe de Estado aos territórios 
de Além-Mar. Lá foi recebido o Presidente da República com aquele entusiasmo 
calorosíssimo, com aquela fidalguíssima hospitalidade, com aquele vibrantíssimo 
patriotismo, que V. Ex.” Sr. Almirante Américo Tomás, teve ocasião de conhecer 
na sua apoteótica viagem a Angola e a S. Tomé e Príncipe, e que certamente vai 
encontrar de novo em terras de Moçambique. 

As figuras que aqui passaram em sessões de gala agigantam-se ainda na névoa 
da distancia, e as vozes ilustres que nesta sala se fizeram ouvir, embora já diluí¬ 
das no tempo longínquo, impõem singulares responsabilidades a quem temerá- 
riamente sobe a esta tribuna. 

Assim, falar nesta sala de tão grandes tradições, onde se celebraram tantas 
reuniões que ficaram na História e onde pendem bandeiras de jornadas gloriosís¬ 
simas que dilataram a grandeza da Pátria é ousadia que só em cumprimento de 
obrigação inindossável eu ouso cometer». 

Prosseguindo, e sempre escutado com vivo interesse, evocou os primeiros 
tempos do Banco, dizendo: 

«Faz hoje precisamente cem anos que nasceu o Banco Nacional Ultramarino. 

A sua certidão de idade consta da Carta Régia de 16 de Maio de 1864, assi¬ 
nada em Sintra por El-Rei D. Luís e referendada por Mendes Leal, Ministro da 
Marinha e do Ultramar, e por João Crisóstomo de Abreu e Sousa, Ministro das 
Obras Públicas, Comércio e Indústria, 

Não era o Banco Nacional Ultramarino o primeiro banco emissor para ter¬ 
ritórios portugueses, 

De facto, o primeiro banco emissor português não foi nem o Banco Nacional 
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Ultramarino nem o Banco de Portugal, nem sequer o Banco de Lisboa como 
geralmente se supõe. Este viveu de 1821 a 1846, ano em que lhe sucedeu o Banco 
de Portugal. 

Ora, em 12 de Outubro de 1808 foi expedido no Rio de Janeiro o alvará que 
criou o Banco do Brasil. 

Por sinal que não foi fácil a subscrição do seu capital de 1200 contos. Como 
o insinua o Visconde de Rio Seco, a subscrição tornou-se uma espécie de honroso 
ónus público: o Príncipe Regente resolveu conceder comendas a quem subscre¬ 
vesse acções — tão meritório e arriscado se antolhava o feito e tão aliciante era 
já nesse tempo a concessão de veneras. 

Assim mesmo, só em 11 de Outubro de 1809 o Banco do Brasil instalou os 
seus serviços na Rua Direita do Rio de Janeiro. 

Na Europa, dos actualmente existentes, nesceram anteriormente ao Banco 
Nacional Ultramarino, como banco emissor, além do Banco da Suécia, o Banco 
de Inglaterra, de 1694, o Banco de França, criado por Napoleão, em 1800, o já 
citado Banco de Lisboa e o seu sucessor Banco de Portugal. Mas o célebre «Peei 
Act» que separou o Departamento Emissor do Banco de Inglaterra, é de 1644... 

Podemos portanto afirmar que o Banco Nacianal Ultramarino é, de entre os 
que estão actualmente a funcionar, um dos mais antigos bancos emissores com 
sede na Europa. 

A Carta de Lei de 16 de Maio de 1864 não suscitou no País especial interesse, 
talvez porque então nasciam em Portugal bancos com profusão extraordinária, 
talvez porque o seu objectivo e a sua estrutura singular tivessem escapado à 
percepção geral, talvez porque o povo estivesse opiado pela mesquinha política 
interna e se interessasse mais pelas espectaculares pugnas parlamentares e pelas 
estrondosas quedas dos Ministérios de que pela nossa expansão em África— 
naturalmente por todas estas razões. 

E, contudo, o Banco Nacional Ultramarino foi produto, quiçá inconsciente, 
do génio português e da sua experiência colonizadora. 

Realmente, a instituição de um banco privado emissor para todo o Ultramar, 
que ao mesmo tempo podia praticar na metrópole todas as operações permitidas 
por lei a que se não opusesse o privilégio do Banco de Portugal, é uma concepção 
verdadeiramente original. 

Forjou-se há um século, precisamente, um instrumento fundamental do exer¬ 
cício da nossa soberania e um elo poderosíssimo de união entre os vários terri¬ 
tórios nacionais. 

Com efeito, um banco emissor transcende em muito a persecução de fins 
meramente comerciais e imediatamente lucrativos, porque é uma das peças mais 
importantes da soberania de uma nação; e bancos emissores distintos para cada 
província ultramarina ou grupo de províncias geograficamente afins podem, em 
determinadas emergências, arriscar os mais delicados interesses nacionais, direi 
mesmo, poderiam constituir um perigo em momentos de crise, e isto indepen¬ 
dentemente da vontade dos seus dirigentes, é claro. 

Estou a lembrar-me do que diz Afonso Arinos de Melo Franco na sua «His¬ 
tória do Banco do Brasil»: 

«Sobre o papel desvalorizado do primeiro Banco do Brasil — afirma ele — 
fez-se a Independência, consolidou-se a unidade nacional — numa palavra, cons¬ 
tituiu-se politicamente o Brasil». 

Seguidamente o Sr. Dr. Vieira Machado prestou homenagem aos grandes 
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obreiros do Banco Nacional Ultramarino que «pode orgulhar-se de ter impul¬ 
sionado, por forma decisiva, o progresso económico do nosso Ultramar» e fez 
o elogio do Senhor Presidente do Conselho, dizendo que «a genialidade de Salazar 
não se tem manifestado apenas no que tem feito—mas também nos males que 
tem evitado»; e depois de referir alguns números elucidativos, terminou afirmando 
que «o Banco Nacional Ultramarino, sem espavento nem aparato, promoveu 
a ocupação económica do território». 

O segundo orador da sessão foi o Sr. Frof. Dr. Fernando Emygdio da Silva. 
Da sua bela lição destacamos: 

«Até ao meado .do século XIX... o interior da África era desconhecido. Há 
cem anos, pode dizer-se que para a Europa a África continuava a ser uma incóg¬ 
nita. Como estranhá-lo? A liga de Manchester e as ideias de Bastrat, inspiradoras 
do livre-cambismo reinante, visavam ao tempo a um imperialismo económico 
assente ria própria universalização do seu comércio e da sua indústria, que se 
operaria independentemente de mais ou menos extensos domínios coloniais. Lem¬ 
bremo-nos de que estamos em 1864. Bismark subira ao poder três anos antes para 
vinte unos depois mostrar pela África um desinteresse total. 

Durante os primeiros anos de vida do Banco Ultramarino começam de facto 
a pronunciar-se na Europa, a esse respeito, os sinais da mudança de tempo. Mas 
quando a um pronunciado desconhecimento e indiferença europeia pelas coisas 
de África devia, quase logo, seguir-se um súbito arranque para uma atrabiliária 
devassa e apropriação do Continente Negro, o traço de união entre esses dois 
estados de alma é o espírito de ganho e de aventura. Essa apropriação faz-se 
desordenadamente por ocasionais motivos de prestígio, de facilidade ou de pal¬ 
pite. Só bastante mais tarde se formou uma corrente de emigrantes e de capitais 
para a África meridional, Se hoje ainda a África aparece à Europa em visão 
deformada, por esse tempo fez-se mais barulho do que se adiantou no des¬ 
vendar dos seus problemas.» 

A terminar o seu discurso, o Sr. Prof. Emygdio da Silva referiu-se, em por¬ 
menor, ao «auxílio prestado pelo Banco à Metrópole e ao Ultramar», 

O último orador foi o Sr. Dr. Alexandre Marcondes Filho, administrador do 
Banco Nacional Ultramarino Brasileiro, que, depois de recordar que há mais de 
40 anos serve no quadro de colaboradores do B. N. U., historiou o desenvolvi¬ 
mento do Banco no Brasil e disse que veio a Portugal para transmitir ao Banco 
Nacional Ultramarino os louvores e os aplausos do Banco Ultramarino Brasileiro, 
em nome dos seus accionistas, dos seus clientes, dos seus funcionários, dos seus 
administradores, e para formular, com fervoroso sentimento de cordialidade e de 
admiração, os melhores votos pelo engrandecimento desta grande instituição de 
crédito, a que se elevem as mais expressivas demonstrações de confiança nos altos 
e incomensuiáveis destinos do Brasil e na capacidade criadora e directiva do 
povo brasileiro —desse povo brasileiro que se- enche de ternura e de carinho 
quando lembra, e lembra sempre, que «Portugal é a pátria da sua pátria». 

A sessão terminou com a imposição das insígnias da Ordem do Império na 
bandeira do Banco Nacional Ultramarino, cerimónia que a distinta assembleia 
seguiu de pé e sublinhou com estrondosos e prolongados aplausos. 

Ao colocar a condecoração, o Senhor Presidente Américo Tomás proferiu o 
seguinte improviso: 









246 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


«Há poucos dias e neste mesmo local tive o prazer de colocar na bandeira 
da Sociedade de Geografia as insignias da Ordem do Infante D. Henrique e pude 
afirmar então que em nenhuma outra bandeira as insígnias dessa Ordem assen¬ 
tariam melhor. 

Hoje poderei afirmar, também, atendendo ao passado laborioso, útil e fre¬ 
quentemente brilhante, do Banco Nacional Ultramarino, que na sua bandeira 
assentarão igualmente bem as insígnias, não da Ordem do Infante D, Henrique, 
mas da Ordem do Império. 

O passado do Banco mistura-se com o passado deste século do Ultramar 
Português. O Banco, servindo exemplarmente o Ultramar, serviu Portugal. 

Com o prazer igual ao do outro dia, vou colocar, na Bandeira do Banco, 
as insígnias da Ordem do Império. Não se trata apenas dum acto de justiça, sinto 
que se trata duma imposição que cumpro com a maior alegria.» 

Depois do Sr. Governador do Banco ter agradecido ao Senhor Presidente da 
República a honra que acabara de conceder, foi encerrada a sessão. 

21 ãe Maio 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira que apre¬ 
sentou a comunicação sobre «As chamadas contas polícromas de pasta vítrea, sua 
problemática». No desenvolvimento do tema indicou as regiões onde essas contas 
foram encontradas. E depois de analisar as hipóteses formuladas por autores 
portugueses e estrangeiros, acerca da sua origem e difusão, emitem a opinião 
de que as contas datam dos séculos XV e XVI e foram fabricadas na Itália, dc 
onde teriam sido difundidas na Europa e na África do Norte pelos comerciantes 
venezianos, e na África Negra, na Ásia e nas Américas pelos navegadores portu¬ 
gueses e espanhóis que as teriam utilizado como instrumento de permuta nos 
seus contactos com os indígenas, 

25 ãe Maio 

XI SALÃO DE EDUCAÇÃO ESTÉTICA 

Nasala «Portugal» da Sociedade de Geografia foi inaugurado, ao fim da tarde, 
o XI Salão de Educação Estética, promovido pelos Serviços Culturais da Dele¬ 
gação Distrital de Lisboa da Mocidade Portuguesa. 

Presidiu à inauguração o Presidente da Sociedade de Geografia, Sr. Prof, 
Dr. Adriano Moreira, que se encontrava acompanhado do Sr. Dr. Leopoldino de 
Almeida, Comissário Nacional, em exercício, da Mocidade Portuguesa, Dr. Octá- 
vio Neves Dordonnat, Delegado Distrital de Lisboa; Dr. Calvet de Magalhães, 
Director do Salão, e muitos outros dirigentes daquela organização, Presentes 
também directores de estabelecimentos de ensino da capital, muitos dos expo¬ 
sitores e pessoas de família. 

Os trabalhos apresentados encontravam-se dispostos em duas secções: «Arte 
Infantil» e «Arte Juvenil»; a primeira abrangendo as produções de autoria de filia¬ 
dos «Lusitos» e «Infantes», e a segunda a de «Vanguardistas» e «Cadetes». Em 
ambas as secções os trabalhos foram divididos nas modalidades seguintes: de¬ 
senho,. gravura, pintura a óleo., aguarela, cartaz, escultura, modelação, arquitectura, 
ceramica, vidraria, marcenaria, serralharia artística, cinzelagem, fotografia, etc, 
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2 ãe Junho de 1964 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. José Pedro Machado que, ao abrir a 
sessão, se congratulou com a recente criação nesta Sociedade da secção 
de Toponímia, tão dignamente presidida pelo Sr. Dr. Francisco José Veloso, a 
quem garantiu colaboração e cooperação da de Estudos Luso-Árabes. Propôs, o 
que foi aprovado por unanimidade, que as duas secções se reunissem sucessiva¬ 
mente no dia 30 do mesmo mês, a fim de assentar em alguns trabalhos comuns, 
alguns dos quais foram sugeridos e aprovados, na parte que toca a esta secção. 

11 de Junho 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira. 

O Sr. Prescott Vicente leu uma comunicação intitulada «Comentário geográ¬ 
fico de um passo do poema Ora Marítima, de Aviono», Depois de apresentar 
uma reconstituição paleogeográfica do litoral compreendido entre a foz do Sado 
e o cabo de S. Vicente, utilizando uma tradução daquele passo feita pelo Sr. 
Doutor Justino Mendes de Almeida, propôs as seguintes identificações; o cabo 
Cêmpsico com o cabo Espichei, as ilhas Ácale e Petânion nas actuais penínsulas 
de Tróia e de Santa Catarina, o cabo Cinético com o cabo Sines, o rochedo dedi¬ 
cado a Saturno com o cabo de S, Vicente, o monte Zéfiris com a serra de Mon- 
chique, e a altura Zefiríada com o pico da Fóia, Fez ainda algumas considera¬ 
ções sobre o povo dos cinetes, e analisou o passo do poema, concluindo que 
Avieno deve ter-se servido de dois relatos primitivos para o compor. 

15 de Junho 

SESSÃO MENSAL E COMUNICAÇÃO 
Do Rev. Joaquim Manuel Rebelo 

«O culto dos mortos no Nordeste de Trás-os-Montes e Alto-Douro» 

Sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, secretariado pelos Srs. 
Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria, realizou-se na sala 
«Luciano Cordeiro» a sessão mensal da Sociedade de Geografia. 

Na primeira parte da ordem da noite, e depois de lida e aprovada a acta da 
sessão anterior, foi prestada sentida homenagem à memória dos sócios última¬ 
mente desaparecidos. O Sr. Presidente, interpretando o sentir da Assembleia, 
propôs que ficasse consignado na acta um voto de profundo pesar pelo fale¬ 
cimento destes prezados consócios e que se comunicasse às respectivas famílias 
quanto a Sociedade sente a dor que as atingiu. 

Foram os seguintes, pela ordem de inscrição na Sociedade, os sócios cujo pas¬ 
samento a Sociedade tem a deplorar: Dr. Manuel Lopes Marçal, natural de Évora, 
onde exercia clínica, desempenhou os cargos de Governador Civil deste Distrito, 
de vereador cia Câmara Municipal e de Presidente da Comissão Municipal de Assis- 
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tência, era um dedicado sócio da nossa Sociedade, para a qual entrara há 50 anos; 
Dr. Carlos Alberto Lopes de Almeida, médico, participou na guerra de 1914-18 
integrado na C. E. P„ foi deputado progressista às Cortes durante a Monarquia, 
fez parte dos corpos gerentes da Cruz Vermelha Portuguesa, presidiu à Direcção 
da Empresa de Recreios Lisbonenses e dedicou à nossa Sociedade 42 anos de vida 
associativa; Contra-Almirante João Correia Pereira, distinto oficial da Armada, 
serviu em Moçambique e Angola, comandou diversos navios, dirigiu o Serviço 
Meteorológico do Ministério da Marinha, desempenhou o alto cargo de Crefe de 
Estado Maior Naval, e na Sociedade de Geografia, para a qual entrara em 1928, 
presidiu à respectiva sessão de Meteorologia; Eng." António Humberto de Sousa 
Reis, com 30 anos de dedicação à nossa Sociedade; Eng." Eugênio Sanches da 
Gama, que foi Governador do Distrito de Luanda e exerceu o cargo de Direclor- 
-Geral de Obras Públicas e Comunicações do Ministério do Ultramar, pertencia 
à secção de Engenharia da nossa Sociedade, da qual era sócio há mais de 25 anos; 
João Carlos de Lima, funcionário público; Eng." Francisco Sande Lemos, com 
larga folha de serviços prestados nas Províncias Ultramarinas, foi Director dos 
Serviços de Obras Públicas na Guiné e em S. Tomé e Príncipe, e dos Serviços 
dos Portos e Caminhos de Ferro de Angola, tendo exercido durante alguns anos 
o caigo de Presidente da Gamara Municipal de Luanda; Dr. Jaime Soares de 
Figueiredo, figura das mais representativas da sociedade açoreana residente na 
capital, eia funcionário superior aduaneiro e escritor ilustre, com uma brilhante 
actividade literária sob temas da ilha de Santa Maria, sua terra natal. 

Nesta sessão a Sociedade de Geografia prestou também a sua liomenaeem 
a memória do ilustre académico General Teixeira Botelho, na passagem" do 
1." centenário do nascimento de tão prestigiosa figura da cultura portuguesa, que 
durante mais de 50 anos colaborou nas actividades culturais da nossa Sociedade 
tendo presidido à respectiva secção de História. 

Terminada esta^ manifestação piedosa, foram proclamados 16 sócios doadores 
e votada a admissão de 55 sócios efectivos e 8 correspondentes. Ao apresentar 
as respectivas propostas, o Sr. Prof, Adriano Moreira congratulou-se com a'socie- 
dade de Geografia por tão importantes empresas, com larga projeeção na vida 
tramarma, e tantas individualidades de elevado prestígio nos mais diversos 

reTartielnf Vldade \ C r eÇarem & toteressar * e por esta Insti ^o. desejosos 
de participar no seu labor cultural, científico e epinentemente patriótico. 

Foram proclamados sócios doadores a Companhia União Cervejas de Aimola 

«Cuca», a Companhia de Caminho de Ferro de Benguela, o Banco^ do Angoía a 

rnmVr ° ntl ^ ental de Flbras > a Companhia de Cimentos de Moçambique' a 
Companhia de Cimentos de Angola, a Sociedade Nacional de Petróleos «Son-m» 

: “ e r: 2? ° “■ 

e üenas, o Banco Lisboa e Açores, a «Cidla» - Combustíveis Industriais e Do- 
mestiços, o Banco Nacional Ultramarino, a Companhia do Pipeline Moçambique- 

e aCommnhía dBPffl ““íf 1 * M ° S ™ 1>ique ’ * Comercial, lida 

e a Companhia de Polvora e Munições de Barearena, 

Para sócios efectivos foram eleitos os Srs, Dr. Rafael Duque e General Mário 

rr f J r AUSUSt0 “» *** SecrcSrS 

do Comercio, o embaixador Dr. José Nosolini, os Revs. Drs. Domingos Maurício 

® “° L1 m & dS CarValh0 ’ 0S Proíessores Catedráticos Doutores Carvalho 
Fernandes, Marques Guedes, Aires Barros e Manuel Rodrigues o Comen¬ 
dador Adolfo dos Santos Rosa, os industriais Jaime Gonzalez Penha e Manoel 
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Reifvnii 0 rl 0r r aiT ! bert ^ F ° nSeCa ® a plnt01 ' a e ceramista D. Maria Joana 

natfoíwl i í 05 T' Dl ’ S ' HOnÓrÍ ° Barb0Sa ’ Juíz da Rel ^ ã °. e 
undo da Veiga, Juiz Desembargador, Santos Ferreira, Inspeetor Superior do 

Ultramar, e César Coelho, secretário do Conselho Superior do Fomento mtrarna 
rmo, os engenheiros civis Srs. Herberto Miranda, Cannas Mendes e Correia Ca¬ 
lado, os engenheiros elertrotéonicos Srs, Silva Pessoa, Piçarra de Oliveira, Lorena 
Ermida Correia Vitormo, Ferreira de Sousa, Albano Ramos e Victor Alves 
Drs Adolfo Beneyto, Alexandre de Almeida Fernandes e Alexandre Ribeiro dá 
Cunha, Comandante Jorge Nunes Pereira, Rev,” Doutor Vitorino de Sousa Alves 
Jose Julio Cravo Silva, Alfredo Matos Saraiva, Álvaro Vasco Fernandes, António' 
Bimty da Silva, Fernando de Figueiredo, Fernando Ribeiro Costa, Fernando 
Ayaila e Costa, Gustavo Vieira Dinis, João Abecasis Corrêa, Drs. José de Sousa 
Gonçalves e Madeira Rodrigues, José Pires Ferreirinho, Pedro Feytor Pinto 
Drs. Júlio Simões da Silva, Lnis da Veiga Pinto, Luis cie Meneses Alves, mis 
Mousmho de Albuquerque Pedreira, Dr." D. Françoise da Veiga Pinto, D. Mar¬ 
garida Corrêa de Lacerda e D. Maria da Conceição Gouveia e Sousa Drs Nelson 
Saraiva Bravo e Teófilo dos Santos. 

Entre os sócios correspondentes, todos estrangeiros, contam-se figuras do 
maior relevo em vários ramos das ciências e na diplomacia, tais como a antro- 
pologista Margarete Weninger, os professores Overloop, Lazard, Dartns, e Hier- 
naux, a escritora Dominique de Wcspin, o Dr. Hubert Cuypers, o diplomata 
americano Anthony Xanthaky e o Dr. Edgar Knowlton, da Universidade de Hawai, 

A segunda parte da ordem da noite foi preenchida com a comunicação do 
Rev. Joaquim Manuel Rebelo, intitulada «O culto dos mortos no Nordeste de 
Trás-os-Montes e Alto Douro». 

Ao apresentar o ilustre sacerdote e investigador, o Sr. Prof. Adriano Moreira 
disse que foi com muito prazer que a Sociedade de Geografia inscrevera a sua 
comunicação na agencia da sessão desta noite e ele próprio, como transmontano, 
estava cheio de interesse em ouvir a explanação do tema. 

No seu trabalho, que será publicado num dos próximos números deste 
«Boletim», o Rev. Padre Rebelo dá notícia de tradições populares de real interesse 
e que convem arquivar, porquanto as circunstâncias da própria civilização pare¬ 
cem levar ao desaparecimento de práticas ancestrais. ’ ‘ 

25 da Junho 

CONGREGAÇÃO GERAL DAS COMUNIDADES PORTUGUESAS 
OS PORTUGUESES DA AMÉRICA 

Conferência do Sr. Dr. Diamantino D. Baltazar 

Presidiu o Sr. Dr. Franco Nogueira, Ministro dos Negócios Estrangeiros, que 
Unha a sua direita os Srs. Profs. Drs. Adriano Moreira e António de Almeida, e à 
esquerda os Srs. Almirante Armando de Roboredo e Coronel António José Caria. 

Declarando aberta a sessão, que se realizou na sala «Algarve», o Sr. Prof, 
Dr. Adriano Moreira agradeceu ao ilustre Ministro a sua presença, não obstante 
seus inúmeros cuidados e muitas ocupações de governo, mas certamente consi¬ 
derando a relevância do assunto e o carinho que a Sociedade de Geografia vai 
dedicar ao problema das Comunidades Portuguesas no estrangeiro, tema que 
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preocupa esta Sociedade há muitos anos, como se verifica de inquéritos publi¬ 
cados no seu «Boletim». Continuando no uso da palavra, o Sr. Presidente da Socie¬ 
dade de Geografia acentuou que nos tempos correntes estes inquéritos necessitam 
de uma actualização feita com outros métodos, com objectivos mais definidos; 
então procurava-se apenas conhecer a situação e composição das comunidades, 
agora pensa-se que poderá utilizar-se esse conhecimento actualizado para dar uma 
organização a essas comunidades, de modo a estabelecer-se mais estreito contacto 
entre elas. E referindo-se ao conferente disse; 

«Temos hoje ocasião de ouvir o Sr. Dr. Diamantino Baltazar que vai falar 
sobre «Os portugueses da América». Além de ser um médico distintíssimo, o con¬ 
ferencista desta noite viveu alguns anos nos Estados Unidos da América e teve 
ocasião de sentir os problemas das comunidades portuguesas nesse território, a 
cujas actividades se encontra ligado, e é justamente o seu depoimento pessoal, 
baseado na sua experiência relativa aos problemas dessas comunidades e ao es¬ 
forço que elas próprias fazem para se organizar, que ele nos vai expor». 

O Sr. Dr. Diamantino Baltazar, começou por dizer que, realmente, se con¬ 
siderava sentimentalmente muito ligado àquela Comunidade pelo voto de con¬ 
fiança que tantos Luso-Americanos lhe tinham conferido ao indigitá-lo para a 
Organização e direcção daquele movimento patriótico. 

A Comunidade Luso-Americana — acentuou — pode legitimamente orgulhar-se 
de ser uma das mais importantes e influentes no mundo das nossas relações, e a 
grandeza de tal influência, resultante da conjugação de inúmeros valores, é acima 
de tudo o reflexo da grandeza da qualidade dos seus cidadãos. 

Seguidamente falou do emigrante português da América, do seu processo de 
assimilação e adaptação à vida Estadunidense, enaltecendo as características do 
comportamento «siú generis» do homem de espírito português, no seu novo meio 
ambiente, Nestas considerações, salientou o facto bem patente de entre as várias 
Comunidades estrangeiras dos Estados Unidos se encontrar o menor índice de 
criminalidade entre os cidadãos portugueses ou de origem portuguesa. 

Prosseguindo, sumarizou a história da Comunidade : razões da sua presença, 
distribuição territorial, suas características, seus costumes portugueses, merecen¬ 
do-lhe também uma breve mas elogiosa referência, a luta que o português trava 
nos primeiros anos, após chegar aos Estados Unidos, para, neste país de língua 
e costumes diferentes, atingir o nível de vida ambicionado e que fez dele um 
emigrante. 

Mais adiante, e depois de lembrar que o título da sua palestra versava, além 
do mais, sobre a Congregação Geral das Comunidades Portuguesas, referiu-se 
ao enorme benefício que poderá resultar para esta Comunidade o ajudar-se de 
tal instituição para resolver as. imensas dificuldades que se têm progressivamente 
acumulado pelos anos fora, a ponto de ameaçar a existência da cultura portuguesa 
nos Estados Unidos, fazendo perigar a nossa presença naquele país, e, de certo 
modo, a integridade do sentimento português do cidadão Luso-Americano. 

A educação portuguesa nascida no seio da família portuguesa - sublinhou —, 
importa continuar-se na Escola portuguesa e para além desta, A existência dé 
íeduzido número de escolas portuguesas em relação à população Luso-Americana 
em idade escolar, e a ausência de Centros Culturais de Portugal nos Estados 
Unidos, torna extraordinariamente difícil realizar a tarefa de continuar essa edu¬ 
cação. Muito poderá a Congregação Geral das Comunidades servir a Comunidade 
Portuguesa dos Estados Unidos, fomentando nela a instrução da língua e da 
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cultura portuguesas e ajudando a criar uma finalidade prática dessa cultura para 
além das razões patrióticas. 

A redução acentuada da emigração portuguesa anual para os Estados Unidos 
é outro problema que importa resolver para a manutenção da constante popula¬ 
cional portuguesa na América, sujeita pelo tempo ao enfraquecimento e ao des¬ 
gaste pelo fenómeno de assimilação. 

Por último, e lembrando a missão gigantesca que se vai encetar, dirigiu ao 
Sr. Ministro Dr. Franco Nogueira a palavra de fé e esperança que todos os por¬ 
tugueses da América nele depositam. 

A encerrar a sessão, voltou a falar o Sr. Proí. Adriano Moreira para agra¬ 
decer ao conferente a contribuição que deu para o enriquecimento da documen¬ 
tação sobre o problema das comunidades portuguesas no estrangeiro e felicitá-lo 
pela simplicidade e sinceridade com que prestara o seu depoimento que toda a 
assembleia escutou com evidente atenção. 

As palavras do Sr. Presidente da Sociedade de Geografia foram sublinhadas 
com prolongada salva de palmas, como também o haviam sido as do conferente 
que foi muito cumprimentado pela ilustrada e numerosa assembleia. 

25 de Junho 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sobre a direcção do Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira que apresentou 
uma comunicação intitulada «Uma planta arqueológica do Rossio do Carmo em 
Mértola». Depois de historiar as escavações arqueológicas realizadas nesse sítio, 
durante o último quartel do século XIX, passou ao estudo pormenorizado da 
planta, declarando que a mesma tem o considerável interesse de documentar 
o descobrimento, entre 1879 e 1891, dos restos de uma das mais importantes basí¬ 
licas paleocristãs do território português. 

29 de Junho 

OS PORTUGUESES EM HAWAI 
Conferência do Sr. Prof. Edgard Knowlton 

Na sala «Luciano Cordeiro», o Sr. Dr, Edgard Knowlton, professor de língua 
portuguesa na Universidade de Hawai, realizou uma intressante conferência sobre 
a comunidade portuguesa naquelas ilhas, 

Ao abrir a sessão, o Sr, Prof, Dr. Adriano Moreira, que presidiu ladeado 
pelos Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria, 
disse que não quisera perder a ocasião da passagem do Sr. Prof. Knowlton em 
Lisboa para lhe pedir que fizesse na Sociedade de Geografia uma comunicação 
acerca dos portugueses em Hawai, pois era a ocasião única que se oferecia de 
termos um testemunho directo e vivido duma pessoa cora experiência da presença 
portuguesa naquele arquipélago, e que constituiria, sem dúvida, mais uma pre¬ 
ciosa contribuição preliminar do I Congresso das*Comunidades Portuguesas. 

O Sr, Prof. Knowlton que visitou Macau por três vezes, e a Missão Católica 
Portuguesa de Mala ca, a fim cie tomar conhecimento do papiá cnstang, a expres¬ 
são que denomina este dialecto português, começou por declarar que desde há 
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alguns anos mantém estreito convívio com os nossos compatriotas de Nova Ingla¬ 
terra e de Hawai. 

Entrando propriamente no assunto da sua conferência, disse que os portu¬ 
gueses se radicaram em Hawai a partir de 1820, a maioria dos quais originários 
dos Açores, da Madeira e de Cabo Verde. Os primeiros emigrantes eram pesca- 
doies de baleia, ocupando-se posteriormente outros nas fazendas de cana de 
açúcar. 

Entre 1878 e 1890 havia no arquipélago cerca de 10.800 portugueses, vindos 
das ilhas atlânticas, depois cie longa e difícil viagem, atravessando o Estreito de 
Magalhães. 

Em 1899, desembarcaram em Hawai 337 novos colonos e, entre 1906 e 1913 
mais 5.196, alguns destes oriundos da Metrópole. 

Em 1938, os portugueses constituíam 14/15 % dos .eleitores, e segundo o censo 
de 1940 somavam 30.906, numa população de 400.000 habitantes. 

A presença portuguesa em Hawai -acentuou o Prof. Knowlton-contribui 
eficientemente para o respectivo desenvolvimento económico e cultural. 

Conquanto o inglês seja a língua franca, o português continua a ser falado, 
sobretudo pelas pessoas de idade e na família. A construção da frase inglesa é, 
por vezes, influenciada pelos falares da Madeira ou dos Açores, e muitas palavras 
do nosso idioma, mais ou menos deformadas, figuram não só no inglês como no 
japonês. Pacaliao bacalhau — é vocábulo corrente, e topónimos corno «Fun¬ 
chal», «Cunha» e «Lusitana» aparecem com frequência nas ruas de Honoluln. 

Nas duas últimas décadas do século passado e nas duas primeiras do actual 
editaram-se ali jornais em português; alguns publicavam romances, poesias e car¬ 
tas. Pelos artigos neles insertos pode dar-se conta da dureza da vida nas planta¬ 
ções da cana sacarina. Foi importante a acção cultural da imprensa portuguesa 
no meio hawaiano, especialmente entre os nossos compatriotas. Alguns destes têm 
colaborado em revistas e jornais americanos com produções literárias em que não 
faltam os termos da nossa língua. 

Aos portugueses se deve a plantação de árvores, flores e vinhedos na colina 
de Punchbowl, tornando-a em um dos lugares mais aprazíveis de Honolulu. 

Presentemente já se ocupam no comércio e desempenham funções liberais 
são proprietários de restaurantes e padeiros - o pão doce tradicional por estes 
fabricado tem fama; alguns são empregados públicos - um deles, graças à sua 
honestidade e zelo, mereceu o honroso epíteto de «cão de guarda da tesouraria 
pubhca». Em 1899, o autor americano do livro «The Mailing of Hawai», classifi¬ 
cava os colonos portugueses de «industriosos, frugais, caseiros e obedientes às leis». 

Aferrados às tradições, além do pão doce, continuam a utilizar o vinho-cie- 
-alhos e a fabricar linguiça. Mas outras manifestações culturais portuguesas per¬ 
duram em Hawai,, com o explendor das da terra de origem, salientando-se a tão 
apiedada festa do Espírito Santo e as respectivas irmandades. 

Na igreja católica de Nossa Senhora do Monte, em Honolulu, a imagem da 
padroeira, provida de cabelos naturais, anualmente oferecidos por uma rapariga 
da freguesia, é cópia exacta da imagem darinesma Senhora existente na ilha da 
Madeira, venerada no alto do monte desse nome, e demonstração eloquente do 
lervor religioso dos nossos compatriotas radicados em Hawai. 

O desejo de conservarem as danças tradicionais, leva os Portugueses e seus 
descendentes à realização semanal de seus bailes, aos sábados, numa espécie de 
Clube «Chamarrita». A braguinha, o rajão e a viola foram introduzidos no Arqui- 


rMi0 *“ S “° aPreSe " Ma Portuguesa 

música e os músicos * ? ^ faz ' SG sentlr carfcter da moderna 

musica e os músicos portugueses gozam Se elevada e merecida consideração 

•oMrtaZrT da íiia5So em H ” ai ° s nossos coi ™ s » cmm 

uTue™ ou de ÕS r“ B Pre ' eren > Casar COm descendentes de por- 

. gueses ou de outros europeus, em especial por motivos religiosos dado crae o 
maior numero deles é católico. ’ 9 

- o E tóroTde d ^ Hawal sacei 'dotes portugueses naturais da Europa 

nos°o idiorn» 7 ° “ é MSa ' 6 embora tenha a Prendido o 

eus” n Z ;17 T rellSÍ ° SaS C “ taslês ' para sw e "“ido peios 

manstoTTlj p0rtugueses - ®m prejuízo para a nranuten 5 ão e 

sòmTÍ “ZèT n “ lrB 8 iaventude 9UB ' “ «“ ***** 

do E ‘r™: as ,r apo " tou outa da restrição 

f p 7 ° d n0Ssa . llnsua - a ausência de apropriadas escolas, embora se tenha 
■ itado, com mais ou menos êxito, remover este grande mal Antes da euerra 
dos Estados Unidos da América com o Japão criou-se uma cadeira de português 

HaWai ' 3 ,Ual ““ S “ pre >™« a Por escassez de 
frequência, mas espera-se que o eurso recomece no próximo ano lectivo. 

No final, a assistência manifestou com uma salva de palmas o interesse com 

"“SI CXPla r°n d0 tema B algUnS ^ Pentes tZ Z 

, accica dos colonos cabo-verdianos, a que o Prof. Knowlton respondeu de 
modo a satisfazer os interlocutores. A encerrar a sessão o Sr. Prof nf Adriano 

muito 1 útifpana noT^ ri* ^ mais «* “alho suplementar e 

muno um para a nossa documentação sobre o assunto, 


30 de Junho 


SECÇÕES DE TOPONÍMIA PORTUGUESA E DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

o]trtaoort“,nria S nf StaS S “ ÔB '. lloie tratou-se de assuntos da mais 

alta impm tancia para o prosseguimento dos respectivos estudos. 

. A ® esSd0 ® 8cçao rle Toponímia, realizada sob a presidência do Sr Dr Fran 

ofsrs Dr V rS , / eVe r I r ad0 T*' A eIa aSSÍStiram como de honra 

Sis Dr, Gladstone Chaves de Melo, adido cultural à Embaixada do Brasil e 

“7 ÍUosofo, e o Prof. Dr. Jesus Belo Galvão, da Faculdade de Filosofia, 

C enuas e Letras de Assis (Sao Paulo - Brasil) e ainda o Sr. Dr. Henrique Mar- 

ins de Carvalho, antigo Ministro, Professor do Instituto de Ciências Sociais e de 

Polihca Ultramarina, que foi eleito membro da Secção de Estudos Luso-Árabes. 

urante a sessão, o Sr. Dr. José Pedro Machado, presidente da secção de 

Estudos Luso-Arabes, apresentou dois trabalhos: um sobre Alcácer Abi Dânis o 

nome que, em determinada época, os Muçulmanos davam a Alcácer do Sal, estu- 

aan o demoradamente aquela denominação e levantando uma hipótese a respeito 

de Abi Danes; outro sobre o nome «Br ml», a respeito do qual se disseram 

depois algumas palavras de apreço, sobretudo do Dr. Gladstone Chaves de Melo 

que propôs ao autor a publicação desse trabalho. 

c, c. 
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London, 

— «Paris Green partially absorbed on charcoal as a larvicide for anopheles mosquitoes larvicide 
studies, II». By Augustus P. West. 1932, Manila. 

— «Prevention and treatment of Malaria». By W. E. Deeks, 1925. London, 

— «Royal Society of Tropical Medicine and Hygiene. - Laws». 1927. London, 

— «Slavery in the twentieth century». By C. W, W. Greenidge. S/d, London, 

— «Slavery at the United Nations», B C, W. W. Greenidge. S/d. London. 

— «Solution (The) of the Câncer Problem [...]». By Evelyn Woodrof-Hicks. 1931, Southsea. 

— «Some studies in the Larvicidal effects of arsenicals other than Paris Green against anopheles 
larvae larvicide studies-III». By Paul F. Russel. 1932. Manila. 

«Treatment (The) of haemoglobinuric fçver with caffeine sodio-benzoate», By M. D, Roías 
1925. London, 

— «Ultra-Violet Light Treatment of Rickets», By Dr. Kurt Huldschinsky. 1920. Slough, 

— «Umted Fruit Company. - Medicai Department». Annual Report. 1923 a 1928. Carnbridge, Mass, 

5 vols, 

(V TRIMESTRE DE 1964) 

ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DOS PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES 

DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. — «Relatório do ano económico de 1982» 1963 L Mar¬ 
ques. Of. do E, 

Aa ™? A T G f AL a r° T7 ULTRAMAR ’- ((A ^dãos Doutrinários do Conselho Ultramarino -1962». 
1963. Lisboa. A. G. U, Perm. 

Lo Curso de Férias para Estudantes Ultramarinos, - Lições», 1963, Lisboa. A, G. U. Perm. 
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ALBUQUERQUE (Luís Menclosça de). —«O Livro rln a/rnnnun»- j 

Armando Cortesão. (J, l, U. - Agrupamento de ‘ , ltt e Allcllé Plr(is ' Intròduotion by 
Coimbra). 1963, Lisboa. J. I. ü. S m * M * Cart0 ^' afla I Secção de 

AL-MARRAKUSHI (Ibn Idhari). — «Histoire de 1’Aírique du Nort! et ri nr 

mtitulée: «Kitáb Al-Bayan Al-Mughrib» D ir r , í" í Lt , de 1Espa e [U; Mussulmane, 

i* iwi” ,«,/ ! 7L; \ anm!m * «- 

Afrlqitc du Mord de la Cunpêfe au XI alertai „„ n ' D ° !y ~ T “ m " '--«Hutolre de 
Leiden. Compra. ’ m G ' a Co]ln * & Mvi-Provençal. 1948. 

AMARAL (F, do). ~«A guerra anglo-transvaliana f.,,1» (dart) nt n „ 

ASCENSO (José Crespo). ~ «Inheritanep ‘ ' ' f ' do Dr ' Bra Sa Paixão. 

cacao seedings» (J. I, U. — «Estudos Fnsiiíns 1PS among srawth characters of young 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE LISBOA -«RelatLoT"™ l0S,> ~ 1M ‘ LÍSboíl ’ Perm ' 

'* * <**• * »«,. oí " o ”' p ”" 1,0 c "” m " r “ a1 ' 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE SISAT T)A ounimim. 

»,r,ê Tr - --»—* 

=”«“.r LT B "rrE 0 “ ,te "* • «»» * »»«.. 

BANCO DE ANGOLA,—«Relatório.—Exercício de 1963» iniw tm ^ 

B1 "°d, 

oZZ: * 6 ““ (BiblÍ ° te ™ ti0 - «■ Políticos e Sociais). 1964, Lisboa. 

~ÕÍ!!Tdem (0) m POrtUBfll# (B,bll0teCtt d0 Contro de » Políticos e Sociais), 1964. Lisboa. 

“r - a “ u 1 »- 

(15(10-1632». iVr-.lTend Srid Wolde tm(J fu -cTd” *“ L “ hÍ0I,Ía '’ 
BETTENCOURT (José du Sousa) -«Os mmo èidrVt ’ °, Ü° d ® m Hlstl ul t rama rinos, Of, 

Gonçalves Cotia. 1962. Luanda, Inst. de nv ofntífíca Of Tr ** *° r U 6 

BiB r cA (a) °™ ai ' -—~ Paul0 , m sao Pau , 

mmmi *«*• 

GASTEL-BRANCO (A T m r * ' H1, 1961 Lisboa - Á - G - ü. Perm, 

«Estudos, Ensaios' e Documentos .-“liTlí *° ^ 1 U '“ 

' . 

CidUenki,,,. ot do K, a *> '*■ “• ma. rundncSü ououete 

«sl M „. d , t 

A. A. Mendes Correta. 

.. ceitad, P ., tas „ s « s ,_ Do . 

CENTRO DE ESTUDOS POLÍTICOS E SOOTATQ o 

CHENEB (M ( Í! CÍé T Mttlm 6 (J ' 1 ü ' 

une IntroVuZn Prt0Í8 de Gla,nraíllre ^ bvbg 

CIV 2s.Tomp OTECA BERI °- GEN0VA -“ C ^ ^ «a Colombiana». 1963. Boston, 

m *' Eliro P e -“Allemagne, Autriche, italia», 1904 . Paris. 

Lis^f D ^ MB - IA '--“ B Contas d0 Conselho de Administração - 1963». 1964 . 
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COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA. -« Folclore Musical de Angola» (Colecção de fitas 
magnéticas e discos) — I — Povo Quioco (Área do Lóvua, Lunda). (Diamang — Museu do Dundo 
— Serviços Culturais). 1961. Lisboa. Of. do E. 

COMPANHIA DO CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA. - «Relatório e Contas do 60.» exercício 
-Ano de 1963». 1961. Lisboa. Of. do E. 

CONGRESSO (I) NACIONAL DE ARQUEOLOGIA (ACTAS E MEMÓRIAS DO), - Lisboa, 1958 . 

Vol. I. 1959. Lisboa. Instituto de Alta Cultura. Of. do E. 

CONSEIL DE L’EUROPE. - «Documents de Séance» (Session du 13-17. Janvier 1964). Tomos V e vi. 
1834. Strasbourg. Of. do E. 

— «Ordres du jour. — Procês-Verbaux». 1964. Strasbourg. Of. do E. 

— (íTextes adoptés par la Assemblée» (session du 20-24 Avril 1964). 1964.. Strasbourg, Of. do E. 
CORREIA (A. B. Ramalho). —« A industrialização da castanha do cajá» (O cajueiro e os seus 

produtos). 1963. Lourenço Marques. Edição da Direcção dos Serv. de Economia e Estatística 
Of. do E. 

CÔRIE-REAL (João Afonso). — «Derecho de superfície y expropriacion en Portugal». Por [...] e 
António Corrêa Caldeira Coelho. 1964. Sevilla. Of. dos A. 

«Propnetariado» (Bodas de Diamante da Associação Portuguesa de Proprietários), 1963. Lisbia. 
Of. da Assoe. Lisbonense de Proprietários. 

CORVENIN (Robert). — «Histoire du Congo» (Léopoldville). 1963. Paris. Compra. 

CRU2 (Francisco Manso Preto). — «Salvemos Angola. - Salvemos as riquezas acumuladas pelos Rrs 
de Portugal», 1964. Lisboa, Of. do A. 

CUNHA (Joaquim Moreira da Silva).—«Aspectos Políticos da Nova África» — Conferência proferida 
pelo Subsecretário de Estado da Administração Ultramarina, Prof, Doutor [...] cm 23/5/1964 
no Liceu D. Manuel II, do Porto. 1964. Lisboa. A, G. U. Perm. 

— «Regionalismo. -Solução Africana» - Conferência proferida pelo Subsecretário dn Estado di 
- dmmistraçao Ultramarina, Prof. Doutor [,..] no dia 26-IV-64 na Faculdade de Letras da Univ 
de Coimbra. 1964. Coimbra. A. G. U, Perm, 

nílpír N r! E ^ neSt) '~' KLeS Religions de 1‘Afrique». 1964. Paris. Comp. 

de’igffl» OrílJl 0 ? 8 **? DA MADEIRA '- ((Re ' ató ™ da actividade da [...] referente ao ano 
DEITA f “ ° P E6U Presldente - José Raf “l Basto Machado. 1964. Funchal, Of do A 

DELIA (Pasquele M.).-«i, Lontano Confino e la tragica Morte dei P. João mouiSo 8 \ 
Missionário m Cina» (1681-1726). 1963, Lisboa. A. G. U Perm ' 

* C ™—>* * J«». m Lisboa, 

D TS. D ^— CH, » ÍS - P0 »™®S.-1» Kpoa». Hl*, do Governo d, P„v. 

“TdoT" *'«““■ WM. Multiplicidade». .1964. I.oande. tat. de 

r™nÍ E n L,) DU P0R TUGAL. - 1963. Paris. Compra. 

ENCICLOPÉDIA LUSO-BRASILEIRA DE CULTURA Vol T rwd i r • a „ 

FERREIRA (Carlos Alberto) -«Invent™ Z ‘ V ' 1 tl9G41 ' Llsb0íl ' Com Pra. 

América do Sul» (Faculdade de Letras da Biblioteca da A i lldl1 referentes á 

»* Coimbra. Of. do “iZJSZSg* * »■ de Brasileiros). 

Recife], Of. do Prof. Se B ismtlnd o Spina». [1984. 

grêmio °D0 "comércio mmmííS^SÍ tneítí <<VÍtíl ItalÍfttlaH ' Roma - 

de 1963». 1964. Lisboa. Of. do E, rRUTAS. - «Relatório e Contas do Exercício 

GRÉMIO DOS INDUSTRIAIS DE PESCA DE BENGUFTA . 

1963». 1964. Benguela (mimeografado). Of. do E ’ ’ elatóno e Contas do Exercício de 

HARGREAVES (John D.). — «Prelude fn tho p «•p- 

INSTITUTO NACIONAL UE ESTATÍSTICA !!■ “ r W “‘ A “'"' Omw». 

-* Recenseamento gej ™. I. », Lisboa. 

Ü D v011 * Made. 1964. Lisboa. Perm lnentE e Ilhas Adjacentes» (1969). Temo III. 

,0 “rí J S; lC“ 7 “ d m Stanford Ca,il„r„„, T„ 

J ”“ Agro-Pecudria»: 

* —* 
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■ — ■ *“>«»■ ». 14 — «Como 
Of. do E, PecUáliOS e “Bro-pecuários», 1963-64. Luanda. 8 folhetos. 

kh t«“ rc 1 !rc''“ ***** *° p ” ! m i. n 

fz s zz:i “ ,he “■ «»»%•. comp. 

' Angoia. — Exposição d. Presidente d. 

%r> . .it z* m “"*■ 01 * a 

™°i < ' , ' m “ a ” RudrtSUAS )—«0 Serviço Social Penltenelírlo». i«. p„t„. 0 t. do A. 

umvritten 'Lgom'Ghana”Comp.” A ‘ iÍSCUSSÍ ° n of htótorical - «construction from 

MAl |]í? I SS.-Ai? C Iu5itaifed Lbt!u?í and Vlews of th0 Bood Hope». N.° 7- 
— Pari; I. N« 10-«Some Earlv Pvint-r i » , C T tly Atlases oí the Britisl1 Isles 1579-1850» 

«. repr. de »,pVc“' M»-« ..is, 

sr* t,,M 

Politico-Administratlvo d, Pre.brel, de Angela, (Dee. 

~“ÍT;i«"oí‘r” “, Pw T“ * * “1” d. mm 

01. Tp " •* *>“»■ «■ LUM». Imprensa Nacional. 

1,1 “Tid- e Asaistãncia do Ultramar» (Dee. S5M1 de 2VI/BS) IKBI 

Luanda. Imprensa Nacional, Of. do E, ' ue li,w - 

MONTEIRO (Maria Infis). — «Segunda contribuição para o estudo das diatomáceas do Lago Nin-sn» 
a 1 U.-«Estudos, Ensaios e Documentos»- 106) 1963 Lisboa p p L 8 

«MONUMENTA HENRICINA», Vol. V (1434-1430) 1963 rnimhro r 

V Ceut. du Morte dn Infante D Henrinue nf \ ' 1 f ®° MISStt0 Exea das Comeíl - do 
morcela (Francisco n -T 1 Blb:i ° te(:fl dtl Ulliv ' de Ooímbru. 

Liceu Nacional du Covilhã m 3 d^SIióTTií” 0 . 7*^ POrtu8UÔ8B “ Pal «*“ Parida no 
Covilhã. Of. do A. M ,G ‘ ’ lntesitlda na «Semana do Ultramar». 1964. 

M °?TuL![rdÍ^n^hror i ( Í 1 l a d<! AnB ° lft# (SUbSidÍ0S) ' m - L,wnda ' Centro d « Informação 

“• »■<» 

MUSfilí iom^ m Gu «y^ Of-, idem. 

— «Invimtaire p. m ier- Cvrh,!... > ~~ “ CaU1 ° KUC des PubUcationa». 1963. Bnixclles. 

Tcrvurcn. mn ' Lieutenant G(5néral1 ' 0887-1931). Par Marcei Luwel. 1964, 

iurict'r ipi'* ríí 11 ‘ Papic ” Ooftiet. — Ocoiogue» (11)65-1929), 1961. Tervuren Perm 
MYRF L 1 V,i Ii' KEIlKlmDE Zü BEÍPZIG. — «Kunst aus África», lap. Loipzíg.' Perra. 

sis of Tr na proviticia de 

““rrrrssrx . . .. 

d!> E p? ,!' ,USÍ Alvi:s) ; -•“Bhsra orgânicas da Comissão de Coordenação dos Serviços Provinciais 
Of. doT UC ° 8ni5ft0 Econdndci1, ~ Lcgisittção». 1964, Lisboa. Ministério'do Ultramar. 

BlA d!fw K Mscinumír i m Vfp e ,° br p dC J ° Sé B0nÍMcÍ ° de Andrnde « Silva no bicentenário 
PAfMFRil T ! , 1 ■ Pcrm - C/ Inst - Hlst « Gteog. de São Paulo, 

«^Bhos .nilg';-^' 01 MBP TTO “■, LeW1 ' C11Ce - Kansas - 
^ÍM».'HífLondoií^Comp. ^ Rooonnuissimce »- Disc «very, Exploration and Sttlement 1450 to 
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PEREIRA (António Manuel). — «A’iança Anglo-Lusa (a velha Aliança Inglesa) —O texto dos respec¬ 
tivos Tratados». 1963. Porto. Of. do A. 

— «Como nascem os Distritos Administrativos». 1962. Porto, Of. do A. 

— Constituições (As) Políticas Portuguesas», 1961. Porto, Of. do A. 

— «Governantes de Portugal desde 1820 até ao Dr, Salazar». 1959. Lisboa. Of. do A. 

PICO (Mura Alexandra Tavares Carbonell). — «A Terminologia Naval Portuguesa anterior a 148(1». 

1963. Lisboa, Sociedade de Língua Portuguesa. Of. do E. 

PIGEALD tlheodore G, Th.). — «Java in the lAh Century. — A Study in Cultural History», 
Vols, I a V. 1960/63. The Hague. 5 vols. Comp. 

PREVIDENTE (A) DOS FUNCIONÁRIOS DO ULTRAMAR. - «Relatório e Contas da Direcção. 
-Gerência de 1963». 1964. Lisboa. Of. do E. 

PRÍNCIPE (Sérgio). - «Rectificaçáo histórica à Memória do Infante D. Henrique». 1961. Porto 
Of. do A. 

PROVÍNCIA DA GUINÉ. — «Orçamento geral para o ano Económico de 1964». 1964. Bolama. Of. do 
M. do U. 

PROVÍNCIA DE CABO VERDE.-«Orçamento Geral para o ano .económico de 1964». 1964. Cabo 
Verde. Of, do M. do U. 

PROVÍNCIA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE. - «Orçamento geral para o ano económico de 1864». 1964 
B. Tomé. Of. do M, do U. 

QUINTANILHA (A),-«Desenvolvimento do botão floral do algodoeiro em função do tempo». 
Of f dõ* E L ' SalMar d ' E5a 6 A ' Cabra1 ' 19í)2 ' Coimbra ' Inst ' d0 Algodão de Moçambique. 

RAPPORT DE LA COMMISSION INSTITUTÉ EN VERTU DE LMRTICLE 26 DE LA CONSTI- 
DE L'ORGANISATION INTERNATIONEL DU TRAVAIL POÜR EXAMINER la 
P b ™ DEP0SE PAR LE G0ü ™EMENT DU PORTUGAL AU SÜJECT DE I/OBSER- 
™Ít PAE OOUVERNEMENT DU LIBÉRIA DE LA CONVENTION (n.o 29 ) SIJR LE 
TRAVAIL FORCe 1930. In: «Bulletin Officiel du Bureau International du Travai!» i<jü3 

m xlvi> nb 1of - da - -—- mJs 

REC Sh!f tó pt da SÍIV “ , T #Li5Ões de Metodol °S la e dítica Históricas» (J. I. ü.- «Centro de 
J " J e Sociais.-KEstudos.de Ciências Políticas e Sociais»-N.o 65 ). 1963 , Lisboa. 

REGULAMENTO GERAL DAS CAIXAS SINDICAIS (Dec. 45.266, de 23/IX/63), com o discurso 
proferido por Sua Excelência o Ministro das Corporações e Previdência Social, Prof, Doutor José 

REYNOLD?r VeS i de P r 5a - m LÍSb0a ' JUnta da AC » â0 S ^>' Of. do E, 

1963 íondon Corxí IC> ““ “* WitCbCTaft Anwi * the *»*» of North Rhodesia». 

^T S o‘ " ‘***—‘«*» —« 

ST froi Lusa-Espnnhol, Porto 1 * 1 . I* Porl o. 

r w rr **» * ~ ™ _ 

“srriír * - - ~ 

bosendo !Joo( 4 d " ií ; nlrrá,w a» Pml. Adollo Coelho». IMS. Listai. 

P«r U o PoIÍTpÜS S f'”® ^ « ** “”>» • *»• 
Provincial de Povoamento, Of. do E § ' g Pecuária - n.o 16). 1963. Luanda. Junta 

S TZ^t«^ 0 ^ aS Séi ' Íe) ' (J ' L U ' — «Estudos, Ensaios 

-Centro de Est. Hist.‘UlSmrSf of do MÍSSÍÜnaÍre>1 ' 1961 Lisb ° a - (J. I. U. 

HHví vols ' 11 * iil —- 

Of. do À! S d0S) -~ ,,TéCnÍCaS de pl “to nas economias africanas». 1963. Lisboa. 
SA ™ T m Pr ° blema “ d ° n0SS ° kmpo: 0 “to da população mm. 
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“ r,’- ,n " p " r,,,w “ - m. k 

™» °f ‘ W ^ LTm COLONIAL. —«Relatório o Conta do Conselho *, AÍ , nlnHmwi „ 
e Parecer do Conselho Pisca! - 1963». 1964, Lisboa. Of, do E Administração 

SOCIEDADE DE ESTUDOS DA PROVÍNCIA DE MOCAMBIfiruí „ç, , , TT , 

— Colaboração da I ... ,». 1964. Lourenço Marqu» Of 71 " ** Mmm * m 

SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO E BENEFICÊNCIA A VOZ DO OPERARTO p , m , 

* >*. m * ““ 

«Tnule and Travei in Early Barotscland» - The Diários of George Weslbeech 1885 111116 and 

TEiS rrT M “ CLe0d . WM87C ' EdiW b y 1903. Londoin Comp, 

v i ri- u 11 m Dtae »- Vn] - V-«Efemérides Religiosas de Mahca» 

Vnl. VI-«A Missão Portuguesa de Maluca». 1963. Lisboa. A. G U o V nls p™ ' M 

OL A cÍo L E. YT S0CIETY '“‘ (AnnUal WP ° rt ÍUld St,ltem,!nt <* ãceounts *for 1963». 1964. Lonclon. 

TOULSON (buis) -«A Babugem transportada pelos ventas nmreiros como determinante da valo 

hidr0llKrÍROla d ° R1 ° Mi - »■ «oa. Dir.-Gcr. dos 

TO?oTpANAMFmSMA Qm T^ crlli(|Ue P ftrticll ° '* ProvlHoira. 1041. Helsinki. Compra. 

!i!n e AM ! , ~ ' rHini n,nlun ríiteramfírieuna' de Ministros de Educaciún -Reu- 
r» 3 “ ro “È Ü0MSCJ ° Interami!rlcar, ° C,,lt ’ ,rahK In: “ba Educaciún». 1963. Washington, 

VELCEA (Ion). — «Tara Ousului» - Studiu dn Geografie Fizlcu si Ecnnomiea» 1964 Bncurestl 
Academini Repuhlieii Popu'are Romlne. Perm, lhic.uie.stl. 

VIDAL (V. A, Canhoto), - «Oleaginosas dn Ultramar Português» -Vo], 3.". Por r,,.], j h Mendes 

K *'”“ • 1 r ” ta «• >■ v«»«-,' st 

:~T'l " «» «.»», 1». Na» v»,k. Cumpin, 

1« SWairt cLrt T'"i‘!" n I— 1 '? I» «» Twalitlcth Cantur,,. 

Lm4. bt.uiímd, Culifoirna. lhe Stanford Univ. Library. Perm. 

OFERTA DO CENTRO DE INFORMAÇÃO E TURISMO DE ANGOLA 

- «Alguns aspectos sociológicos ria colonização», por Mesquita Lima. 1964. Luanda 
’—«Angola, Portugal». S/d. Luanda. 

r:íi. ( m) d ° Tf™, ° r i ‘ UtOI,lia d ° Luanda »' por M - Moreita da Silva. 1963. Luanda, 
t (O)-Ensaio de Interpretação», por Rui de Sousa Romano, 

«Congo (O) Portucalense», por Carlos Alves (Cave). 1960. Carmona - Uive. 

^omiiba e a grandeza c miséria dos semi-esquecidos cia história», por Norberto Gonzaga, 1963. 

«Informação e Turismo em Angola» - Discursas proferidos no acto da confirmação da posse 
co ircctor do Centro de Informação e Turismo de Angola». 1963. Luanda 

"Ü 88 6 mmbo:o8las d0 d ™ "bufes nativos de Angola», por José Rodinha. 1964. 

«Luanda -- 1002 — Mapa das Estradas cie Angola», 1963-1964, 

«Nova Lisboa-• alavanca cio futuro», por Norberto Gonzaga 
aSiibsí.r.w RtiioKHifiaos: — «NalHIÇO „ „„ mtos M 1, 

* “«»“ «o*.. «LEoiana», p« Jrt Hcllnha. lk I.Mnfc ‘ 

«Transportes de Angola». S/d, Luanda, 

«Vida familiar», por Carlos Alves (Cave). 1000. Carmona — Uigc, 




i PORTO Dl LISBOA 
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t ADMINISTRAÇÃO-GERAL 

* 

) 

) 

j Telefones: 362321 e 36 6215 (Informações) 
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! 

I 

( 

j Dadas as suas excelentes condições de amplidão, 
j eficiente apetrechamento, segurança e acesso, admi- 
j tindo em todo o tempo a entrada dos maiores navios 
que sulcam os mares, o Porto de Lisboa figura entre 
j ÜS melhores da Europa. Pela sua situação geográfica 
\ é porto de escala nas comunicações com a África e 
I com as Américas do Sul e do Norte, assim como porto 
de armamento de importantes empresas nacionais de 
navegação. 

j A zona de exploração comercial localizada na mar» 

| gem norte do rio, desenvolve-se ao longo de 14,5 Kms. 
de cais acostáveis, compreendendo entrepostos e 
terraplenos livres, todos possuindo instalações de 
armazenagem e apetrechamento. 


í elos diversos entrepostos e cais livres estão distri¬ 
buídos numerosos guindastes de força elevatória de 
1500 a 10 000 K., havendo ainda, com a potência de 
60 a 100 tns., duas cábreas, ou guindastes flutuantes. 
Existem nove docas de abrigo, ocupando uma área 
molhada total de 430 000 m 2 , com fundos variáveis 
entie 3 e 9 metros; cinco docas secas para reparação 
de navios; duas carreiras de construção e reparação 
de navios, havendo outras carreiras e planos incli¬ 
nados, militares e particulares. 

As vias férreas privativas, ligadas em vários pontos à 
rede geral do País, têm a extensão de cerca de 
oU quilômetros. 



SEDE; 

Rua Diogo Cão, 26 — C. P. 169 -LUANDA 

ESCRITÓRIOS; 

Av. Sidónio Pais, 2-4.°-Tel. 53 7101-Telex. 503-LISBOA 
Av. Craveiro Lopes - C. P. 228 - NOVA - LISBOA 


f 


Concessionária do exclusivo de pesquisas e 
direito de exploração e aproveitamento de to¬ 
dos os jazigos minerais-com excepçâo de dia¬ 
mantes, petróleo e quaisquer óleos minerais, 
produtos betuminosos e gases hidrocarbonados 
que os acompanhem, - em determinadas áreas 
da Província de Angola 

Exportação actual: ferro e manganês 











